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RESUMO 
 

Aclamado por seus romances geralmente identificados como realistas-
naturalistas, cujos enredos são, predominantemente, desenvolvidos no ambiente 
urbano, Eça de Queirós (1845 – 1900) também explorou, em sua obra, os espaços 
rurais. Essa faceta, no entanto, não usufrui da mesma atenção e prestígio que a crítica 
confere aos espaços citadinos de seus romances, especialmente à Lisboa do final do 
século XIX. A presente pesquisa, por sua vez, também confere atenção ao espaço 
urbano, particularmente à Paris da última quadra do oitocentos; contudo, em 
consonância com a obra literária analisada, A cidade e as serras (1901), privilegiar-
se-á o espaço rural. Para tanto, buscar-se-á reconhecer, na referida obra, paisagens 
e lugares, e, por conseguinte, compreender como os sentidos envoltos nesses dois 
vocábulos – tomados no âmbito dos estudos geográficos – contribuem para a 
construção dos significados da narrativa. Alinhado a esse escopo, proceder-se-á ao 
reconhecimento dos sentidos – visão, tato, olfato, audição e paladar – explorados na 
narrativa, pois são eles que oportunizam ao sujeito estabelecer uma relação de 
intimidade com o espaço, de modo que este ascenda à condição de lugar, bem como 
são eles que colaboram para a construção do significado da paisagem. Buscar-se-á 
ainda reconhecer os recursos estilísticos empregados pelo autor, os quais contribuem 
para a emoção suscitada pela paisagem e conferem à obra o possível predicado de 
prosa poética. 

 

Palavras-chave: Eça de Queirós. A cidade e as serras. Paisagem. Lugar.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

Acclaimed for his novels generally identified as naturalist-realists, whose plots 
are predominantly developed in the urban environment, Eça de Queirós (1845 – 1900) 
also explored rural spaces in his work. This facet, however, does not enjoy the same 
attention and prestige that critics give to the city spaces of his novels, especially Lisbon 
at the end of the 19th century. The present research, in turn, also pays attention to 
urban space, particularly Paris in the last quarter of the 1800s; however, in line with 
the literary work analyzed, A cidade e as serras (1901), the rural space will be 
privileged. In order to do so, we will seek to recognize, in the aforementioned work, 
landscapes and places, and, therefore, to understand how the meanings involved in 
these two words – taken in the context of geographical studies – contribute to the 
construction of the meanings of the narrative. In line with this scope, we will proceed 
to the recognition of the senses - sight, touch, smell, hearing and taste - explored in 
the narrative, as they are the ones that allow the subject to establish a relationship of 
intimacy with the space, so that it ascends to the condition of place, as well as they are 
the ones who collaborate for the construction of the meaning of the landscape. It will 
also seek to recognize the stylistic resources employed by the author, which contribute 
to the emotion raised by the landscape and give the work the possible predicate of 
poetic prose. 

 

Keywords: Eça de Queirós. A cidade e as serras. Landscape. Place. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O romance A cidade e as serras, publicado em 19011, no ano seguinte à morte 

de Eça de Queirós (1845 – 1900), foi desenvolvido a partir do conto intitulado 

Civilização, o qual viera a lume em 1892, na Gazeta de Notícias, do Rio de Janeiro. O 

romance se pautará, como o próprio título indica, pela oposição entre o progresso, 

vivenciado na Paris da última quadra do século XIX, e a estagnação, conferida na 

campestre Tormes, na serra portuguesa daquele final de século. Para sublinhar essa 

                                                           
1 Eça de Queirós realizara a revisão tipográfica de A cidade e as serras até a metade do capítulo IX, 
trabalho esse interrompido por sua morte, em agosto de 1900. Havia então impressos da obra até a 
metade de seu capítulo X. A partir desse ponto, o que havia era tão somente manuscritos. Coube a 
Ramalho Ortigão (1836 - 1915), amigo de Eça, a tarefa de revisar tanto a parte impressa que Eça 
deixara por revisitar quanto os manuscritos, que, somados ao que existia impresso, conferiam à obra o 
total de 16 capítulos. A publicação da primeira edição, parcialmente preparada por Ramalho Ortigão, 
ocorreu em abril de 1901, e é ainda hoje a versão que predomina nas edições de A cidade e as serras. 
Por outro lado, Helena Cidade Moura (1924 - 2012), com o manuscrito de Eça em mãos, o qual lhe fora 
cedido por D. Maria d’Eça de Queiroz de Castro, filha de Eça de Queirós, bem como com a primeira 
edição pertencente ao Senhor Doutor Eduardo Correia de Barros, editou uma versão mais afim ao que 
Eça produzira. Assim, em Nota à edição por ela preparada, Moura (19--, p. 159) informa que, do final 
da página 159 até o fim do terceiro parágrafo da página 188, “a responsabilidade da revisão cabe aos 
amigos de Eça de Queiroz que tomaram a seu cargo a publicação interrompida pela morte do autor. 
Da p. 188 em diante, o texto desta edição está conforme o manuscrito de Eça de Queiroz”. Uma das 
passagens que ilustra bem a distinção entre as versões é a que se segue: “a grossa camada de nuvens 
já se ia enrolando sob a lenta varredela do vento, que as varria, despejadas e vazias, para um canto 
escuso do céu” (QUEIROZ, 19--, p. 191). Assim Eça escrevera; a primeira edição, no entanto, 
apresenta-nos o seguinte contorno a essa passagem, a qual transcrevemos a partir de publicação da 
editora brasileira Garnier: “a grossa camada de nuvens já se ia enrolando sob a lenta varredela do 
vento, que as varria, despejadas e rotas”. (QUEIROZ, 2006b, p. 152). Constata-se, portanto, que se 
ignorou a musicalidade da frase ao privá-la parcialmente das rimas aliteradas produzidas pela 
consoante “v” e da rima toante nas palavras “varria” e “vazia”. Além disso, a substituição do vocábulo 
“vazias” por “rotas” subtrai parte da coerência dessa passagem, já que o adjetivo “vazias” colabora para 
o contraponto à passagem anterior, na qual se relata que, “depois de um arrepio nas árvores, um 
negrume carregou, e, bruscamente, desabou sobre nós uma grossa chuva oblíqua” (QUEIROZ, 2006b, 
p. 147); ou seja, as nuvens “despejadas e vazias” estavam anteriormente carregadas de águas. Cidade 
Moura (1988, p. 229), ao tratar dessa construção, diz que “Ramalho não entendeu nem a musicalidade 
da frase nem mesmo que o adjetivo vazias tirava o peso às nuvens e que rotas era apenas uma 
palavra”. Na nota final à edição publicada pela Livros do Brasil, Moura (19--) informa que a Livraria 
Lello, em seu catálogo das obras de Eça de Queirós, atribui a Ramalho Ortigão a revisão do manuscrito 
deixado por Eça; contudo, “numa carta – recentemente publicada por Andrée Crabbée Rocha em 
Epistolografia Portuguesa – Ramalho Ortigão pede a Luís de Magalhães que se encarregue, na sua 
ausência, da revisão da obra de Eça de Queiroz”. (MOURA, 19--, p. 252). No trecho transcrito por 
Moura (19--), Ramalho, ao justificar seu pedido, informa a Luís de Magalhães que este fora indicado 
por D. Emília, esposa de Eça, para tal trabalho, que, se aceito, proporcionará a Ramalho tranquilidade 
na viagem que realizaria pela Suíça. Desse modo, infere-se que, além de Ramalho Ortigão, Luís de 
Magalhães também trabalhou nos manuscritos de Eça. Tendo em vista a questionável revisão-
preparação que Ramalho e Luís de Magalhães conferiram ao texto original, optei por valer-me da 
edição preparada por Helena Cidade Moura, publicada pela editora Livros do Brasil, a qual se revela 
mais afim ao que Eça de fato produzira n’A cidade e as serras. Essa opção também se justifica por 
conta de a edição crítica da obra ainda não ter sido publicada na coleção Edição Crítica das obras de 
Eça de Queirós, organizada por Carlos Reis e publicada pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 
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oposição, os personagens-chave Jacinto e Zé Fernandes inicialmente assumirão, 

respectivamente, a apologia da cidade e a apologia do campo, sem, contudo, deixar 

de revelar suas contradições. Assim, à medida que Jacinto exalta a urbanização, se 

sente também atraído por espaços naturais, como o Bosque de Bolonha; já Zé 

Fernandes, que figura como o narrador do romance, critica aquela Paris, a que se 

referia como um “enorme” e “grosseiro bazar” (QUEIROZ, 19--, p. 41), contudo não 

era capaz de abandonar por completo a capital francesa, de modo que, no decorrer 

da narrativa, está sempre a ela retornar. 

O personagem Jacinto, nascido em Paris, mas descendente de portugueses 

da região de Tormes, é a metonímia do público parisiense do final do século XIX, 

seduzido por importantes aparatos tecnológicos que despontam em grande número, 

e que são consumidos por Jacinto não só com o objetivo de proporcionar-lhe conforto, 

mas também com o fim de dar-lhe visibilidade social. Afinal, contar com as principais 

inovações é estar integrado à modernidade e ser admirado por isso. Marshall Berman, 

em sua obra Tudo o que é sólido desmancha no ar (1986), compreende que o conceito 

“modernidade” abarca, além da experiência de si mesmo e dos outros, a experiência 

do tempo e do espaço. Assim, as inovações advindas da modernidade não 

compreendem apenas os objetos recém-criados na esteira da ascensão industrial e 

capitalista, mas também a transformação do espaço e da paisagem, e por conseguinte 

do próprio homem, transformador do espaço e por ele transformado, razão pela qual 

Matoré pontua que 

  
Nous n’appréhendons pas seulement l’espace par nos sens et 
particulierement par la vue, nous y vivos, nous y projetos notre personnalité, 
nous sommes liés à lui par des liens affectifs: l’espace n’est seulement 
perceptif, sensori-moteur ou représentatif, il est vécu2 (1976, p. 23). 
 
 

Matsuoka (2018), ao analisar a relação entre espaço e personagem na obra 

de Eça, aborda a questão no romance A cidade e as serras, destacando-lhe 

especialmente a influência que a Paris do final do século XIX exercia sobre o sujeito. 

Assim, ao deter sua atenção na cidade francesa, a autora menciona a ascensão do 

capital e, por conseguinte, a influência que este exerce no espaço da cidade e nos 

                                                           
2 Não apreendemos o espaço apenas através dos nossos sentidos e particularmente através da visão, 
vivemos nele, nele projetamos a nossa personalidade, estamos ligados a ele por laços emocionais: o 
espaço não é apenas perceptivo, sensório-motor ou representativo, ele é vivido (tradução minha). 
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sujeitos que nela vivem ou por ela transitam. Matsuoka (2018) destaca que a cidade 

exerce um caráter dúbio, pois seduz o sujeito por meio do conforto proporcionado pela 

ascensão tecnológica e industrial, mas, por outro lado, deprecia a subjetividade do 

sujeito, já que este se vê às avessas com o excesso de objetos adquiridos e a 

demasiada leitura de notícias de diferentes jornais, as quais, em sua maioria, não 

diziam respeito a sua realidade em Paris. 

A presente pesquisa também tem como foco aspectos afins à categoria 

espaço na obra A cidade e as serras; no entanto, diferente de Matsuoka (2018), não 

se tratará aqui do espaço como predominantemente tem-no feito a crítica literária, mas 

se tratará daquilo que compreendo, por meio do lastro teórico aqui utilizado, como 

“lugar” e “paisagem”. Tais termos, e por conseguinte os seus conceitos, são ainda 

pouco explorados nos estudos literários, que geralmente conferem ao vocábulo 

“espaço” um significado, ao meu ver, genérico, visto que, em princípio, abrange 

indistintamente aquilo que aqui se compreende como “lugar” e “paisagem”.  

Ainda acerca do espaço em A cidade e as serras, Matsuoka (2018) acusa ser 

incompatível o sujeito integrar-se à vida citadina e preservar a própria moral, razão 

por que se pode dizer que há dois Jacintos em A cidade e as serras: o primeiro, 

decaído sob a influência da cidade e de tudo de moderno que ela lhe oferece; o 

segundo, virtuoso, pois integrado à vida e aos costumes campesinos. Assim, a 

dualidade espacial se estende ao personagem. Matsuoka (2018) também pontua que 

Eça adota estilo que lhe serve como argumento para a construção das imagens tanto 

citadinas quanto serranas. A pesquisadora, no entanto, não explora em seu estudo 

como o mencionado estilo se revela na tessitura do texto literário.  

Desse modo, além de tratar do conceito de lugar na obra, objetivo revelar os 

desdobramentos da paisagem n’A cidade e as serras, não só por meio dos 

significados oferecidos pela descrição espacial, mas também pela tessitura textual, 

reconhecendo os procedimentos linguísticos empregados pelo autor e a 

correspondência destes com o sentido do texto. Afinal, como pontua Collot (2013, p. 

77), o sentido da paisagem também se revela na superfície do texto “pelos 

paralelismos sintáticos, as repetições vocabulares, as recorrências fônicas e as 

regularidades métricas que imprimem ritmo à frase e a aproximam do verso”. Tais 

construções textuais não são, portanto, tomadas como mero fato linguístico, pois a 

ênfase conferida à construção do enunciado tem como referência a emoção, seja ela 
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positiva, seja ela negativa, que a vivência da paisagem desperta no narrador que a 

descreve. Por isso, narrativas em primeira pessoa, como é o caso de A cidade e as 

serras, são propícias à exposição da paisagem literária, pois neste caso o narrador-

personagem tem a oportunidade de exercer papel análogo àquele desempenhado 

pelo eu lírico na poesia. 

Michel Collot (2013), em seus estudos acerca da paisagem, vale-se de uma 

abordagem interdisciplinar que comunga a literatura, a filosofia – particularmente a 

fenomenologia da percepção – e a geografia humanista. Neste ponto, faz-se mister 

apresentar, ainda que de forma sucinta, essa geografia, visto que sua compreensão 

nos leva a perceber por que ela se revela pertinente ao estudo do texto literário. Assim, 

valho-me da trajetória apresentada por Holzer (2016) com o escopo de apresentar-

nos a geografia humanista3. O geógrafo parte não daquilo que se compreende como 

seu princípio, mas daquilo que a antecede e a influencia diretamente. Por isso, o 

percurso que Holzer (2016) traça tem seu marco inicial com Carl Sauer (1889 – 1975), 

um dos grandes nomes da geografia cultural.  

Holzer (2016) pontua que a exposição de conceitos da geografia humanista, 

consequentemente, envolve conceitos da geografia cultural, pois ambas geografias 

possuem pontos em comum. Ambas valorizam a experiência do indivíduo na 

paisagem, de modo que, para tanto, acolhem concepções fenomenológicas. Como 

pontua Holzer (2016, não paginado), “A questão que mais aproxima a geografia 

saueriana da geografia humanista é a sua insistência em afirmar que a geografia está 

além da ciência”. Outra característica em comum é a recusa da quantificação. A 

diferença entre a geografia cultural e a geografia humanista reside no fato de aquela 

conferir destaque ao “caráter coletivo da cultura, portanto da percepção e das 

                                                           
3 Holzer (2016) defende o emprego da expressão geografia humanista, embora a tradução literal de 
humanistic geography seja geografia humanística. Para justificar sua escolha lexical, o geógrafo recorre 
ao Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa e ao dicionário de língua inglesa Webster, que, 
respectivamente, conferem significado às expressões humanista e humanist e apontam que, além do 
significado similar, ambas são tanto adjetivos quanto substantivos de dois gêneros. Já as expressões 
humanístico e humanistic são exclusivamente adjetivas. Assim, Holzer (2016, não paginado) adota o 
adjetivo “humanista” por associar-se “imediatamente ao substantivo ‘humanista’, que é associado, em 
seguida, ao humanismo filosófico e ao estudo das Humanidades”. Para Holzer (2016, não paginado), 
“o caráter substantivo do termo ‘humanista’ é muito importante, pois indica uma corrente da geografia 
nitidamente diferenciada de uma geografia positivista e estruturalista (e não podemos falar geografia 
positivística ou estruturalística). Ainda segundo o pesquisador, “O termo ‘humanística’, em português, 
teria um sentido por demais adjetivo, e até caricato, dando a ideia, na melhor das hipóteses, de um 
subcampo de algum campo da geografia, como da geografia cultural, por exemplo”. (HOLZER, 2016, 
não paginado). 
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vivências”, ao passo que a geografia humanista valoriza as percepções e as vivências 

do indivíduo. Não obstante essa distinção, Holzer (2016, não paginado) conclui que 

“a geografia humanista é herdeira direta e tributária da geografia cultural, e 

particularmente da obra de Sauer”, e cita as principais contribuições da geografia 

cultural para a geografia humanista, entre as quais destaco: “manter vivo o 

culturalismo e o antropocentrismo em meio a um cenário fortemente quantitativo [...]; 

a ênfase na interdisciplinaridade, permitindo aos geógrafos amplas incursões em 

outros campos do conhecimento, sem o dilema de perder o domínio de seu objeto de 

estudo; [...] a crença de que a geografia estava além da ciência”.  

Ao passo que Carl Sauer precede e influencia a geografia humanista, John 

Wright (1891 – 1969) é-nos apresentado como o precursor dessa geografia. Em seu 

texto mais conhecido, Terrae incognitae: the place of the imagination in geography, 

publicado em 1947, Wright defende que a subjetividade não é oposta à objetividade, 

visto que a subjetividade não implica necessariamente irrealidade.  

Para melhor expor sua compreensão, Wright (2014, p. 9) estabelece uma 

distinção entre “(1) a objetividade estritamente impessoal, (2) a subjetividade ilusória, 

e (3) a realista, ou pode-se dizer subjetividade objetiva”. Ao pesquisador interessa o 

terceiro processo, isto é, a “subjetividade objetiva”, que denomina como “estética”, 

termo que, como pontua, não se confunde com o substantivo “esteta”. O autor destaca 

ser comum a resistência a uma geografia de cariz estético, já que esse predicado se 

concilia com a produção de “artistas, poetas, filósofos, romancistas”. (WRIGHT, 2014, 

p. 10). Comumente, há a compreensão de que a subjetividade estética não condiz 

com a pesquisa científica. Wright (2014), por sua vez, reconhece que a ciência deve 

fundamentar a pesquisa geográfica, contudo o caráter científico não lhe priva de uma 

“subjetividade estética”. Para defender seu argumento, o geógrafo descontrói a ideia 

de que fantasia implique ilusão, ou seja, nem toda fantasia tem o escopo de iludir ou 

enganar. Wright (2014) defende que a fantasia é “legítima para enriquecer e adicionar 

matizes e vivacidade ao estilo de uma exposição geográfica [...], através do uso de 

linguagem figurada e outros artifícios estéticos desde que sejam assim escolhidos e 

colocados para não iludir o leitor”. (WRIGHT, 2014, p. 11). A subjetividade estética 

está diretamente relacionada à perspectiva daquele que descreve, por exemplo, uma 

paisagem. O sujeito selecionará uma linguagem que expresse não só seu 

conhecimento acerca da paisagem, mas que expresse também seu sentimento. 
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Desse modo, é natural que adjetivos e metáforas sejam por ele empregados. Por isso, 

o geógrafo destaca que, à margem da geografia formal, podemos encontrar uma 

geografia informal em narrativas ficcionais e poemas.  

Além de Wright, Holzer (2016) aponta David Lowenthal (1923 – 2018) e Yi-Fu 

Tuan como os principais nomes da geografia humanista. Lowenthal conferiu atenção 

a aspectos relacionados à percepção e defendeu uma geografia interdisciplinar, de 

modo que estabelecesse diálogo com obras e autores da literatura, antropologia e 

psicologia. Em sua leitura sobre a obra de Lowenthal, Holzer (2016, não paginado) 

destaca que, “Apesar dos limites colocados pelas necessidades lógicas, pela fisiologia 

e pelos padrões do grupo, a pessoa estrutura o mundo a partir de sua vivência 

pessoal, e sua linguagem se ajusta às visões pessoais que tem do mundo”. Assim, 

compreende-se o valor da perspectiva na construção da paisagem e do lugar, bem 

como o fato de a linguagem empregada nessa construção ser condizente com a 

experiência do sujeito.  

Já Yi-Fu Tuan, de acordo com Holzer (2016), figura como um dos mais 

notáveis protagonistas da geografia humanista. Tuan, já em seu primeiro artigo, 

Topophilia or sudden encounter with nature, revela-se inovador ao conceber o 

conceito de topofilia, por meio do qual explora a relação afetiva do homem com o seu 

meio. Pela topofilia, compreende-se a distinção que Tuan estabelece entre espaço e 

lugar (HOLZER, 2016). Holzer (2016) também destaca Eric Dardel (1899 – 1967) entre 

os protagonistas da geografia humanista, com sua obra O homem e a terra: natureza 

da realidade geográfica. 

Desse modo, para melhor compreensão de como a paisagem se manifesta n’ 

A cidade e as serras, utilizo-me de trabalhos da geografia humanista, bem como de 

pesquisas desenvolvidas por Michel Collot, de modo que se estabeleça um diálogo 

entre estudos literários e geografia humanista, diálogo este que se revela também 

deveras oportuno para a compreensão do sentido de lugar no romance. 

Trata-se, portanto, de uma abordagem do texto queirosiano ainda pouco 

explorada. Essa inovação se revela particularmente pelo fato de este estudo valer-se 

de conceitos desenvolvidos no âmbito da geografia, área com a qual a crítica literária 

ainda conta com modesta interação, diferente, pois, do que ocorre em relação à 

filosofia e à história, áreas com as quais os estudos literários possuem uma 

intersecção já consagrada. 
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Pouco explorado, mas não inédito, o diálogo entre estudos literários e 

geografia, com vistas a tratar da obra queirosiana, conta com um estudo que, 

conquanto sucinto, afigura-se como original, especialmente por valer-se do que o 

autor denomina de Geografia Humana, disciplina ainda incipiente quando da 

publicação, em 1945, de Alguns elementos geográficos na obra de Eça de Queirós, 

de Luís Schwalbach. 

O autor, a princípio, aponta para o isolamento dos estudos geográficos nas 

disciplinas naturais, os quais passam a ter espaço cada vez mais privilegiado nas 

Faculdades de Ciências. Assim, ao identificar esse limite a isolar a geografia, 

Schwalbach (1945) a ele se contrapõe, e o faz ao argumentar que o conhecimento 

geográfico pode muito contribuir para a apreensão dos sentidos do texto literário que 

tem a categoria espaço em evidência; do mesmo modo, segundo o autor, o texto 

literário tem seu contributo à geografia. Afinal, “ingressando nos domínios literários, 

não auxiliará o justo exame de muitas produções a determinação da influência 

exercida pelo âmbito físico sôbre os autores e, simultâneamente, do grau de reacção 

humana perante as fôrças da natureza?” (SCHWALBACH, 1945, p. 9). 

Por tratar-se de trabalho que tem como escopo essencial a literatura, 

particularmente a paisagem e o lugar na obra A cidade e as serras, de Eça de Queirós, 

adota-se nesta pesquisa o mesmo ponto de partida de Michel Collot (2018; 2014; 

2013a; 2013b; 2005; 2001) para a compreensão da paisagem no texto literário. Desse 

modo, tem-se como ponto de partida o texto literário e seu estudo teórico-crítico, aos 

quais são agregados conceitos da fenomenologia, da geografia cultural e humanista, 

especialmente aqueles desenvolvidos por Eric Dardel (2015), Yi-Fu Tuan (2013; 2015)  

e Jean-Marc Besse (2014a; 2014b), além de conceitos da antropologia, com base 

especialmente em David Le Breton (2016). O mesmo percurso também será adotado 

para a compreensão do lugar no romance, ou seja, buscar-se-á privilegiar a análise 

propriamente literária à qual serão incorporados conceitos interdisciplinares conforme 

supramencionado. 

Como assinalado anteriormente, o diálogo interdisciplinar entre literatura e 

história, ou entre literatura e filosofia, encontra-se bastante consolidado tendo em vista 

diversos grupos de pesquisa e trabalhos a explorar tais interlocuções. Por sua vez, o 

diálogo entre literatura e geografia não conta com a mesma profusão de trabalhos, 
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mas está a vivenciar sua ascensão, com um número crescente de pesquisadores a 

debruçar-se sobre as questões que afetam a ambos campos do saber. 

No Brasil, esse diálogo científico entre literatura e geografia tem sido 

fomentado especialmente pelo Grupo de pesquisa geografia humanista cultural – 

GHUM4, sediado na Universidade Federal Fluminense – UFF, e pelos grupos Estudos 

de paisagem nas literaturas de língua portuguesa5 e Páginas paisagens luso-

brasileiras em movimento6, ambos também sediados na Universidade Federal 

Fluminense – UFF.  

O GHUM conta, entre suas linhas de pesquisa, com a linha Geografia e arte, 

na qual se investigam manifestações nos campos da literatura, das artes visuais, da 

música e do cinema, reconhecendo-lhes aspectos geográficos e, por conseguinte, 

estabelecendo uma leitura crítica e interdisciplinar. Entre os resultados dos trabalhos 

do GHUM, destaco a publicação dos livros Geografia e literatura – Ensaios sobre 

geograficidade, poética e imaginação, de 2010, organizado por Eduardo Marandola 

Jr. e Lúcia Helena Batista Gratão, e Geografia literária em Rachel de Queiroz, de Tiago 

Vieira Cavalcante, publicado em 2019.  

O grupo Páginas paisagens luso-brasileiras em movimento trabalha com 

textos literários de escritores brasileiros e portugueses, abrangendo publicações a 

partir do século XVI. A paisagem é o elemento que une tais textos, e para seu estudo 

os pesquisadores mobilizam, além dos textos propriamente literários, textos teóricos 

dos estudos literários, da filosofia, da antropologia, da sociologia e das geografias 

humanista e cultural. 

O referido grupo trabalha em interlocução com o grupo de pesquisa Estudos 

de paisagem nas literaturas de língua portuguesa, que, por sua vez, contempla textos 

das literaturas brasileira, portuguesa e africana dos séculos XX e XXI. Entre suas 

publicações, destaco as obras Paisagens em movimento: Rio de Janeiro & Lisboa, 

cidades literárias, de 2020, organizado por Ida Alves e Eduardo da Cruz; Páginas 

paisagens luso-brasileiras: estudos literários, de 2019, organizado por Ida Alves; e 

Estudos da paisagem: literatura, viagem e turismo cultural, de 2014, organizado por 

Ida Alves; Masé Lemos; e Carmem Negreiros. 

                                                           
4 Disponível em: https://geografiahumanista.wordpress.com/ Acesso em: 20 jun. 2021. 
5 Disponível em: http://www.gtestudosdepaisagem.uff.br/ Acesso em: 20 jun. 2021. 
6 Disponível em: http://www.paginasmovimento.com.br/ Acesso em: 20 jun. 2021. 
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Desse modo, constata-se que o interesse pelo diálogo entre literatura e 

geografia deriva de ambas as áreas e tem em comum, especialmente, a atenção à 

paisagem, ao lugar e ao espaço. Essa interdisciplinaridade, no âmbito dos estudos 

literários, tem propiciado análises críticas inovadoras, ainda que de obras que já 

contem com extensa bibliografia crítica. 

Posto isso, este estudo tem como objetivo realizar uma leitura crítica e 

interdisciplinar por meio do diálogo entre literatura, geografia e filosofia, com vistas a 

compreender, na obra A cidade e as serras, como os lugares e as paisagens 

colaboram para a construção dos significados da narrativa. Para tanto, valer-me-ei 

principalmente de estudos de Michel Collot (2018; 2014; 2013a; 2013b; 2005; 2001), 

Jean-Marc Besse (2014a; 2014b), Carl Sauer (2004), Denis Cosgrove (2004), Yi-Fu 

Tuan (2013; 2015) e Eric Dardel (2015), em diálogo com textos que tratam 

propriamente da obra literária de Eça, a exemplo de Maria Filomena Mónica (2001), 

Frank Sousa (1996), Guerra da Cal (1981), Carlos Reis (s/d; 1989) e Miguel Real 

(2006).  

Quanto a sua composição, este estudo será formado por quatro capítulos 

principais, além da Introdução e das Considerações Finais. Assim, no segundo 

capítulo, tratar-se-á, brevemente, da dualidade entre a cidade e o campo, de modo a 

expor como este último espaço, ainda que de forma lateral, já compunha a narrativa 

de obras que precedem A cidade e as serras, inclusive aquelas de cariz notadamente 

realista-naturalista, como é o caso de O crime do padre Amaro e Os Maias. Essa 

abordagem visa expor como o lugar e a paisagem rural influenciam e são influenciados 

pelo personagem e pelo narrador, de modo que se estimule a análise específica 

acerca desses dois significados geográficos no romance A cidade e as serras. A breve 

menção a esses aspectos em obras que precedem A cidade e as serras visa também 

apontar limites da crítica que, com base na citada obra e no romance A ilustre casa 

de Ramires, qualificam seu autor como o último Eça, ou seja, um Eça que destoa 

daquele que criou Os Maias e O crime do padre Amaro. 

O terceiro e o quarto capítulos serão dedicados, respectivamente, à 

compreensão dos conceitos de paisagem e de lugar a serem empregados neste 

estudo, visto que o significado de paisagem, por ser explorado em mais de uma área 

do conhecimento, tem seu sentido instável, variação esta que pode ocorrer inclusive 

dentro de uma mesma disciplina. O mesmo ocorre com relação ao conceito de lugar, 
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o qual, no âmbito dos estudos literários, geralmente se confunde com o sentido de 

espaço. Em tais capítulos, procederei à análise do texto literário valendo-me de 

conceitos geográficos e antropológicos; para tanto, afim aos conceitos de lugar e de 

paisagem, pois necessários para compreendê-los, discorrerei sobre as percepções 

sensoriais que ligam o homem ao mundo. Desse modo, a paisagem e o lugar não são 

percebidos ou sentidos somente pela visão, mas também pelo olfato, pela audição, 

pelo tato e pelo paladar.  

Ainda no capítulo dedicado à paisagem, analisarei também como esta se 

manifesta na superfície do texto, revelando quais recursos linguísticos o autor 

emprega para conferir emoção à exposição da paisagem, que, n’A cidade e as serras, 

não é, ao meu ver, percebida, mas sim sentida. 

O quinto capítulo tratará da presença das águas nas paisagens e nos lugares, 

de modo que revele como esse elemento é essencial tanto no aspecto biológico, já 

que supre uma necessidade básica do sujeito, quanto no aspecto psicológico, já que 

a visão que o personagem tem das águas, seja em um rio, seja em um regato, 

proporciona-lhe contentamento e boa disposição física e mental. Em Tormes, a água 

é praticamente onipresente na paisagem, e a sua simples disposição ao olhar 

proporcionará benefícios a um Jacinto até então consumido pela urbanidade de Paris.   

Além disso, é também pela água que se reconhecerá a oposição entre Paris 

e as serras. Ao passo que Paris, mesmo com todo o aparato advindo da modernidade, 

revela-se carente de uma água propícia ao consumo, Tormes oferece a Jacinto uma 

água salutar, que contribuirá sobremaneira com a restituição de seu ânimo e com o 

estabelecimento de seu vínculo afetivo com aquele lugar.  

Portanto, o elemento água perpassa os conceitos de lugar e paisagem aqui 

explorados. Assim, a experiência que o personagem estabelecerá com esse elemento 

também contribuirá para que reconheçamos o que há de positivo ou negativo nas 

paisagens e nos lugares. 

Esta pesquisa acerca de A cidade e as serras, cuja perspectiva crítica alia 

estudos literários e geografia humanista, revela-se pertinente aos estudos 

queirosianos, visto não haver, por parte deste pesquisador, conhecimento de obra que 

aborde, de forma relacionada, a paisagem, o lugar e as águas que a ambos conferem 

sentidos. Além disso, esta pesquisa expõe como a exploração desses elementos se 
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revela na tessitura do texto. Não se trata, portanto, de uma paisagem vivenciada 

somente pelos sentidos, mas também manifestada na linguagem. 
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2 ENTRE O URBANO E O RURAL 
 

Neste capítulo, confere-se importância à dualidade que perpassa boa parte 

da produção literária de Eça de Queirós, qual seja o urbano e o rural. Evidencia-se 

que, mesmo nos romances voltados para o espaço citadino, a natureza, ainda que de 

forma secundária, se revela em interação com personagens e com o enredo, 

contribuindo para a construção dos sentidos do texto. N’A cidade e as serras, essa 

dualidade atinge o seu ponto de maior intensidade, sobrepondo-se o valor da vida 

campestre em detrimento da urbana. Esse deslocamento espacial, que põe o mundo 

rural em evidência, ocorre em razão da desilusão do sujeito com o espaço citadino. 

Compreender como ocorre a dissolução de suas expectativas ante o urbano, bem 

como sua adesão ao campo, perpassa conhecer as paisagens e os lugares citadinos 

e rurais. Como será exposto nos capítulos posteriores, paisagem e lugar estão 

intimamente relacionados ao sujeito. Pela perspectiva aqui adotada, a paisagem não 

é dada, mas sim construída a partir de um ponto de vista, o que implica que uma 

mesma paisagem pode assumir diferentes contornos; já o lugar é resultado do 

sentimento que o sujeito a ele dedica; trata-se, pois, de uma construção simbólica cujo 

resultado também oscila entre diferentes sujeitos. 

Posto isso, antes do estudo geoliterário da paisagem e do lugar n’A cidade e 

as serras, pertinente se revela a compreensão das causas que estimularam o sujeito 

a construir simbolicamente novas paisagens e novos lugares. Para tanto, a ideia de 

código edênico trabalhada por Torres (1976) se revela oportuna, visto que explora a 

relação entre sujeito e espaço. 

Torres (1976) destaca os dois polos de A cidade e as serras, ambos já latentes 

no título, e a cada qual atribui um respectivo código edênico estabelecido entre 

personagem e espaço. Desse modo, sustentado esse código, Jacinto consegue 

usufruir, sem conflitos, tantos os objetos culturais, metonímias da cidade, quanto os 

objetos naturais, metonímias da serra.  

Essa relação equilibrada será comprometida quando Jacinto, para explicar os 

valores culturais, desenvolve uma equação cujo resultado é extremamente positivo 

aos objetos culturais e, por outro lado, demasiadamente negativo quanto aos objetos 

naturais.  
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Com base nessa teoria, Jacinto, na prática, acumulava não só um grande 

número de objetos que sintetizavam a modernidade, mas também livros e diferentes 

jornais, cujas notícias consumia como produto, ainda que elas tratassem de questões 

totalmente alheias ao seu contexto. Embora se refira à contemporaneidade, Bauman, 

em sua obra Vida para consumo (2008), sinaliza que, na esteira da alta produção de 

bens de consumo, há um excesso de informações também produzidas, das quais o 

homem não conseguirá tomar conhecimento em sua totalidade. Tais excessos 

passam a competir com a subjetividade do homem, que se conecta com vários objetos 

e conteúdos, mas, por outro lado, não se sente vinculado de fato a nenhuma dessas 

pretensas conexões, o que o torna geralmente melancólico. Por sua vez, em seu 

consumismo material e intelectual, Jacinto parece representar a precursão desse 

fenômeno, e o seu estado emocional se coaduna com os lugares e as paisagens onde 

habita ou por onde circula. Por conseguinte, dado o excessivo desequilíbrio entre 

objetos culturais e naturais, vê comprometido seu código edênico estabelecido com 

aquela Paris finissecular. 

Para sustentar a ideia de código edênico, Torres (1976) traça um paralelo 

entre a narrativa queirosiana e a passagem do livro de Gênesis na qual Adão e Eva 

infringem a regra imposta por Deus ao aproximarem-se da árvore do conhecimento e 

comer-lhe o fruto (Gn. 3, 1-13).  A infração tem como consequência a ruptura do 

código edênico estabelecido por Deus. A escolha da passagem bíblica para 

estabelecer essa analogia não é gratuita, pois o próprio Eça, em A cidade e as serras, 

faz alusão ao paraíso descrito no Antigo Testamento.  

Já a relação de Zé Fernandes com os objetos culturais e, por conseguinte, 

com a cidade é, por sua vez, incongruente. Como homem da serra, Zé Fernandes se 

vê inapto a manejar os aparelhos advindos da modernidade, bem como inapto a 

integrar o meio social do qual Jacinto faz parte e no qual é, sobretudo, respeitado. 

Desse modo, a crítica de Zé Fernandes à cidade e aos objetos que a simbolizam se 

revela duvidosa, pois, muito provavelmente, sua concepção advém justamente de sua 

inadaptação.  

Torres (1976) aponta para a contradição do pensamento de Zé Fernandes, 

entre outros momentos, quando este acusa a cidade de suprimir a criatividade do 

homem, tornando-o refém de um discurso unívoco por ser mera repetição de outros 

discursos. No entanto, é justamente na cidade que se constroem os múltiplos 
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discursos, cada qual proveniente de uma bagagem cultural própria. Por outro lado, é 

no campo onde se constata a homogeneidade de ideias e, por conseguinte, do próprio 

discurso, que tende a reproduzir o já dito. Desse modo, como aponta Torres (1976), o 

discurso de Zé Fernandes é contrário à realidade.  E ele assim o faz, compreende-se, 

porque, na qualidade de homem que sempre viveu no campo, não consegue 

estabelecer vínculo exitoso com o espaço urbano. 

Após um hiato de sete anos afastado de Paris, Zé Fernandes retorna à capital 

francesa, onde reencontra Jacinto, e a princípio percebe-lhe o físico curvado e os 

traços a denunciarem-lhe envelhecimento. A mudança física identificada por Zé 

Fernandes é o prenúncio da quebra do contrato edênico de Jacinto com a cidade. Por 

conseguinte, a visão que Jacinto tem desta passa a ser de precariedade, condizente, 

pois, com sua própria condição de sujeito que se revela como extensão do espaço.  

Como código edênico alternativo, Zé Fernandes propõe a Jacinto viajar às 

serras de Tormes. A resistência inicial de Jacinto é vencida pelo oportuno temporal 

que destrói a capela onde jaziam seus antepassados. Assim, esse fato é o impulso 

para Jacinto, na companhia de Zé Fernandes, partir para Tormes com vistas a 

acompanhar pessoalmente as obras de reconstituição da capela. 

Em Tormes, vencidas as adversidades da viagem a Portugal e a impressão 

inicial da estada, Jacinto estabelece rapidamente um novo código edênico, ante a 

surpresa de Zé Fernandes, que tentará mostrar-lhe que esse código, assim como 

aquele estabelecido com Paris, é suscetível de ser quebrado. Afinal, há também 

miséria em Tormes. Jacinto, contudo, providenciará auxílio à família de trabalhadores 

que passavam necessidade em suas terras, e se declarará socialista. Torres (1976) 

apontará como falsa a declaração, pois Jacinto se manterá na condição de 

proprietário, e, nas terras vizinhas à sua, os problemas sociais perdurarão, já que a 

ação de Jacinto se restringe a sua propriedade.  

Ainda que seja falso o socialismo de Jacinto como aponta Torres (1976), é 

inegável sua disposição em melhorar as condições de vida daqueles que viviam em 

suas terras, conquanto isso lhe custasse uma exacerbada quantia como bem 

demonstra a surpresa do procurador Silverio ante a resolução de se construírem 

novas casas para todos os rendeiros da quinta. 

 
Silvério atirou um gesto enorme:  
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— São vinte e tantos... Vinte e três! se bem lembro. Upa! Upa! Vinte e sete... 
Então Jacinto emudeceu, como reconhecendo a vastidão do número. Mas 
desejou saber por quanto ficaria cada casa!... Oh! uma casa simples, mas 
limpa, confortável, como aquela que tinha a irmã do Melchior, ao pé do lagar. 
Silvério estacou de novo. Uma casa como a da Ermelinda? Queria Sua 
Excelência saber? E alijou a cifra, muito de alto, como uma pedra imensa, 
para esmagar Jacinto: — Duzentos mil réis, Excelentíssimo Senhor! E é para 
mais que não para menos!  
Eu ria da trágica ameaça do excelente homem. E Jacinto, muito docemente, 
para conciliar o Silvério:  
— Bem, meu amigo... Eram uns seis contos de réis! Digamos dez, porque eu 
queria dar a todos alguma mobília e alguma roupa.  
Então o Silvério teve um brado de terror:  
— Mas então, Excelentíssimo Senhor, é uma revolução. 
E como nós, irresistìvelmente, ríamos dos seus olhos esgazeados de horror, 
dos seus imensos braços abertos para trás, como se visse o mundo desabar, 
— o bom Silvério encavacou:  
— Ah! Vossas Excelências riem? Casas para todos, mobílias, pratas, bragal, 
dez contos de réis! Então também eu rio! Ah! ah! ah! Ora viva a bela 
chalaça!... Vai aqui uma bela risota. (QUEIROZ, 19--, p. 193). 

 

Ao definir o gesto como “uma revolução”, Silvério indica que, se Jacinto não 

alcança por completo o socialismo do qual se diz representante, ao menos dirige suas 

ações no sentido de prover aqueles que moram em suas terras. Quanto ao fato de 

limitar seu campo de ação à própria quinta, como aponta Torres (1976), compreendo 

que seria inverossímil levar a efeito a referida “revolução” às propriedades vizinhas, 

como se deduz do próprio emudecimento de Jacinto ao tomar ciência de que se 

tratava de vinte e sete casas a serem reformadas. A referida extensão numérica, 

contudo, não o demoveu do plano de alterar a realidade em seu entorno. 

Para Miguel Real (2006), A cidade e as serras insere-se entre as obras que 

constituem o núcleo por ele denominado “O último Eça”. Por conseguinte, a ela se 

somam A correspondência de Fradique Mendes (1900)7 e a A ilustre casa de Ramires 

                                                           
7 Mónica (2001) classifica A correspondência de Fradique Mendes como obra semipóstuma, já que, 
em parte, fora publicada em 16 de agosto de 1890, antes da morte de Eça. Trata-se de um conjunto de 
cartas escritas por personagem homônimo e uma biografia deste a antecedê-las. No contexto dessa 
obra, final do século XIX, surgira em Portugal o movimento denominado “neogarretismo”, que pretendia 
resgatar o apreço pelas paisagens portuguesas e pelo vernáculo. Eça se revelou cético quanto a esse 
movimento, mas, como pontua Mónica (2001, p. 370), “não conseguiu eximir-se totalmente à influência 
dos novos tempos. A publicação de A correspondência de Fradique Mendes é disso uma prova”. Em 
maio de 1888, Eça anunciou a Oliveira Martins a existência desse texto, e propôs-lhe sua publicação 
na revista O Repórter, que seu amigo Oliveira Martins fundara. Assim o fez com seis artigos, até que 
Oliveira Martins perdera o cargo de diretor da revista. Eça então passa a publicar A correspondência 
na Revista de Portugal, ocasião em que decide realizar a publicação em livro. Para tanto, faz 
adaptações e sucessivas revisões em seus escritos, as quais se estendem, sem que sejam concluídas, 
até a morte do autor, em 16 de agosto de 1900. Assim, a versão publicada pela editora Lello não contou 
com a aprovação de Eça. 
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(1900)8. Em comum, essas obras, segundo o crítico, trazem em seu bojo uma visão 

humanista e prospectiva. Desse modo, suplantariam o pessimismo e o ceticismo 

marcadamente presentes nas obras escritas sob a égide realista-naturalista. É essa 

feição humanista que traria os pobres para a cena n’A cidade e as serras, de modo 

que Jacinto reconheça que, naquela mesma Paris onde se gozava de conforto e 

modernidade, há pessoas desprovidas de condições mínimas de dignidade social. 

Jacinto não atuaria para modificar aquela realidade vista nas ruas de Paris, mas ela 

lhe causaria desconforto, contribuindo ainda mais para sua desilusão ante o 

progresso.  

Embora Tormes se lhe apresente como o avesso daquela Paris moderna, não 

escapará de também ter em seu território pessoas vivendo em condições precárias. 

Por conseguinte, embora haja a oposição entre Paris e Tormes, esta não implica a 

inexistência de pobreza em um ou outro lugar. A diferença está no fato de que, em 

Tormes, Jacinto mobilizará seus recursos para alterar a realidade daqueles pobres e, 

consequentemente, preservar o caráter idílico daquele lugar.  

Jacinto se sentiu desconfortável ao constatar a precariedade das casas onde 

viviam os proletários de suas terras, condição que discrepava da beleza das 

paisagens em seu entorno. Assim, quando Jacinto e Silvério visitam a morada de 

Esgueira, cuja esposa, Maria, estava doente, percebem um casebre, “Como todos os 

casebres da serra”, de “grossa pedra solta, sem reboco, com um vago telhado, de 

telha musgosa e negra, um postigo no alto, e a rude porta que servia para o ar, para 

a luz, para o fumo, e para a gente”. (QUEIROZ, 19--, p. 189). Não há, portanto, janela 

no casebre, o que denota a pouca circulação de ar em seu interior e também a 

escassez de luz solar, condições que fazem com que Silvério se preocupe ainda mais 

com a insalubridade do lugar, evitando adentrar o casebre: “O Silvério, sem mesmo 

se abeirar da porta, com o guarda-chuva em riste, meio aberto, como um escudo 

contra a infecção, lançou uma vaga consolação: – Não há-de ser nada, tia Maria!... 

Isso foi friagem! Foi friagem!” (QUEIROZ, 19--, p. 190).  

                                                           

8 A princípio, Eça idealizara um conto homônimo; contudo, este ganhara um número de páginas 
condizente com um romance. A ideia da narrativa surgira-lhe em 1890, e sua execução se estendeu 
até a morte do autor, em 1900, sem que Eça concluísse a revisão da obra. Coube a Júlio Brandão a 
tarefa de concluir a revisão, a pedido da editora Lello. De acordo com Mónica (2001, p. 438), “desde 
meados do capítulo X [...] até ao fim do livro, o texto é póstumo. Não é possível saber-se o que Eça 
teria revisto nestas últimas 137 páginas”.  
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O drama dos que vivem nesse casebre e, por extensão, nos demais, já que 

as habitações estão em condições análogas, conforme afirmou Silvério, é ainda mais 

evidenciado na sequência da descrição da improvisada morada:  

 
E, no bocado de chão que viam, chão de terra batida, uma mancha húmida 
reluzia, da chuva caída através da telha rota. A parede, coberta de fuligem, 
das longas fumaraças da lareira, era tão negra como o chão. E aquela 
penumbra de porcaria escura parecia atulhada, numa desordem escura, de 
trapos, cacos, restos, onde só mostravam forma compreensível uma arca de 
pau negro, e por cima, pendurado de um prego, entre uma serra e uma 
candeia, um grosso saiote escarlate. (QUEIROZ, 19--, p. 190).9 

 

A imagem do interior do casebre parece desvanecida na fumaça e 

fragmentada pelos restos e pelos cacos, numa atmosfera que impossibilita a descrição 

detalhada do lugar, onde, conforme transcrição da passagem, poucos objetos se 

revelam de forma compreensível. Além da carência da luz, o lugar é marcado pela 

economia de cores, com significativa predominância da cor negra. Vê-se que esse 

lugar em questão é a extensão dos sujeitos que nele vivem, pois são esses sujeitos 

que lhe conferem sentidos por meio de sua experiência, como melhor se poderá 

compreender no capítulo quarto deste trabalho. Assim, não é só o lugar que se 

                                                           
9 A atmosfera criada pela descrição do casebre, em cujo interior pouco se distingue, faz lembrar a 
seguinte passagem de Germinal, de Émile Zola (1840 - 1902), em que dado lugar, sujo e mal-iluminado, 
conforme tradução de Francisco Bittencourt, é também caracterizado pelo “chão de terra batida” e pela 
“fuligem”: “No centro, um fogão de ferro, uma espécie de estufa sem porta, estava em brasa; havia nele 
tanta hulha incandescente que os pedaços estalavam e rolavam para o chão de terra batida. A peça 
tinha como única iluminação esse braseiro, cujos reflexos sanguinolentos dançavam pelas paredes 
revestidas de madeira imunda e pelo teto coberto de fuligem”. (ZOLA, 2006, p. 22). O escritor francês, 
referência da estética naturalista, contava com a leitura e a admiração de Eça. Não por acaso, seu 
nome figura no capítulo VI d’Os Maias, em razão do debate literário entre Alencar, Craft, Carlos da Maia 
e João da Ega, ocasião em que, respectivamente, os dois primeiros predicam o Realismo como 
“excremento” e “realidade feia das coisas”. A reação de Alencar e Craft condiz com a compreensão que 
Lisboa dispensava ao Realismo, como o autor d’Os Maias expõe em sua carta-prefácio a Azulejos do 
Conde de Arnoso, de 1886: “O nome épico genial de Germinal e da OEuvre serve para simbolizar tudo 
que, em actos e palavras, é grosseiro e imundo! Isto passa-se numa terra que na geografia política é 
uma Capital e se chama Lisboa – mas que, na ordem do pensamento e do saber, é um lugarejo sem 
nome!” (QUEIRÓS, 2012, p. 168). Eça não distinguia o Realismo do Naturalismo, de modo que, para o 
autor, o conceito deste último abarcava o primeiro, como se pode depreender desta passagem da 
mencionada carta-prefácio: “[...] nesta Capital do nosso Reino permanece a opinião, cimentada a pedra 
e cal, entre leigos e entre letrados, que Naturalismo, ou, como a Capital diz, Realismo – é grosseria e 
sujidade!” (QUEIRÓS, 2012, p. 168). No debate literário presente no capítulo VI d’Os Maias, por 
exemplo, o autor usa tanto uma designação quanto outra para se referir à estética de Émile Zola. O 
romance A cidade e as serras, evidentemente, não se vincula diretamente ao realismo-naturalismo de 
obras como O crime do padre Amaro e O primo Basílio. Contudo, a passagem em questão o aproxima 
do processo descritivo da narrativa de Zola; além disso, expõe as condições sub-humanas de um grupo 
de trabalhadores, fato, aliás, isolado na narrativa de Eça, cujos personagens trabalhadores têm função 
mínima no enredo; a personagem Juliana, de O primo Basílio, seria uma exceção a essa característica 
do romance eciano. 
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encontra degradado, mas também os sujeitos que nele vivem. Desse modo, a fim de 

garantir o código edênico em sua propriedade, Jacinto se dispõe a não só construir 

novas casas para os rendeiros que trabalham em suas terras, mas também rever os 

contratos desses trabalhadores, a fim de torná-los menos onerosos a estes, conforme 

a orientação dada a Silvério: “E também quero saber as rendas que paga essa gente, 

os contratos que existem, para os melhorar. Há muito que melhorar.” (QUEIROZ, 19-

-, p. 193-194). 

Ao perscrutar o humanismo naquele que denomina como o último Eça, Miguel 

Real (2006) recorre também a textos não ficcionais do autor, particularmente aqueles 

apresentados após Os Maias (1888). Entre tais textos a que o crítico recorre, 

menciono Colaboração europeia: Primeiro de Maio, publicado em 1892 na Gazeta de 

Notícias. Real (2006) destaca duas palavras-chave desse texto: bondade e justiça. À 

primeira se pode atribuir uma conotação cristã, já que implica o cuidado com o outro. 

À segunda Real (2006) atribui um caráter marxista, como se pode depreender a partir 

do próprio título do texto, que faz referência ao dia mundial da classe trabalhadora. 

Bondade e justiça são predicados que nortearão as ações de Jacinto em Tormes. 

Trata-se, portanto, do espírito humanista a que Real (2006) confere destaque no 

último Eça.  

Contudo, a proposição de Jacinto, ao meu ver, deriva não apenas de uma 

preocupação social, fundada em um suposto espírito de bondade e justiça, mas deriva 

antes de uma preocupação com a preservação do código edênico que estabelecera 

com o lugar onde viveram seus ancestrais. O fato de haver, em sua propriedade, 

pessoas em condições de extrema pobreza vai de encontro a tal código, colocando-

o, pois, em risco. Se era inviável para Jacinto salvaguardar seu código edênico na 

cidade, com seus “dez mil pobres que em Paris erram sem pão e sem lar” (QUEIROZ, 

19--, p. 110), protegê-lo-ia ao menos em sua quinta em Tormes. 

Para além do aspecto ideológico apontado por Real (2006), interessa-me, na 

análise do crítico, o componente geográfico, embora este seja abordado de forma 

bastante lateral. O comentarista, ao cuidar da narrativa S. Cristóvão, destaca que o 

personagem-título “refugia-se no único lugar para onde a natureza do seu corpo o 

atrai – na montanha solitária” (REAL, 2006, p. 160-161). Conforme Real, a  

 
oposição natureza-sociedade [...] é permanente ao longo do conto, 
identificando-se o bem com o viver simples e natural e a vida complexa e 
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competitiva na sociedade com a fonte do mal moral, como o fará também nos 
seus dois romances posteriores, A cidade e as serras e A ilustre casa de 
Ramires, bem como em Memória e Notas d’A correspondência de Fradique 
Mendes, tornando-se assim um forte vector da nova sensibilidade 
evidenciada no último Eça. (REAL, 2006, p. 160). 

 

Neste ponto, que remete aos valores contidos em espaços antagônicos, é 

inevitável abrir discordância quanto à compreensão de que a natureza como lugar 

propício à virtude se circunscreva ao último Eça. Como se constatará adiante, mesmo 

n’O crime do padre Amaro, obra emblemática do naturalismo português, é possível 

identificar a natureza como refúgio e lugar ideal para uma vida virtuosa. Desse modo, 

aquele a que Real (2006) denomina como o último Eça, ao meu ver, já existia em 

fases anteriores à delimitada pelo crítico.  

Cândido (1964), ao abordar as obras A cidade e as serras e A ilustre casa de 

Ramires, torna tênue a tradicional divisão que assenta tais obras na chamada última 

fase de Eça. O crítico pontua que a atenção à natureza, na produção queirosiana, já 

se revela em obras anteriores às citadas, entre as quais se pode citar Os Maias, que 

integra a fase realista-naturalista do escritor. Para tanto, Cândido aponta a oposição 

entre Santa Olávia e Lisboa, aquela uma quinta nas margens do Douro, abundante 

em árvores e com “grande riqueza de águas vivas, nascentes, repuxos, tranquilo 

espelhar de águas paradas, fresco murmúrio de águas regantes...” (QUEIRÓS, 2014, 

p. 12-13). Quando observamos a relação que Afonso da Maia estabelece com esse 

espaço, o código edênico se revela bastante nítido e exitoso. Contudo, esse código 

não se reproduzirá em Lisboa para onde se mudará em razão da chegada de seu 

neto, Carlos da Maia, que, a princípio, exercerá o ofício de médico na cidade.  

Afonso, no entanto, não abandonará Santa Olávia, de modo que continuará a 

frequentar-lhe o espaço ao longo da narrativa, estendendo, assim, a oposição entre 

campo e cidade. Para assunção da defesa da cidade em detrimento do campo, o 

narrador destacará João da Ega, cujo discurso, nesse sentido, será similar ao discurso 

do personagem Jacinto de A cidade e as serras, quando de sua defesa de Paris. 

Assim, após Afonso da Maia convidar João da Ega a “ir visitar, para o meado 

do mês, as velhas árvores de Santa Olávia”, recebe, como justificativa para a negativa, 

a compreensão de que “o campo [...] era bom para os selvagens. O homem, à maneira 

que se civiliza, afasta-se da natureza”. (QUEIRÓS, 2014, p. 342).  

A defesa da vida moderna, encampada pela ideia de civilização, já se revela, 

pois, bastante presente n’Os Maias, tendo como principal defensor João da Ega. 
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Assim como o Jacinto da Paris finissecular, Ega tomará como civilização não apenas 

os bens materiais que passam a integrar a vida moderna da cidade, mas também os 

bens culturais.  

Desse modo, após ouvir os planos de Carlos da Maia, entre os quais o 

lançamento de uma revista literária, Ega destacou que levar a efeito tais planos “é dar 

civilização ao país”. (QUEIRÓS, 2014, p. 454). Assim como em A cidade e as serras, 

o sucesso desse empreendimento intelectual, em tese, deve se efetivar na cidade, e 

não no campo. Desse modo, Carlos expressa sua satisfação: “– Estou bem contente 

[...] em ter deixado os Olivais. Aqui ao menos podemos reunir-nos para um bocado de 

cavaco e de literatura...” (QUEIRÓS, 2014, p. 453). 

No entanto, seja nos Olivais, seja em Lisboa, Carlos não conseguirá 

estabelecer um código edênico exitoso, por conseguinte, assim como João da Ega, 

se sentirá desprovido de um lugar com o qual se identifique e se estabeleça.  

Jacinto, contudo, faz uma direção contrária a Carlos, parte da cidade para o 

campo, onde estabelece um novo código edênico, o qual, desta feita, conseguirá 

preservar. Por conseguinte, as serras prevalecerão sobre a cidade, e é nelas que 

Jacinto permanecerá, de modo que esse novo espaço ganhe predicados de lugar. 

Frank Sousa (1996) põe em dúvida a credibilidade da tese oriunda da 

polaridade presente n’A cidade e as serras, já que cabe a um narrador-personagem, 

Zé Fernandes, defendê-la. Dada a ambiguidade desse personagem, Sousa (1996) 

questiona se de fato o campo se sobrepõe à cidade, já que a avaliação depreciativa 

desta advém de um narrador que também é protagonista e, por isso, envolvido 

emocionalmente com a história. A analogia que Sousa (1996) faz entre a tentação a 

que o Diabo submete Cristo e o discurso de que Zé Fernandes se vale em seu diálogo 

com Jacinto em Montmartre é bastante reveladora da pouca fé do comentarista em 

relação à sinceridade do narrador. Afinal, ao estabelecer essa analogia, Sousa (1996) 

aponta para um falseamento do discurso de Zé Fernandes, visto que o discurso do 

Diabo, com o qual o discurso do protagonista é comparado, objetiva persuadir Jesus 

com base em inverdades. Claro está que, como o próprio Sousa (1996) destaca, se 

trata de uma analogia às avessas, visto que, ao passo que o Diabo busca a persuasão 

por meio de imagens positivas, ainda que com uma finalidade negativa, Zé Fernandes 

se vale de imagens negativas para persuadir Jacinto do quão prejudicial se revela a 
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cidade.  Desse modo, ao passo que o Diabo tenta enganar Cristo, Zé Fernandes por 

sua vez tenta enganar Jacinto.  

Embora reconheça que o discurso de Zé Fernandes possa carecer de 

sinceridade, já que se trata de um personagem-narrador, a dúvida que Sousa (1996) 

lança sobre a avaliação que esse narrador faz acerca de Paris e Tormes não parece 

se sustentar por completo. Afinal, após sete anos sem ir a Paris, Zé Fernandes 

reencontra Jacinto bastante envelhecido e melancólico. Tais estados físico e 

emocional precedem o discurso de Zé Fernandes no cimo da catedral de Montmartre; 

ou seja, a decadência física e emocional de Jacinto não advém do discurso negativo 

de Zé Fernandes acerca de Paris – discurso esse que é escopo da analogia com a 

tentação de Cristo –, mas advém, sim, de sua própria experiência no que denomina 

de “Civilização”. Vale lembrar que, se em Paris Jacinto “corcovava”, em Tormes 

“Jacinto já não corcovava”, ou seja, nas serras o protagonista rejuvenesce. A fim de 

separar o estado físico do psíquico, Sousa (1996, p. 86) recorre ao personagem João 

Torrado, vidente serrano, que, segundo o crítico, “dando provas de grande lucidez, 

afirma que pode haver uma grande distinção entre a aparência de um indivíduo e a 

sua realidade interior”. Contudo, vale pontuar que o mesmo João Torrado “por toda a 

serra afirmava que aquele bom senhor [Jacinto] era el-rei D. Sebastião, que voltara!” 

(QUEIROZ, 19--, p. 202). 

No que diz respeito a Tormes, cabe destacar que, ainda em Paris, Zé 

Fernandes exaltava aquele solo português; contudo, sem que seu discurso 

influenciasse Jacinto a perceber Tormes de forma positiva e, Paris de forma negativa.   

Em O crime do padre Amaro, também se revela a polaridade cidade e campo; 

contudo, a exemplo do que ocorre em Os Maias, o espaço urbano prevalece em 

detrimento do campo. Obviamente, por esse espaço citadino se tratar de Leiria, o 

contraste entre o urbano e o rural não será tão marcado como aquele evidenciado 

entre Paris e Tormes. Ainda assim, será suficiente para revelar que o código edênico 

do campo é mais propício à felicidade e à virtude. Por isso, pressupõe-se que o fato 

de abade Ferrão morar e exercer o sacerdócio nos Poiais, região rural de Leiria, não 

é casual; afinal, Ferrão, entre os muitos que figuram n’O crime, é o único eclesiástico 

a vivenciar a virtude que preconiza. Por conseguinte, é nos Poiais, acolhida por abade 

Ferrão, que Amélia reencontrará o equilíbrio e a paz que havia perdido em Leiria, em 

razão de seu romance com padre Amaro. Com a restauração de sua saúde psíquica, 
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Amélia estabelece uma relação recíproca com a paisagem rural dos Poiais. Aponta-

se essa condição mútua entre personagem e paisagem porque, em tal romance, a 

exemplo do que ocorre em grande parte da produção eciana, a paisagem é uma 

construção da perspectiva da personagem, ou seja, está condicionada ao seu estado 

emocional, que é influenciado pela paisagem, mas também dela influenciador.  

Por isso, uma mesma paisagem ou um mesmo lugar podem ganhar contornos 

opostos sob a perspectiva de uma mesma personagem. Assim, em A cidade e as 

serras, para Jacinto há duas Paris, a primeira o encanta pela modernidade e pelo 

conforto, e a segunda lhe é hostil justamente pela mesma modernidade, que, 

acumulada e imperfeita, o aborrece e o enfastia. No mesmo romance, há ainda duas 

Tormes; contudo, diferente da perspectiva sobre Paris, que é gradativamente 

negativa, em relação a Tormes a perspectiva será gradativamente positiva, isto é, se 

a primeira Tormes não agrada a Jacinto, a segunda Tormes, quando assume a 

qualidade de lugar, é-lhe positiva, propícia, pois, a um novo e exitoso código edênico. 

Posto isso, ainda que parte da crítica aponte um terceiro Eça após 1888, 

voltado para o espaço rural português, como se vê em A cidade e as serras e A ilustre 

casa de Ramires, o relevo que sua narrativa confere à natureza já se revelava antes 

dessas duas obras, ainda que de forma lateral, já que na suposta fase 

predominantemente realista-naturalista o espaço citadino se sobressai sobremaneira 

em relação ao espaço do campo. 

Ao meu ver, já em Prosas bárbaras, particularmente no conto Os mortos, a 

natureza, além de evidenciada, nos é apresentada sob uma concepção panteísta. 

Assim, o homem quando integrado ao espaço natural sobrepuja suas próprias 

limitações, pois, mais do que um elo edênico, é estabelecida uma relação orgânica 

com esse espaço. Desse modo, n’Os mortos, ele não só está no espaço, mas nele se 

transforma ao se decompor, tornando-se adubo e integrando o organismo de uma 

árvore. No mencionado conto, além da valorização da natureza, a linguagem 

empregada pelo autor já se revela inclinada à prosa poética, com o ritmo que lhe é 

característico: “São os nossos queridos mortos que nos falam, e então toda a matéria 

tende a elevar-se, a desfazer-se em vapores e orvalhos, a ir pousar, com suavidade 
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e cansaços, nos seios da folhagem, que já foram seios amados”10. (QUEIRÓS, 2015, 

não paginado). 

Assim, o último Eça, como qualifica Miguel Real (2006), traz consigo 

particularidades do Eça de Prosas bárbaras, bem como do Eça de Os Maias e d’O 

crime do padre Amaro no que diz respeito à compreensão da natureza e à forma como 

o homem a ela se integra. Identificar essa relação implica, por conseguinte, 

reconhecer espaços, lugares e paisagens no texto literário. Por isso, quando 

refletimos sobre a relação entre Afonso da Maia e Santa Olávia ou quando pensamos 

em Jacinto e sua relação com o espaço rural de Tormes, compreendemos tais 

espaços como lugares. 

Posto isso, nos dois capítulos seguintes, tratar-se-á, respectivamente, da 

paisagem e do lugar no romance A cidade e as serras, sob uma perspectiva 

geoliterária.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
10 Como se pode perceber no excerto em destaque, todos os termos que antecedem as vírgulas e o 
ponto-final têm identidade na vogal tônica “a”. Trata-se, pois, de rimas toantes, que, no excerto em 
comento, também são qualificadas como rimas ricas, já que são formadas a partir de palavras de 
classes gramaticais distintas (falam/orvalho/pousar/cansaços/folhagem/amados). O lirismo também 
ganha força por meio da metáfora no vocábulo “seios”, que figura em dois sintagmas consecutivos, a 
princípio com sentido transfigurado e, em seguida, com o seu sentido reto, denotativo. 
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3 OS DESDOBRAMENTOS DA PAISAGEM 
 

Neste capítulo, tratar-se-á do conceito de paisagem adotado nesta pesquisa, 

valendo-se, para tanto, de trabalhos alinhados à geografia humanista. Desse modo, a 

paisagem aqui destacada implica necessariamente um sujeito, já que será construída 

a partir da percepção deste. Em consonância com a dualidade destacada no capítulo 

anterior, serão apresentadas tanto as paisagens de Paris quanto as de Tormes, de 

modo que se evidencie, além dos aspectos que as opõem, a relação destas com o 

sujeito que as concebe a partir de sua perspectiva.  

Michel Collot (2013a), ao tratar do vocábulo paysage, recorre a sua 

etimologia, pontuando que o termo deriva de païs, e aparece primeiramente no século 

XVI para designar pinturas que privilegiavam a paisagem em detrimento inclusive de 

personagens que porventura figurassem na tela. Dada a sua introdução na língua em 

uso, a palavra paysage passou a constar, em 1539, no dicionário bilíngue (francês-

latim) de Robert Estienne, com o significado já conhecido pelo emprego, ou seja, a 

pintura de determinado espaço com horizonte. O referido dicionário, contudo, não se 

restringiu a esse significado, acrescentando a definição de extensão geográfica de um 

país que pode ser alcançada pelos olhos.  

Além dos dois primeiros significados dicionarizados por Estienne, espaço 

abarcado pelo olhar e pintura que represente espaço natural, o dicionário de Língua 

Portuguesa Aulete a eles acrescenta a fotografia – recurso criado no primeiro quartel 

do século XIX –, as características geográficas de um dado espaço e o conjunto de 

elementos que formam a paisagem, essas duas últimas acepções bastante caras aos 

estudos geográficos. Não por acaso, em sua revisão bibliográfica acerca do conceito 

de paisagem no âmbito dos estudos geográficos, Name (2010) também recorre à 

etimologia do vocábulo paysage para descortinar-lhe os significados, oportunidade em 

que verifica que o radical pays guarda tanto o significado de “habitante” quanto o de 

“território”. Esses dois conceitos, no entanto, coexistem; ou seja, um não exclui o 

outro, mas sim se complementam. O significado etimológico, contudo, não é suficiente 

para a compreensão da paisagem sob uma perspectiva geoliterária. Assim, 

recorremos especialmente a Carl Sauer, Denis Cosgrove, ambos pesquisadores da 

geografia cultural, e a Michel Collot, ensaísta, professor de literatura francesa e 

fundador da Association Horizon Paysage.   
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Para Collot (2001), a paisagem –  para ser qualificada como tal – deve contar 

com a harmonia entre os elementos que a constituem, sejam eles próprios da 

natureza, sejam eles edificados pelo homem. Assim, não é somente a natureza que 

fornece paisagens, mas também as obras edificadas pelos homens, as quais, na 

qualidade de partícipes do campo de visão, apresentam características condizentes 

com o ambiente em que estão inseridas. Com base nesse raciocínio, não caberia, 

pois, entender como paisagem a imagem de uma residência com arquitetura 

modernista erguida em um contexto campestre e bucólico, visto que essa condição 

implicaria ruptura de uma dada unidade, ou seja, aquilo que se vê deixaria de ser visto 

como um todo, o que colide com a interpretação de Collot (2001), para quem a 

paisagem é vista como um conjunto de elementos que formam uma imagem coesa.   

O ensaísta francês entende ainda que a paisagem que se apresenta aos olhos 

não se encontra consumada, pois a paisagem é a conjunção do que se vê com aquilo 

que se sente ante o que é visto; isto é, a paisagem é uma construção de ordem 

subjetiva, e não somente objetiva. 

A concepção de paisagem adotada por Collot (2001) encontra, em parte, 

fundamento no texto essencial, publicado primeiramente em 1925, A morfologia da 

paisagem, de Carl Sauer (2004), geógrafo norte-americano tido como precursor da 

geografia cultural.  

Para Sauer (2004, p. 22), “os objetos que existem juntos na paisagem existem 

em inter-relação. Nós afirmamos que eles constituem uma realidade como um todo 

que não é expressa por uma consideração das partes componentes separadamente”, 

ou seja, para o geógrafo, por não serem analisados de forma isolada, tais objetos 

constituintes da paisagem são apreendidos de forma coesa, de modo a formarem uma 

unidade. Sauer (2004) acrescenta ainda que o estudo da paisagem não se restringe 

a seu aspecto natural, mas abarca também seu aspecto cultural. O primeiro aspecto, 

de acordo com o geógrafo norte-americano, relaciona-se aos elementos morfológicos 

da paisagem, quais sejam, o solo, a vegetação e o clima. Tais elementos são 

solidários entre si, visto que características físicas do solo são determinadas pelo 

clima, que, por sua vez, é influenciado e influenciador da vegetação local, razão pela 

qual Sauer (2004, p. 55) pontua que “alguns biogeógrafos acham que é mais desejável 

a classificação de associações vegetais em termos de faixas de temperatura e 

umidade”. O segundo aspecto corresponde àquilo que foi edificado ou transformado 
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pelo homem. Trata-se de paisagens modeladas pela força de uma dada cultura, razão 

por que são identificadas como paisagens culturais, e têm nas paisagens naturais sua 

origem, pois são o resultado das modificações que estas últimas sofreram. Ao analisar 

a paisagem cultural, Sauer (2004, p.59) se limita a apontá-la na área rural, tomando 

como exemplo a edificação de uma casa ou um celeiro, e sintetiza que “a cultura é o 

agente, a área natural é o meio, a paisagem cultural, o resultado”, por conseguinte “a 

paisagem cultural é a área geográfica em seu último significado. Suas formas são 

todas as obras do homem que caracterizam a paisagem”. (SAUER, 2004, p. 57). 

A partir da segunda metade da década de 1970, o geógrafo inglês Denis 

Cosgrove desponta com uma leitura da paisagem que ultrapassa a concepção 

morfológica adotada por Sauer. Para Cosgrove (2004), a paisagem cultural, além de 

seu aspecto físico visível, é dotada de símbolos, e cita como exemplo uma casa onde 

tenha nascido uma eminente figura pública. Para aqueles que reconhecem o histórico 

dessa paisagem, não se tratará tão somente de uma simples casa, mas sim de uma 

casa dotada de significados conferidos especialmente por quem nela viveu. A 

compreensão de paisagem cultural proposta por Cosgrove (2004) converge para o 

conceito de lugar apresentado por Yi-Fu Tuan, pois ambos – lugar e paisagem – são 

dotados de símbolos, conforme será também exposto em capítulo posterior dedicado 

ao conceito de lugar.  Além disso, ao passo que Sauer se concentra nas paisagens 

rurais, Cosgrove (2004, p.108) lança seu olhar no ambiente urbano, mas não somente, 

pois reflete também sobre as “aparentemente não-humanizadas paisagens do meio 

ambiente natural”, que são, segundo o autor, “símbolos poderosos em si mesmas”. 

Para a compreensão desses símbolos, Cosgrove (2004, p.109) pontua a 

importância de se buscar informações em fontes não convencionais da geografia, 

como romances, poemas, músicas, pinturas e filmes, ultrapassando, assim, os limites 

da leitura pautada unicamente em mapas e estudos de campo. Cosgrove (2004) 

reconhece os limites de tais fontes alternativas, mas reconhece também sua 

importância por oferecer-nos um olhar geográfico que não obteríamos pelos 

tradicionais mapas ou pelas pesquisas convencionais. Esse olhar alternativo, que 

resulta desse diálogo entre literatura e geografia, contribui para leituras que trazem 

consigo a subjetividade das paixões humanas, sem a qual muitos dos significados 

contidos na paisagem não seriam percebidos.  
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Besse (2014) reconhece que o conceito de paisagem, atualmente, é bastante 

instável, havendo, assim, mais de uma definição ainda que dentro de uma mesma 

área de conhecimento. Não por acaso, Besse inicia sua obra O gosto do mundo: 

exercícios de paisagem com as seguintes questões: “O que é ‘paisagem’ nas culturas 

espaciais modernas e contemporâneas? Qual ‘realidade’ é indicada com esse nome, 

quais são as práticas e os valores que correspondem a esse nome, e quais são os 

objetos que resultam dele?” (2014, p. 11). O autor expõe que a dificuldade para 

responder a tais perguntas se torna ainda maior se consideramos que a paisagem é 

tema de interesse de diferentes áreas, como a geografia, a arquitetura e o urbanismo, 

a filosofia, a antropologia, a sociologia e os estudos literários. Por outro lado, é 

possível que duas ou mais dessas áreas abordem a paisagem sob a mesma 

perspectiva. Essa confluência é, a propósito, pertinente a esta pesquisa, que, 

conquanto no campo literário, dialoga especialmente com a geografia humanista e a 

filosofia.  

A fim de sistematizar as diferentes perspectivas acerca da paisagem, Besse 

(2014, p. 12) enumera cinco abordagens, cada qual a despertar maior atenção de 

determinada área de conhecimento ou profissão.  

 
Assim, a paisagem é considerada como uma representação cultural 
(principalmente informada pela pintura), como um território produzido pelas 
sociedades na sua história, como um complexo sistêmico articulando os 
elementos naturais e culturais numa totalidade objetiva, como um espaço de 
experiências sensíveis arredias às diversas formas possíveis de objetivação, 
e como, enfim, um local ou um contexto de projeto. 

 

Besse (2014) assinala que a adoção de uma dessas perspectivas não exclui 

as demais. Segundo o autor, nas pesquisas contemporâneas o que há é a 

justaposição ou a sobreposição de uma ou outra perspectiva. Essa coexistência de 

diferentes concepções se revela positiva quando consideramos duas paisagens 

culturalmente opostas, como é o caso, por exemplo, de Paris e as serras de Tormes. 

A primeira é tomada de edificações erguidas pelo homem; já a segunda, dominada 

pelos componentes da natureza. 

Dessas concepções, há duas afins à concepção adotada por Collot e Dardel, 

de modo que se pode afirmar que ambas integram a chamada geografia humanista. 

Trata-se das concepções da paisagem como representação cultural e social e da 

paisagem como experiência fenomenológica. Interessa, pois, especialmente essas 
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duas concepções, já que convergem para a perspectiva aqui adotada. Contudo, as 

demais “portas da paisagem”, como as nomeia Besse (2014), não são ignoradas. 

Ao tratar da “paisagem como uma representação cultural e social”, Besse 

(2014, p. 12) aponta-lhe, como primeira característica, tratar-se de “um ponto de vista, 

um modo de pensar e de perceber, principalmente como uma dimensão da vida 

mental do ser humano”. 

Desse modo, sob essa perspectiva, a paisagem não existe por si mesma. Ela 

é resultado da percepção do sujeito, e por isso seu significado é cambiante; assim, 

pode figurar de forma distinta sob a perspectiva de dois sujeitos, bem como sob a 

perspectiva de um mesmo sujeito, considerando que o estado emocional deste o 

influencia quanto à construção mental da paisagem. 

Por isso, Besse (2014, p 13) frisa que “a paisagem fala-nos dos homens, dos 

seus olhares e dos seus valores, e não propriamente do mundo exterior. Na realidade, 

só haveria paisagens interiores, mesmo se essa interioridade se traduz e se inscreve 

‘no exterior’, no mundo”. Assim, para que seja reconhecida, a paisagem precisa ser 

expressada, já que provém da interioridade do sujeito. Por conseguinte, Collot (2013) 

compreende a paisagem como como uma tríade formada pelo sujeito, pelo mundo e 

pela linguagem. Desse modo, para além da imagem construída sob a perspectiva do 

sujeito, a paisagem se revela também no discurso, ou seja, na tessitura do texto. 

Portanto, demanda uma linguagem condizente com a emoção que suscita no sujeito. 

De acordo com Collot (2013), a paisagem, inicialmente associada à imagem, 

remete o sujeito à reflexão. Não se trata, portanto, tão somente dos sentidos que se 

projetam sobre uma paisagem, mas especialmente das ideias que a paisagem suscita 

no sujeito que a percebe. Por isso o interesse pela paisagem pode ser verificado em 

diferentes áreas, como a filosofia, a geografia, a antropologia e a literatura, as quais 

trazem consigo esse elemento em comum.  

Essa concepção de paisagem permeada pela interdisciplinaridade é também 

adotada pelos filósofos Gilles Deleuze e Félix Guattari (2010, p. 125), para quem “a 

geografia não se contenta em fornecer uma matéria e lugares variáveis para a história. 

Ela não é somente física e humana, mas mental, como a paisagem”. Desse modo, 

Deleuze e Guattari compreendem a paisagem como uma entidade que habita o campo 

das ideias, e por isso dotada de subjetividade. A esse predicado da paisagem Deleuze 

e Guattari relacionam o que denominam percepto, termo que definem como “a 
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paisagem anterior ao homem, na ausência do homem”. (DELEUZE; GUATTARI, 2010, 

p. 218). Essa compreensão é alvo de indagação dos próprios autores, pois 

reconhecem que a paisagem é sujeita à percepção do personagem, e para esclarecer 

esse “enigma”, como os próprios autores denominam, recorrem a esta reflexão de 

Cézanne: “o homem ausente, mas inteiro na paisagem”. Como Deleuze e Guattari 

(2010, p. 2019) revelam, “os personagens não podem existir, e o autor só pode criá-

los porque eles não percebem, mas entraram na paisagem e fazem eles mesmos 

parte do composto de sensações”. Assim, compreende-se que a referida ausência do 

homem significa, na realidade, sua integração à paisagem, de modo que esta e aquele 

não sejam compreendidos de forma apartada, mas antes de forma homogênea.  

Essa compreensão converge com a reflexão de Collot (2013), segundo a qual 

a paisagem não é cartográfica ou geométrica, pois é percebida a partir de um dado 

ponto geográfico, o que permite haver um horizonte, que não é o limite, mas a 

extensão que se prolonga a partir do ponto de localização do sujeito até o alcance de 

sua percepção. O mesmo não ocorreria se a visão fosse lançada, por exemplo, sobre 

um mapa ou uma fotografia aérea, os quais forneceriam as informações geográficas 

em sua completude, de modo que não haveria demanda de palavras para completar-

lhes ou elencar-lhes informações. Nesse caso, além de completa, essa visão do 

espaço abarcaria o seu todo de forma simultânea, e não gradativa, como ocorreria 

caso se tratasse de uma descrição em um texto literário.  

Assim, a paisagem é o resultado de escolhas e limitações, o que lhe confere, 

portanto, uma percepção única para cada sujeito que a apreende. “A paisagem é 

sempre vista por alguém de algum lugar, é por isso que ela tem um horizonte, cujos 

contornos são definidos por esse ponto de vista. [...] Ele se revela em uma experiência 

em que sujeito e objeto são inseparáveis”. (COLLOT, 2013, p. 206). A paisagem de 

que aqui se trata é, portanto, calcada na vivência, e é justamente por isso parcial, o 

que demanda a imaginação para completar-lhe as lacunas.  

Desse modo, pode-se concluir que a paisagem está intimamente relacionada 

ao campo das ideias e, ainda que apresentada em um texto realista-naturalista, sua 

objetividade é, por isso, antes pretensa do que factível. É no campo das ideias que se 

destaca o ponto de vista, determinante para dissipar a fronteira entre o interior do 

sujeito e o seu exterior.  
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O romance se elevou freqüentemente ao percepto: não a percepção da 
charneca, mas a charneca como percepto em Hardy; os perceptos oceânicos 
de Melville; os perceptos urbanos, ou especulares em Virginia Woolf. A 
paisagem vê. Em geral, qual o grande escritor que não soube criar esses 
seres de sensação que conservam em si a hora de um dia, o grau do calor 
de um momento (as colinas de Faulkner, a estepe de Tolstoi ou a de 
Tchekov)? (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 219). 

 

 As ideias suscitadas pela paisagem põem em evidência a atenção conferida 

especialmente à perspectiva. Não se trata mais, pois, de privilegiar os polos “o olhar” 

e “a imagem”, mas sim de voltar-se para o elemento que se apresenta na qualidade 

de “mediador”, neste caso, a perspectiva.  

Como já frisado, o grande ganho da pesquisa geográfica acerca do espaço, 

tendo como fonte o texto literário, está justamente na subjetividade deste, por meio da 

qual é estabelecida a relação de influência mútua entre o espaço e os sujeitos que 

nele habitam ou por ele transitam. De acordo com Brosseau (1994), esse valor passa 

a ser reconhecido com a ascensão da geografia humanista, nos anos 1960 e 1970, 

que, em contraposição ao cientificismo predominante, busca recuperar a centralidade 

do sujeito nas pesquisas geográficas, conferindo, assim, vigor à subjetividade, o que, 

segundo o autor, contribuiu para “provide accounts of personal appreciation and 

experience of landscape”11 (BROSSEAU, 1994, p. 334). Brosseau (1994) pontua que, 

com o estruturalismo e a ascensão dos estudos interdisciplinares, contribuições 

mútuas entre linguística, semiótica, antropologia e filosofia, por exemplo, ganharam 

fôlego, e geógrafos, na esteira desses diálogos interdisciplinares, passaram a 

considerar o texto literário como fonte alternativa para suas pesquisas e suas 

produções. 

O geógrafo francês Eric Dardel (1899-1967) apresentou-se como um dos 

precursores no estabelecimento de tal relação, materializada em sua obra O homem 

e a Terra: natureza da realidade geográfica, publicada inicialmente em 1952. Ainda 

assim, a referida obra permaneceu durante largo tempo à margem de estudos mais 

profundos, de modo que sua primeira tradução veio a lume apenas em 1986, quando 

foi publicada em italiano, e somente em 1990 foi reeditada em francês.  

Marandola (2015), no prefácio à edição brasileira publicada em 2015, frisa que 

a obra de Dardel, quando de sua primeira edição, estava à frente de seu tempo, razão 

                                                           
11 Fornecer relatos de apreciação pessoal e experiência da paisagem (tradução minha). 



39 
 

 
 

por que foi praticamente ignorada no âmbito das ciências humanas, e particularmente 

no campo das ciências geográficas. Dardel fundamenta seu texto na fenomenologia, 

por isso Marandola (2015) aponta sua relação com os escritos de Martin Heidegger e 

Gaston Bachelard, o que faz de O homem e a terra fonte de consulta em diferentes 

áreas das ciências humanas, como as áreas da filosofia, psicologia, arquitetura e 

urbanismo e estudos literários. Por meio da perspectiva fenomenológica, Dardel 

(2015) disserta sobre a relação do homem com a Terra, valorizando, desse modo, 

uma leitura empírica e sensível. Para tanto, além de aproximar geografia e filosofia, 

Dardel se vale da leitura assídua de poetas como Rimbaud, Baudelaire, Stefan 

George e Hölderlin, todos estes citados em sua obra, o que revela também o caráter 

interdisciplinar de O homem e a terra, conforme apontado por Marandola (2015). 

Dardel (2015) pontua que a experiência geográfica precede os geógrafos e 

seus estudos científicos, visto que pode ser constatada no espírito inquieto que há 

séculos habita muitos homens, instigando-os a percorrer caminhos e mares, no anseio 

de descobrir novos espaços, sem ignorar seu espaço de origem, com o qual mantêm 

uma relação afetiva. A essa relação do homem com a Terra o geógrafo francês nomeia 

geograficidade. Pertinente se faz destacar que a menção a Terra, na obra de Dardel, 

não tem como referência o planeta, mas sim o espaço onde o homem fundamenta 

sua existência, seja na condição de sujeito que habita esse espaço, seja na condição 

de sujeito que explora o seu signo telúrico, cujo conhecimento não é facultado ao 

intelecto, mas proposto ao que Dardel (2015, p. 14-15) denomina de “experiência 

primitiva”. Segundo o geógrafo, essa experiência é “a resposta da realidade 

geográfica a uma imaginação criativa que, por instinto, procura algo como uma 

substância terrestre ou que, se contradizendo, a ‘irrealiza’ em símbolos, em 

movimentos, em prolongamentos, em profundidades”. Para ilustrar essa “experiência 

primitiva”, o autor remete à “gleba que é movimentada pelo arado, os entalhes 

profundos do Tarn ou do Tejo, as escarpas dos Alpes ou do Himalaia, as pedreiras ou 

as entradas das minas abertas pelo homem”, e afirma que tais paisagens “não agem 

apenas sobre nossos receptores oculares. Há uma experiência concreta e imediata 

onde experimentamos a intimidade material da ‘crosta terrestre’, um enraizamento, 

uma espécie de fundação da realidade geográfica”. 

Ao tratar da paisagem, Dardel destaca que esta se constitui de 

desdobramentos, ou seja, seu significado não é fechado, mas sim cambiante, disposto 
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a mudar conforme as estações, e sujeito às impressões daquele que com a paisagem 

interage, afinal, como frisa Dardel (2015, p. 32), a paisagem é “a inserção do homem 

no mundo, [...] base de seu ser social”. 

O acolhimento tardio de O homem e a Terra, não obstante sua qualidade 

interdisciplinar, reflete o quão gradual foi a adesão dos geógrafos à proposta de Dardel 

(2011). Há, na origem, duas razões que podemos apontar para explicar esse 

processo: por um lado, a característica fenomenológica da obra, o que constitui um 

contraponto ao estruturalismo; por outro lado, embora a literatura ganhe fôlego nas 

pesquisas geográficas no início dos anos 1970, havia ainda pouco consenso entre os 

geógrafos quanto a sua condição de fonte de pesquisa. (BROSSEAU, 1996). Além 

disso, alguns geógrafos buscavam descrições espaciais, no texto literário, que 

pudessem ser tomadas como fonte de dados fidedignos, razão por que geralmente 

privilegiavam romances realistas do século XIX. Para esses geógrafos, tais obras se 

revelavam mais propícias ao controle da subjetividade. Dessa forma, o procedimento 

adotado na leitura de romances não escapava daquele já empregado na leitura de 

mapas ou de textos científicos no âmbito da geografia, o que, portanto, obstava uma 

leitura fora dos padrões já estabelecidos pela ciência geográfica. Essa postura passou 

a ser questionada, pois, se o objetivo é buscar no texto literário referências ao espaço 

como de fato ele se apresenta na realidade, mais sentido faria o geógrafo se manter 

restrito às fontes e aos métodos convencionais, como mapas, arquivos e pesquisas 

de campo. Por isso, Brosseau (1996, p. 337) considera que, se adotarmos tal 

perspectiva em relação a obras literárias, 

 
We are then asking the novel to ‘stick to facts’ regardless of the other aspects 
of its content. We are denying the potential interest of fiction or of the fictitious 
treatment of geographical realities within an exercise that deals with fiction. 
We are using another source in search of ‘new’ insight but, in the end, we are 
asking it to provide us with traditional types of information.12 

 

Essa expectativa ante o texto literário nos leva a ignorar sua linguagem 

particular, a qual o diferencia de outros modos de discurso presentes, por exemplo, 

                                                           
12 Estaremos, então, pedindo ao romance que "se atenha aos fatos", independentemente dos outros 
aspectos de seu conteúdo. Estaremos negando o interesse potencial da ficção ou do tratamento fictício 
das realidades geográficas dentro de um exercício que trata da ficção. Estaremos usando outra fonte 
em busca de "novos" insights, mas, no final, estamos pedindo que ela nos forneça os tipos tradicionais 
de informação (tradução minha). 
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em textos científicos. Brosseau (1996, p. 340) pontua ser justamente a força dessa 

linguagem conotativa que nos propicia impressões que liguem o interior do sujeito ao 

seu mundo exterior, e aponta que o diálogo entre geografia e literatura se tornou 

profícuo justamente quando se passou a conferir atenção à linguagem empregada no 

texto literário, bem como à sua subjetividade. Esse avanço é atribuído à geografia 

humanista, que traz o homem à cena de suas observações, por isso o aspecto 

subjetivo do texto literário, antes ignorado, ganha a condição de elemento essencial 

em uma leitura geoliterária. 

Além de seu aspecto conotativo, o texto literário de A cidade e as serras 

apresenta um ritmo que em muito difere da linearidade dos textos de cariz científico, 

de modo que a leitura dos aspectos geográficos desse romance, além de fundada na 

subjetividade, vale-se de sintaxe e prosódia pertinentes à emoção que a paisagem 

suscita no sujeito que com ela estabelece uma influência mútua.  Por isso, a questão 

estilística é tão cara a Eça de Queirós, sobre a qual se debruçou Guerra da Cal (1981) 

em seu clássico Língua e estilo de Eça de Queiroz. Segundo o pesquisador português, 

o estilo adotado por Eça é propício ao desenvolvimento da sensibilidade sensorial que 

situará sua narrativa no âmbito do que Guerra da Cal (1981, p. 72) qualifica como 

“bela prosa”13. Por meio dessa prosa, segundo o crítico, o autor busca “extrair da 

substância verbal tudo quanto esta lhe possa oferecer da plasticidade, ritmo, harmonia 

e efeito evocativo emocional, explorando toda uma série de possibilidades cromáticas 

e musicais”. (GUERRA DA CAL, 1981, p. 72).  

O crítico aponta ainda que, em direção contrária aos clássicos que lhe 

antecedem, Eça preocupa-se antes com a combinação de vocábulos do que com a 

variedade destes em seu texto ficcional. Desse modo, não lhe convém lançar mão do 

dicionário para obter vocabulário, pois seu intento era alcançar a língua viva, própria 

da conversação, e não a língua formal, inscrita por autores cujos textos ficcionais 

serviriam como referência para nortear a forma padrão da língua escrita. Para Eça, a 

                                                           
13 Guerra da Cal (1981, p. 71-72) se vale de distinção estabelecida por Gustave Lanson, em sua obra 
L’art de la prose (1908), segundo o qual há a “bonne prose” e há a “belle prose”. A primeira consiste na 
preocupação com a mensagem, que deve ser clara e organizada com vistas à exata compreensão por 
parte do leitor. Nesse caso, o conteúdo informacional se sobrepõe à forma. A segunda prosa, por sua 
vez, valoriza o cariz artístico do texto, de modo que, para além de expor ideias, cumpre suscitar, no 
leitor, sensações que uma prosa linear não lhe conferiria. Por isso, os vocábulos escolhidos, a 
disposição destes na frase, as aliterações, as assonâncias, as rimas, e todo recurso rítmico são 
bastante caros à “belle prose”. 
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língua que vigoraria nas gramáticas prescritivas, em muitos casos, não atenderia à 

emoção demandada em sua narrativa, ou não seria condizente com seus 

personagens. Assim, para o escritor, não seria coerente um personagem circunscrito 

a uma serra portuguesa, em ambiente rural, portanto, valer-se de vocabulário e 

sintaxe rebuscados.  

Essa preocupação com a forma contribuirá sobremaneira com os sentidos e 

os sentimentos despertados pelas paisagens que permeiam sua obra. Como frisa 

Guerra da Cal (1981, p. 68), “O culto da forma era para ele uma obsessão”. Assim, 

em seus romances, não são raras as passagens em que, como foco da discussão de 

seus personagens, encontra-se o próprio ato da criação literária. 

Guerra da Cal (1981) destaca que, se em Portugal, Eça se revela precursor 

no emprego de uma retórica com forte influência da língua viva, em França, Balzac 

(1799 – 1850) já se valia desse recurso estilístico, que naquele país teria seu apogeu 

com Flaubert (1821 – 1880), Zola (1840 – 1902) e Daudet (1840 – 1897). 

Cannabrava (1969) aponta que o romance queirosiano se sustenta em duas 

configurações: uma expressiva e outra estilística. O crítico atribui à primeira a 

capacidade de comunicação e à segunda a natureza informativa. Assim, comunicar e 

informar, neste caso, são falsos sinônimos. Ao passo que a comunicação diz respeito 

à temática do texto, a informação está contida em seu estilo. Por isso, Cannabrava 

(1969) destaca que uma leitura adstrita à expressividade temática é precária, pois 

ignorar o estilo é ignorar a capacidade informativa do texto. “A temática, qualquer que 

ela seja, é amorfa, antes do tratamento estilístico. O estilo galvaniza o tema, tornando-

se expressivo”. (CANNABRAVA, p. 11-12). Para o crítico, o estilo de Eça escapa 

daquele adotado por seus predecessores, razão por que lhe confere o predicado de 

revolucionário. Eça alcança tal distinção ao conferir ritmo a muitas de suas sentenças, 

explorando-lhes a sonoridade, destoando, portanto, da monotonia sintática e 

prosódica dos romancistas que lhe antecedem. Segundo Cannabrava (1969, p. 13), 

“Este contraponto inaugura o estilo antifórmula, isento de compromissos com as 

convenções simbólicas, livre de cumplicidade com as formas rebuscadas da 

linguagem arcaizante”. Essa característica favorecerá a construção de uma prosa com 

qualidades poéticas, a anteceder escritores que se valerão de procedimentos 

análogos. Por isso, Cannabrava (1969, p. 19) pontua que “o romance moderno 
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cognominado psicológico, desde Eça até Virgínia Woolf e Guimarães Rosa, se resume 

na observação de que ele se tornou em resultante directa do estilo”.  

Portanto, a análise crítica da prosa de Eça, particularmente de A cidade e as 

serras, não se faz sem abranger seu estilo. Neste ponto, a compreensão elementar 

de estilística se revela pertinente. Charles Balley (1865 -1947), discípulo de Ferdinand 

de Saussure, é quem primeiramente confere ao termo a condição de disciplina. 

Henriques (2011, p. 53), em seu estudo sobre o percurso da estilística, afirma que, 

para Bally, “a linguagem não se presta apenas a expressar ideias, mas também 

sentimentos”. A partir dessa concepção, surgirão diversas definições de estilo, 

conforme o critério no qual se fundamentam. Martins (2012, p. 18) cita alguns desses 

critérios: estilo como desvio da norma; como elaboração; como conotação; como 

expressão adotada; como característica individual. Dada essa diversidade de 

concepções, Martins (2012) elenca uma lista de definições sucintas de estilo, 

produzidas por diferentes linguistas. Entre tais definições, destaco a de Mattoso 

Câmara (1977, p. 13), para quem “Estilo é a linguagem que transcende do plano 

intelectivo para carrear a emoção e a vontade”. 

Essa definição se coaduna com o trabalho que Eça promove na linguagem 

em A cidade e as serras, onde, conforme, já mencionado, há supressão dos limites 

entre prosa e poesia, de modo que podemos atribuir a esse romance o possível 

predicado de prosa poética, qualidade propícia à emersão da paisagem na tessitura 

do texto. 

Por isso, a atenção aos significados não exclui a atenção à estrutura do texto, 

razão por que Collot (2013), como já mencionado, confere valor ao emprego de 

paralelismos e recorrências vocabulares e fônicas. O autor francês, ao destacar a 

importância do estudo dos sons das palavras e seus efeitos na construção do sentido, 

aponta que a compreensão do simbolismo dos sons alcançou avanços quando, em 

vez da relação entre os sons da linguagem e os sons do mundo, passou-se à relação 

entre os sons da linguagem e a articulação do corpo em sua emissão. Assim, baseado 

em estudos psicolinguísticos, Collot (2018, não paginado) pontua que, se 

 
à maioria dos locutores o fonema /i/ parece “claro” e “pequeno”, enquanto que 
o /u/ parece “escuro” e “largo”, isso se deve, sem dúvida, a um ponto de 
articulação e a um grau de abertura muito diferentes de cada uma dessas 
duas vogais. Os movimentos do corpo põem em jogo uma linguagem que 
pode entrar em ressonância com as qualidades sensíveis das coisas e com 
os afetos do sujeito. 
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Como será exposto a seguir, a prosa de A cidade e as serras, de Eça de 

Queirós, possui as qualidades artísticas a que Guerra da Cal (1981) se refere ao 

destacar os predicados do texto literário reconhecido como “bela prosa”. 

No romance em comento, o protagonista Jacinto, embora descendente de 

portugueses da região de Tormes, nascera em Paris, onde viveria até os seus 33 

anos. Encantado com as inovações tecnológicas surgidas no final do século XIX, 

Jacinto passa a acumular em seu apartamento uma diversidade de objetos advindos 

dessa modernidade, como por exemplo a máquina de escrever, o telégrafo, o 

fonógrafo e o telefone. Além disso, com acesso a diferentes jornais, Jacinto também 

acumulava informação, ainda que muito do que lia não dissesse respeito a sua 

realidade. Jacinto estava, portanto, alinhado à cultura que vigorava naquela Paris 

finissecular. Esse acúmulo, contudo, passou a afetar-lhe o ânimo, tornando-o 

depressivo. Por conseguinte, seu estado físico e psicológico comungará com as 

paisagens da cidade, de modo que ambos, Jacinto e Paris, sejam extensão um do 

outro.  

No excerto que se segue, a imagem melancólica do personagem Jacinto, que 

é extensiva ao espaço da Paris finissecular, fica bastante evidente tanto nos sentidos 

conferidos pelo texto quanto pela sua tessitura, na qual reconhecemos os recursos 

linguísticos destacados por Collot (2013, p. 77): 

 
Nessa mesma tarde, se bem recordo, sob uma luz macia e fina, penetrámos 
nos centros de Paris, nas ruas longas, nas milhas de casario, todo caliça 
parda, eriçado de chaminés de lata negra, com as janelas sempre fechadas, 
as cortininhas sempre corridas, abafando, escondendo a vida. Só tijolo, só 
ferro, só argamassa, só estuque: linhas hirtas, ângulos ásperos: tudo seco, 
tudo rígido. E dos chãos aos telhados, por toda a fachada, tapando as 
varandas, comendo os muros, tabuletas, tabuletas... (QUEIROZ, 19--, p. 41). 

 

Assim, nesse excerto, podemos destacar os seguintes recursos que lhe 

conferem qualidades de prosa poética: a aliteração em razão da repetição do fonema 

“i” na sequência de palavras “cortininhas, corridas, vida”, de modo a conferir apoio 

rítmico ao enunciado. Cabe destacar que o “i” é uma vogal de pronúncia fechada, 

solidária, pois, ao significado de uma vida encerrada em habitações de reduzidas 

proporções espaciais, revestidas de “tijolo” e “ferro”. 

Já na última frase do excerto em comento – “E dos chãos aos telhados, por 

toda a fachada, tapando as varandas, comendo os muros, tabuletas, tabuletas...” 
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(QUEIROZ, 19--, p. 41) –, a recorrência da vogal “a” pode ser constatada na primeira 

e na última sílaba dos substantivos “fachada; varandas; tabuletas”, nos quais tal vogal 

tem sonoridade aberta, remetendo ao exterior, àquilo que é visto pelo caminhante. 

A repetição do advérbio “sempre” nos sintagmas “janelas sempre fechadas” e 

“cortininhas sempre corridas” (QUEIROZ, 19--, p. 41) bem como o emprego da mesma 

construção sintática nesses dois sintagmas, ambos com substantivos e adjuntos 

adverbiais afins, revelam tanto um paralelismo sintático, quanto um paralelismo 

semântico, e corroboram a ideia de clausura no contexto da urbe. 

Na passagem seguinte – “Só tijolo, só ferro, só argamassa, só estuque” 

(QUEIROZ, 19--, p. 41) –, o autor se vale novamente do recurso da repetição, por 

meio do advérbio “só” e de substantivos pertencentes ao mesmo campo de sentido, 

estabelecendo, assim, um paralelismo sintático e semântico. 

O mesmo recurso é empregado na sequência “linhas hirtas, ângulos ásperos: 

tudo seco, tudo rígido” (QUEIROZ, 19--, p. 41), a qual é marcada por adjetivos de 

conotação negativa. 

Fechando o excerto, a repetição do substantivo “tabuletas” e as reticências 

em sequência, além de indicar que aquelas são inumeráveis aos olhos do narrador, 

revela o esgotamento da linguagem ante a paisagem, bem como os limites de 

abrangência da visão. Nesse sentido, Collot (2013b, p. 209) pontua que o narrador 

também é parte da paisagem, pois não é “capaz de sobrevoar o mundo em uma visão 

perfeitamente panorâmica”. Assim, a posição do narrador determinará sua perspectiva 

e a abrangência de seu campo de visão, a que denominamos horizonte, que, como 

pontua Collot (2013b, p. 208) “significa em grego ‘aquilo que delimita’”. 

Um comunicado de Tormes avisando-lhe que um forte temporal destruíra a 

igrejinha onde jaziam seus avós é o impulso para Jacinto viajar pela primeira vez a 

Portugal. A esse comunicado se soma a já latente desilusão com os aparatos da 

modernidade, os quais lhe vinham causando aborrecimento em razão de falhas 

técnicas. 

Acompanha-o na viagem o personagem Zé Fernandes, narrador do romance, 

que intercala sua presença entre Tormes e Paris, estando sempre a partir e a 

regressar. Trata-se, pois, de personagem ambíguo por não se sentir plenamente 

identificado nem com a cidade nem com o campo. 
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Em A cidade e as serras, a viagem dos personagens torna-se ainda mais 

imprescindível para o desenvolvimento da narrativa, já que é pelo deslocamento 

geográfico e, por conseguinte, pela descoberta de um novo lugar que a dicotomia 

entre cidade e campo terá mais relevo. Como ocorre em outras obras de Eça, o lugar 

que se prestará a destino geográfico será também um destino histórico. Afinal, muitas 

referências que são feitas a Tormes remetem a um passado distante. Quando Jacinto 

recebe a notícia da tormenta que devassara a propriedade de sua família, há a 

informação dos prejuízos causados à “igrejinha rústica do século XVI, onde jaziam 

sepultados os avós de Jacinto desde os tempos de el-rei D. Manuel”. (QUEIROZ, 19-

-, p. 70). Em passo posterior, já na serra portuguesa, quando o administrador Silvério, 

em diálogo com Zé Fernandes, questiona a ideia de se construir uma queijaria em 

Tormes, expondo que seria mais proveitoso e coerente fazê-la em Montemor, onde 

também Jacinto possuía propriedade, Zé Fernandes por sua vez destaca que Jacinto 

imaginou-a em Tormes por ter-se afeiçoado àquelas serras e pelo fato de ali localizar-

se a casa onde viveram os seus ancestrais. 

 
– Então que quer, Silvério? O Jacinto gosta da serra. E depois este é o solar 
da família, e aqui começaram no século XIV os Jacintos... 
O pobre Silvério, no seu desespero, esquecia o respeito devido à secular 
nobreza da casa. (QUEIROZ, 19--, p. 175). 

 

Portanto, se Paris, com sua classe burguesa ávida por inovações, aponta 

gradativamente para o futuro, Tormes – e se pode dizer que, por extensão, Portugal 

– aponta para um passado que remonta à origem dos Jacintos.  

A partida de Paris e a chegada a Tormes, além dessa transposição temporal, 

implica a transposição de duas fronteiras geográficas. A primeira delas entre França 

e Espanha, e a segunda entre Espanha e Portugal. Franco Moretti (2003, p. 46), em 

seu Atlas do romance europeu, afirma que “Fronteiras externas [...] facilmente geram 

narrativas – mas de um modo elementar: escolhem dois campos opostos e fazem com 

que colidam”. Essa oposição ocorre antes mesmo de ultrapassada a fronteira 

portuguesa. A entrada na Espanha já marca a disparidade em relação à França, 

porém essa discrepância não será a mesma a ser observada a partir de Tormes, ainda 

que mantida a polaridade entre dois lugares que apontam para tempos distintos.  
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A ponte sobre o rio Bidassoa, que banha tanto a Espanha quanto a França, 

constitui o ponto-limite da travessia, onde “antevendo o termo da vida fácil, os abrolhos 

da Incivilização, Jacinto suspirou com desalento:  

– Agora adeus, começa a Espanha!...” (QUEIROZ, 19--, p. 124). 

Com a entrada em Espanha, a natureza se afigura a Jacinto de modo mais 

hostil. 

 
E à maneira que a escuridão da tarde crescia, e com ela a borrasca de vento 
e água, uma inquietação mais aterrada se apoderava do meu Príncipe, assim 
desgarrado da Civilização, arrastado para a Natureza que já o cercava de 
brutalidade agreste.  
[...] 
Sùbitamente o comboio estacou. Mais grossa e ruidosa a chuva fustigou as 
vidraças. Era um descampado, todo em treva, onde rolava e lufava um grande 
vento solto. A máquina apitava, com angústia. (QUEIROZ, 19--, p. 125). 

 

Toda essa atmosfera leva Jacinto a crer que as noites em Tormes serão tão 

tenebrosas quanto essa que vivencia no trajeto em Espanha:  “– As noites são 

horríveis, hem, Zé Fernandes? Tudo negro, enorme solidão... E médico?... Há 

médico?” (QUEIROZ, 19--, p. 125). 

A viagem de trem transcorre com imprevistos, entre os quais o extravio da 

bagagem. Quando chegam a Portugal, os imprevistos não cessam, pois constatam 

que não havia ninguém a esperá-los. No entanto, gradativamente a impressão de 

Jacinto acerca do país e especialmente acerca de Tormes torna-se positiva, 

especialmente em razão da natureza do local. 

Desembarcados na estação de Tormes, Jacinto e Zé Fernandes, 

respectivamente, montados em uma égua e um burro, iniciam o trajeto até o solar. A 

princípio, atravessam “uma trêmula ponte de pau, sobre um riacho quebrado por 

pedregulhos”. (QUEIROZ, 19--, p. 135). Essa travessia assinala a mudança da 

disposição de Jacinto, a qual ocorre em razão das primeiras paisagens avistadas no 

percurso: “o meu Príncipe, com o olho de dono sùbitamente aguçado, notou a robustez 

e a fartura das oliveiras... – E em breve os nossos males esqueceram ante a 

incomparável beleza daquela serra bendita!” (QUEIROZ, 19--, p. 135). 

Em passagem seguinte, o narrador, inspirado pela paisagem, tece elogios ao 

criador dela, e o faz reconhecendo-o no epíteto “Divino Artista”, cujo substantivo traz 

consigo traços de qualificativo. A inicial maiúscula, além de destacar-lhe a 

importância, reconhece-lhe como Deus. 
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Instalado no casarão que pertencera a seus antepassados, Jacinto, em 

companhia de Zé Fernandes, caminha pela Quinta. Nessa oportunidade, o narrador 

nos oferece uma visão abrangente do espaço, de modo que podemos acessar, por 

meio da paisagem revelada, o relevo da região, formado por acidentes geográficos a 

marcarem-lhe a heterogeneidade topográfica. 

A paisagem serrana, à qual me deterei posteriormente, se contrasta com a 

monotonia revelada pela paisagem parisiense evidenciada a partir do terraço da 

Basílica do Sacré-Coeur, localizada na colina Montmartre. 

Antes, porém, se revela pertinente conferir atenção ao trajeto dos 

personagens até chegarem à Basílica, “em construção nos altos de Montmartre” 

(QUEIROZ, 19--, p. 84), região afastada do centro urbano de Paris e localizada no alto 

de uma colina, onde se tem uma visão mais abrangente da cidade. 

O trajeto merece menção pois destoa da paisagem urbana de Paris, 

remetendo a um ambiente provinciano de calmaria e liberdade. Não por acaso, após 

percorrer o trajeto transcrito a seguir, Jacinto, “com agrado”, conforme assinala o 

narrador, murmura: “– É curioso!” (QUEIROZ, 19--, p. 85). Essa é, aliás, a única 

verbalização acerca do que as paisagens do percurso proporcionam a ambos, e 

Jacinto o faz, conforme o narrador assinala, em um murmúrio, a denotar, assim, certa 

deferência em relação à simplicidade e à quietação que caracterizavam os caminhos 

de Montmartre. Desse modo, o silêncio prevalece no trajeto, mas não por carência de 

palavras, mas sim porque estas, caso pronunciadas, poderiam obstar a experiência 

da paisagem. Por isso, em seu estudo As formas do silêncio, Orlandi (2007, p. 20) 

pontua que, “ao invés de pensar o silêncio como falta, podemos, ao contrário, pensar 

a linguagem como excesso”. 

 
E por fim logo que começámos a penetrar, para além de S. Vicente de Paula, 
em bairros estreitos e íngremes, de uma quietação de província, com muros 
velhos fechando quintalejos rústicos, mulheres despenteadas cosendo à 
soleira das portas, carriolas desatreladas descansando diante das tascas, 
galinhas soltas picando o lixo, cueiros molhados secando em canas – o meu 
fastidioso camarada sorriu àquela liberdade e singeleza das coisas. 
(QUEIROZ, 19--, p. 84-85).    

 

No plano estilístico, em diálogo com as imagens, percebe-se a preocupação 

com uma estrutura paralelística na sequência de orações com verbos no gerúndio a 

indicarem um processo contínuo e lento e a servirem de predicativo dos sintagmas 

nominais que os antecedem: “muros velhos fechando quintalejos rústicos, mulheres 



49 
 

 
 

despenteadas cosendo à soleira das portas, carriolas desatreladas descansando 

diante das tascas, galinhas soltas picando o lixo, cueiros molhados secando em 

canas”. É possível perceber ainda a sequência de rimas consoantes, as quais  

guardam identidade integral de fonemas a partir da vogal tônica: 

“fechando/descansando/picando/secando; despenteadas/desatreladas”, bem como 

rimas toantes, com identidade somente na vogal tônica: “muros/rústicos; 

portas/carriolas; soleira/cueiros”. Além de conferirem o possível predicado de prosa 

poética à narrativa, tais construções linguísticas se coadunam com a compreensão de 

paisagem aqui adotada, que está em consonância com o que prescreve Collot (2001). 

Segundo o autor francês, a paisagem demanda a harmonia entre os elementos que a 

formam.  Desse modo, não se compreende, por exemplo, como paisagem a imagem 

de um moderno edifício erguido em um espaço rural, pois isso implica a colisão entre 

imagens que remetem a contextos distintos. Para Collot (2001), a paisagem requer 

coesão, de modo que os elementos que a formem possam ser percebidos como 

contíguos entre si. 

Ao chegarem à basílica, Jacinto e Zé Fernandes se dirigem ao terraço, de 

onde contemplam Paris: 

  
Sob o céu cinzento, na planície cinzenta, a Cidade jazia, toda cinzenta, como 
uma vasta e grossa camada de caliça e telha. E, na sua imobilidade e na sua 
mudez, algum rolo de fumo, mais ténue e ralo que o fumar de um escombro 
mal apagado, era todo o vestígio visível da sua vida magnífica. (QUEIROZ, 
19--, p. 85). 

 

Vê-se que o próprio relevo de Paris, uma planície, e por isso uniforme, remete 

a toda a monotonia que domina o enunciado por meio da imagem construída pelo 

narrador e também pela repetição de adjetivos e fonemas. Assim, a cor cinzenta do 

céu é também a cor da planície e a cor da Cidade, de sorte que se confundem a ponto 

de formarem uma unidade. O aspecto cinzento a dominar toda a paisagem confere-

lhe personificação, de modo que podemos entendê-la como uma paisagem 

desprovida de vivacidade, sem brilho e deveras monótona. Assim, esse recurso de 

linguagem intensifica a expressividade do texto. 

Em sequência, os adjetivos “vasta e grossa” a qualificarem os elementos 

caliça e telha, com os quais o narrador compara a cidade, enfatizam ainda mais o seu 

sentido opressor da vida. 
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Na construção da experiência paisagística, o autor se vale de linguagem 

coerente com as emoções que as paisagens proporcionam aos personagens. Para 

tanto, explora a potencialidade expressiva da língua; de um lado, no campo sonoro, 

por meio da escolha de termos cujos fonemas colaborem para a composição de rimas, 

aliterações, assonâncias e expressem ideias afins ao sentido da paisagem; de outro 

lado, no campo sintático, especialmente com o emprego de estruturas paralelas. 

Combinados, tais recursos oferecem ritmo e sensibilidade ao texto, conferindo-lhe 

qualidades de prosa poética. (TOFALINI, 2005).  

Na primeira frase do último excerto, a aliteração se faz presente pela repetição 

da consoante “z” na sequência “cinzento; cinzenta; jazia; cinzenta”, como a produzir 

um efeito sonoro desagradável, correspondente à imagem daquela Paris. Na última 

oração, a assonância se faz presente pela repetição da vogal tônica “i”, nos termos 

“vestígio; visível; vida; magnífica”, a qual, por ser uma vogal fechada, é solidária aos 

sentidos de “imobilidade” e “mudez” identificados na paisagem. Há ainda, nessa 

mesma oração, rimas aliteradas, de modo a apresentar a mesma consoante inicial 

entres as palavras “vestígio; visível; vida”, colaborando ainda mais para a 

musicalidade do texto: “era todo o vestígio visível da sua vida magnífica”. O excerto é 

concluído com a antífrase “sua vida magnífica”, a indicar uma ideia contrária àquilo 

que se expressa, dissonância favorável à poeticidade. Conforme aponta Azeredo 

(2014), a antífrase também pode ser entendida como ironia, e é formada pelo conflito 

de duas vozes que a perpassam, e nesse conflito a voz que não se manifesta é 

justamente a que se sobrepõe àquela que se expressa. Trata-se, portanto, de um 

sentido construído por inferência, considerando o contexto do enunciado. 

Segundo Martins (2012), as vogais “i” e “u” são as que têm seu valor 

expressivo mais explorado. Por isso, no excerto que se segue ao anterior, destacamos 

a vogal “u”, a que Martins (2012) associa a possível ideia de escuridão, como nas 

palavras “escuro” e “noturno”. Posto isso, vejamos: “E, na sua imobilidade e na sua 

mudez, algum rolo de fumo, mais ténue e ralo que o fumear de um escombro mal 

apagado, era todo o vestígio visível da sua vida magnífica”. (QUEIROZ, 19--, p. 85). 

Além de sua presença explícita nas palavras “mudez, fumo, ténue, fumear”, a 

vogal “u” se faz também sentida no fim das palavras “rolo, fumo, ralo, escombro, 

apagado”, já que a vogal “o” em sílaba final átona tem som de “u”. 
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Embora se destaque essa relação entre o fonema e o sentido da palavra, 

como pontua Martins (2012), na ausência de tal correspondência entre significante e 

significado, a expressividade será considerada nula. A mensagem carregará um 

sentido, mas não a mesma carga emocional percebida quando se coaduna o fonema 

e o sentido da expressão. 

Os recursos estilísticos convocados pelo narrador colaboram para dirimir os 

efeitos do inaudível e do invisível. Contudo, tais recursos não escapam o narrador dos 

efeitos da “mudez” e do “vestígio visível” da paisagem, conduzindo-o, desse modo, ao 

silêncio. Segundo Collot (2013, p. 89) “a paisagem é o lugar de uma troca em duplo 

sentido entre o eu que se objetiva e o mundo que se interioriza”, ou seja, o sujeito é a 

extensão da paisagem e com ela se confunde. Essa relação também ocorre de forma 

inversa, visto que “todas as paisagens [...] são o produto da apropriação e 

transformação do meio ambiente pelo homem”. (COSGROVE, 2004, p. 108).  

Quando nossa atenção está em Tormes, na serra portuguesa, identificamos 

o contraponto tanto no cerne da enunciação – significado – quanto em sua superfície 

– significante. O sentido de inércia conferido na imagem de Paris é substituído pelo 

movimento dos personagens Jacinto e Zé Fernandes, senão vejamos: 

 
De tarde, depois da calma, fomos vaguear pelos caminhos coleantes daquela 
quinta rica, que, através de duas léguas, ondula por vale e monte. Não me 
encontrara mais com Jacinto em meio da Natureza, desde o remoto dia de 
entremez em que ele tanto sofrera no sociável e policiado bosque de 
Montmorency. Ah, mas agora, com que segurança e idílico amor ele se movia 
através dessa Natureza, donde andara tantos anos desviado por teoria e 
hábito! (QUEIROZ, 19--, p. 159). 

 

O emprego da forma verbal “ondula” para, de forma figurada, caracterizar a 

topografia da Quinta também ressalta a ideia de movimento, não só por tratar-se de 

uma forma verbal, mas especialmente pelo sentido de linhas sinuosas, desníveis e 

saliências. Trata-se, portanto, de contraponto à imagem de inércia da Paris, que, 

segundo o narrador, jazia sob o céu cinzento.  

Ambas paisagens, Paris e Tormes, além de distintas, deflagram em Jacinto 

sentimentos que se opõem. Se a primeira lhe confere um estado de melancolia e 

ilusão, a segunda lhe aviva o espírito. Por isso, a paisagem não é apenas vista, mas 

sobretudo sentida. 

Quanto a esse aspecto, Collot (2013a, p. 26) pontua que “nossa relação 

sensível com o mundo não é a de um sujeito posto em frente a um objeto, mas a de 
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um encontro e de uma interação permanente entre o dentro e o fora, o eu e o outro”. 

Por isso, o crítico francês destaca que a paisagem não é dada ao sujeito, mas é por 

ele construída. Desse modo, o ponto de vista do sujeito que apreende a paisagem 

determinará como esta será revelada. Assim, uma mesma paisagem pode assumir 

diferentes desdobramentos sob perspectivas de sujeitos distintos, ou até mesmo sob 

a perspectiva do mesmo sujeito, a depender do estado emocional deste. Por 

conseguinte, Collot (2013a) destaca que há uma reciprocidade entre sujeito e 

paisagem, de modo que, ao mesmo tempo que esta afeta aquele, será por ele afetada. 

Collot (2005) pontua ainda que a experiência paisagística convida o sujeito a 

sair da sua zona de conforto e, assim, caminhar pela paisagem que até então se 

restringia ao seu campo visual.  

Altera-se, por conseguinte, a linha do horizonte, que assume nova feição à 

medida que o sujeito caminha. Segundo Collot (2005), a caminhada e o devaneio 

estão imbricados, de modo que não se reconhece fronteira entre ambos, e destaca 

ser o devaneio, a que ele também se refere como a capacidade de sonhar, que 

propiciará ao sujeito a conexão com o mundo. Por isso, o crítico francês assinala que 

“La rêverie abolit la distinction entre le sujet et les objets auxquels il s’uint et 

s’identifie”14. (COLLOT, 2005, p. 48). 

Nesse caminhar, outros sentidos, além da visão, são convocados. Afinal, 

como frisa Collot (2013a, p. 26),  

 
A paisagem não é apenas vista, mas percebida por outros sentidos, cuja 
intervenção não faz senão confirmar e enriquecer a dimensão subjetiva desse 
espaço, sentido de múltiplas maneiras e, por conseguinte, também 
experimentado. 

 

Nos excertos seguintes, o narrador Zé Fernandes expõe o quão outros 

sentidos, além da visão, são essenciais para a experiência paisagística.  

 
Ditosamente poderia ele entreter toda uma manhã, caminhar por entre um 
pinheiral, de tronco a tronco, calado, embebido no silêncio, na frescura, no 
resinoso aroma, empurrando com o pé as agulhas e as pinhas secas. [...] E 
recordo ainda quando me reteve meio domingo, depois da missa, no cabeço, 
junto a um velho curral desmantelado, sob uma grande árvore, – só porque 
em torno havia quietação, doce aragem, um fino piar de ave na ramaria, um 
murmúrio de regato entre canas verdes, e por sobre a sebe, ao lado, um 

                                                           
14 O devaneio suprime a distinção entre o sujeito e os objetos com os quais é identificado (tradução 
minha). 
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perfume, muito fino e muito fresco, de flores escondidas. (QUEIROZ, 19--, p. 
177). 

 
Em fila começámos a subir para a serra. A tarde adoçava o seu esplendor de 
Estio. Uma aragem trazia, como ofertados, perfumes das flores silvestres. As 
ramagens moviam, com um aceno de doce acolhimento, as suas folhas vivas 
e reluzentes. Toda a passarinhada cantava, num alvoroço de alegria e de 
louvor. As águas correntes, saltantes, luzidias, despediam um brilho mais 
vivo, numa pressa mais animada. Janelas distantes de casas amáveis 
flamejavam com um fulgor de ouro. A serra toda se ofertava, na sua beleza 
eterna e verdadeira. (QUEIROZ, 19--, p. 246). 

 

Como exposto, o olfato é despertado pelos perfumes das flores e a audição é 

instigada pelo piar e o canto dos pássaros e pelo regato.  

Pallasmaa (2012, p. 48), em sua obra Os olhos da pele, também destaca que 

outros sentidos, além da visão, colaboram para a construção do espaço, como é o 

caso da audição, pela qual o indivíduo interioriza os sons que são emitidos no espaço, 

numa relação bilateral; por isso, o autor pontua que, ao passo que “a visão é o sentido 

do observador solitário, [...] a audição cria um sentido de conexão e solidariedade”. 

Collot (2005), por sua vez, ao dissertar sobre a prosa romântica Obermann, de Étienne 

Senancour, destaca-lhe a importância dos aspectos auditivos para apreensão da 

paisagem, os quais encontram ressonância na qualidade rítmica de suas frases. 

Segundo Collot (2013a), a paisagem é experimentada, razão por que outros sentidos 

além da visão são convocados.  

No excerto em comento, o piar de ave e o murmúrio de regato são posteriores 

ao silêncio, por isso são percebidos pelo personagem, que opta por caminhar “calado, 

embebido no silêncio” (QUEIROZ, 19--, p. 177). Segundo Orlandi (2007), o silêncio 

não depende do dizer para significar. 

Ao tratar do quão importante é a audição para a apreensão dos significados, 

Tuan (2015, p. 22) assinala que “Os olhos obtêm informações muito mais precisas e 

detalhadas sobre o meio ambiente do que os ouvidos, mas geralmente somos mais 

sensibilizados pelo que ouvimos do que pelo que vemos”. Por isso, o narrador destaca 

o “fino piar de ave na ramaria” e o “murmúrio de regato entre canas verdes”, pois esses 

sons alcançam um sentido de delicadeza que não seria possível tão somente pelo 

campo visual do narrador. 

Quanto ao olfato, Tuan (2015) aponta a infância como o período em que esse 

sentido se revela geralmente mais ativo, já que a criança tende a ser mais receptível 

à variedade de odores. Segundo Tuan (2015, p. 24), há a compreensão de que “os 
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nossos narizes, na infância, não somente eram mais sensíveis, mas estavam mais 

próximos dos odores emanados da terra dos canteiros, das flores, do capim e dos 

solos úmidos”. Portanto, a experiência olfativa de Jacinto em seu devaneio é também 

um contraponto à experiência olfativa no espaço parisiense, ou seja, é oposta ao 

homem moderno, que rejeita os odores por estes não lhe serem benfazejos, como 

ficará evidente em análise presente no capítulo posterior. 

No excerto em comento, a exemplo de outras passagens aqui analisadas, fica 

evidente que a definição do olfato advém da experiência, pois recorre à analogia, 

conforme exposto neste passo: “um perfume, muito fino e fresco, de flores 

escondidas”. Ackerman (1990) aventa também a possibilidade de essa carência 

vocabular advir da força que esse sentido exerce em nossa memória afetiva, de modo 

que só a experiência, e não as palavras simplesmente, tem potencial para fornecer-

nos uma informação integral acerca da paisagem olfativa. Por isso, a descrição de 

uma paisagem visual geralmente é mais abundante em vocabulário que a descrição 

de uma paisagem olfativa. 

No excerto seguinte, o primeiro sentido demandado pelo narrador é a visão; 

contudo, o sentido tátil se sobressai em processo sinestésico, em que se atribui o 

predicado “doçura” à luminosidade da manhã. Trata-se de uma luz ainda mais 

especial que a visualizada nos dias anteriores, desde a chegada de Jacinto a Tormes, 

pois desta feita a manhã e o céu encontravam-se purificados pelas chuvas que 

alcançaram as serras. 

Breton (2016) aponta a visão como o sentido mais demandado pelo homem; 

no entanto, sinaliza a fragilidade desse sentido, já que não raro demanda outros 

sentidos, em especial o tato. Por isso, o sujeito que vê um objeto, quando sente 

necessidade de descobri-lo por inteiro, geralmente o tateia, investigando-lhe os 

contornos. E mesmo quando não o faz, há na visão, por si só, uma natureza tátil, como 

se nos fosse possível tocar pelo olhar.  

Por isso, na impossibilidade de se valer do tato, para dirimir a distância entre 

o olhar e aquilo que se visualiza, o sujeito constrói metáforas, como a popular “devorar 

com os olhos”, que está intimamente relacionada ao desejo. Desse modo, na 

impossibilidade de alcançar o corpo, o gozo se dá por meio da visão.  

Breton (2016) pontua que tais metáforas existem porque, na cultura ocidental 

contemporânea, há a compreensão da visão apartada do objeto. Assim, de certa 
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forma, a metáfora cumpre o papel de dirimir a lacuna entre visão e tato. Nas 

sociedades europeias medievais, no entanto, essa figura de linguagem seria 

desnecessária, visto que “não se concebiam nenhuma separação entre o homem e o 

mundo, ver já era um compromisso”. (BRETON, 2016, p. 74). Essa imbricação entre 

o homem e aquilo que ele vê, embora atribuída a sociedades medievais, se revela 

pertinente na análise aqui adotada acerca da paisagem, pois, como expõe Collot 

(2013, p. 26), “nossa relação sensível com o mundo não é a de um sujeito posto em 

frente a um objeto, mas a de um encontro e de uma interação permanente entre o 

dentro e o fora, o eu e o outro”. 
 

A manhã, com o céu todo purificado pela trovoada da véspera, e as terras 
reverdecidas e lavadas pelos chuviscos ligeiros, oferecia uma doçura 
luminosa, fina, fresca, em que era doce, como diz o velho Eurípedes ou o 
velho Sófocles, mover o corpo, e deixar a alma preguiçar, sem pressa ou 
cuidados. A estrada não tinha sombras, mas o sol descia muito de leve, e 
roçava com uma carícia quase alada. (QUEIROZ, 19--, p. 221). 

  

Além do qualificativo “luminosa”, o narrador enumera que a doçura daquela 

manhã era “fina” e “fresca”, e a luz do sol os alcançava de forma delicada, experiência 

tátil que o narrador compara a “uma carícia quase alada”.  

Le Breton (2016) compreende o tato como um sentido de primazia em relação 

aos demais sentidos, os quais, sob essa perspectiva, estão a ele submetidos, pois a 

pele, por ser o maior órgão do corpo humano, reveste os demais órgãos responsáveis 

por outros sentidos além do tato. Le Breton (2016) assinala que essa primazia já era 

reconhecida pelos filósofos gregos Epicuro (241 a.C. – 270 a.C.), para quem “todos 

os sentidos se reduzem ao tato, já que toda percepção se assemelhasse a um contato” 

(LE BRETON, 2016, p. 204), e Platão (428 a.C.-347 a.C.), que apresentou 

compreensão análoga acerca desse sentido. Desse modo, como afirma Le Breton 

(2016, p. 207), “a pele é o ponto de contato com o mundo e com os outros, [...] 

deixando transitar por ela o calor, a luz, a fruição ou a dor”. 

Breton (2016) pontua que, ao passo que a visão compreende uma imagem 

consolidada de um espaço, o tato reconhece o mesmo espaço de forma gradativa, à 

medida que o contato físico entre o sujeito e o espaço avança. O pretérito imperfeito 

nas formas verbais “batia” e “roçava-nos”, a indicar o efeito do sol sobre os sujeitos, 

corrobora essa condição de efeito tátil gradativo.   
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A exemplo da manhã, o anoitecer na serra também é marcado por uma fresca 

doçura, conforme se pode verificar nesta breve passagem, na qual se constata a 

conjugação da audição, do tato, do olfato e da visão, além da forma figurada do 

paladar, por meio do recurso à sinestesia: “E à borda do tanque nos quedámos, 

calados, na fresca doçura do anoitecer, entre o cheiro avivado das madressilvas do 

muro, olhando o crescente da Lua, que surdia dos telhados de Tormes”. (QUEIROZ, 

19--, p. 172). 

A conjugação de sensações bem como o recurso à sinestesia ganham 

destaque no estudo de Collot (2005), que, entre outros aspectos, aborda a experiência 

da paisagem. Para o autor francês, a paisagem 

 
ne se donne pas seulement à voir, mais à sentir et à ressentir. La distance s’y 
mesure par l’ouïe et par l’odorat, d’après l’intensité des bruits, selon la 
circulation des flux aériens et des effluves; et la proximité s’y éprouve à la 
qualité tactile d’um coloris. Toutes ces sensations communiquent entre eles 
par synesthésie et suscitent des émotions, éveillent des sentiments et 
réveillent des souvenirs15. (COLLOT, 2005, p. 14). 

 

Em A cidade e as serras, são esses sentidos, em conjunto, que levam Jacinto 

a não apenas reconhecer as paisagens da serra, mas principalmente a se reconhecer 

nessas paisagens, pois “todas as formas de valores afetivos – impressões, emoções, 

sentimentos – se dedicam à paisagem, que se torna, assim, tanto interior quanto 

exterior”. (COLLOT, 2013a, p. 26).  

No excerto seguinte, uma das primeiras cenas em Tormes, diferentes 

imagens são reveladas em sequência, à medida que sobre elas é lançado o olhar 

atento do personagem caminhante: “E andando, pensativamente, o meu Príncipe 

pasmava para os milheirais, para os vetustos carvalhos plantados por vetustos 

Jacintos, para os casebres espalhados sobre os cabeços à orla negra dos pinheirais”. 

(QUEIROZ, 19--, p. 141). Nesta passagem, colabora novamente para a construção da 

paisagem o ritmo empregado no texto, seja por meio do paralelismo sintático, seja por 

meio da rima toante nas palavras “milheirais” e “pinheirais”, seja pela repetição do 

adjetivo “vetustos” a anteceder os substantivos “carvalhos” e “Jacintos”, termos estes 

                                                           
15 não é dada apenas para ver, mas para sentir. A distância é medida pela audição e pelo olfato, de 
acordo com a intensidade do ruído, de acordo com a circulação dos fluxos de ar e cheiros; e a 
proximidade é sentida na qualidade tátil das cores. Todas essas sensações se comunicam por 
sinestesia e despertam emoções, despertam sentimentos e despertam memórias (tradução minha). 
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que têm identidade fônica na última vogal. Além disso, apresentam afinidade 

semântica, pois “vetusto” remete ao que é muito antigo; “carvalho” é uma árvore 

milenar; e os “Jacintos” têm origem no século XIV.  

Como já exposto em excertos anteriores, a experiência da paisagem nas 

serras é pautada pelo movimento da personagem, geralmente em busca de apreender 

mais informações sobre o relevo e os bens naturais que o integram. Essas 

descobertas estão condicionadas à sensibilidade do sujeito, que já traz consigo uma 

experiência de mundo. Por isso, Breton (2016, p. 93), ao tratar do sentido da visão, 

destaca que o olho “chega às coisas com uma história, uma cultura, um inconsciente. 

Ele pertence a um sujeito. Enraizado no corpo e nos outros sentidos, ele não reflete o 

mundo, o constrói por suas representações”. 

 No excerto seguinte, o movimento exploratório empreendido pelo 

personagem Jacinto expõe sua ânsia por descortinar paisagens até então inéditas.  
 

E o que esse Príncipe, nesta tarde, me esfalfou! Farejava, com uma 
curiosidade insaciável, todos os recantos da serra! Galgava os cabeços 
correndo, como na esperança de descobrir lá do alto os esplendores nunca 
contemplados de um mundo inédito. [...] 
E é o que aconselham estas colinas e estas árvores à nossa alma, que vela 
e se agita – que viva na paz de um sonho vago e nada apeteça, nada tema, 
contra nada se insurja, e deixe o Mundo rolar, não esperando dele senão um 
rumor de harmonia, que a embale e lhe favoreça o dormir dentro da mão de 
Deus. Hem, não te parece, Zé Fernandes? (QUEIROZ, 19--, p. 161-162). 

  

Vê-se que a analogia a um mundo inédito, e por isso sem intervenção do 

homem, ajuda a alimentar a esperança de Jacinto por um código edênico exitoso e, 

dessa forma, avesso àquele que buscara sem êxito em Paris. Se no terraço da 

Basílica do Sacré-Coeur, a imagem acusa existirem sob a “confusão de telha e cinza” 

(QUEIROZ, 19--, p. 86) homens desprovidos de vivacidade e sentimentos, nas serras 

de Tormes as colinas e as árvores oferecem paz à alma e harmonia “que a embale e 

lhe favoreça o dormir dentro da mão de Deus”. (QUEIROZ, 19--, p. 162).  

O sentido de ineditismo gozado por Jacinto também se revela ao vivenciar o 

anoitecer na serra, cujo processo é anunciado por diferentes elementos da natureza, 

todos eles em harmonia e a passo: 

 
Dentro, na “nossa sala”, ambos nos sentámos nos poiais da janela, 
contemplando o doce sossego crepuscular que lentamente se estabelecia 
sobre vale e monte. No alto tremeluzia uma estrelinha, a Vénus diamantina, 
lânguida anunciadora da noite e dos seus contentamentos. Jacinto nunca 



58 
 

 
 

considerara demoradamente aquela estrela [...] – nem assistira jamais, com 
a alma atenta, ao majestoso adormecer da Natureza. E este enegrecimento 
dos montes que se embuçam em sombra; os arvoredos emudecendo, 
cansados de sussurrar; o rebrilho dos casais mansamente apagado; o 
cobertor de névoa, sob que se acalma e agasalha a frialdade dos vales; um 
toque sonolento de sino que rola pelas quebradas; o segredado cochichar 
das águas e das relvas escuras – eram para ele como iniciações. (QUEIROZ, 
19--, p. 142). 

 

Predomina nessa passagem o silêncio. Jacinto e Zé Fernandes não trocam 

palavras durante essa experiência paisagística. As sensações dispensam-nos de 

qualquer apontamento. A impressão que Zé Fernandes tem sobre aquele novo Jacinto 

é apontada na narrativa, mas, em vez de exposta por palavras, o é por sensação. 

Assim, ante o anoitecer na serra, Zé Fernandes sente o “amigo suspirar como quem 

enfim descansa” (QUEIROZ, 19--, p. 142). Os sons, nesta passagem, quando 

existentes, dispõem de delicadeza condizente com a transformação que a noite 

imprime àquela natureza. Assim, os arvoredos emudecem cansados de sussurrar, o 

toque do sino é sonolento e as águas cochicham como a contar um segredo. O 

embevecimento é interrompido somente quando o personagem Melchior lhes 

comunica que o jantar está servido.  

Para além dessas sensações, a apresentação dos elementos que compõem 

essa paisagem é marcada pelo paralelismo de sintagmas justapostos, cada qual 

fazendo menção à lenta e silenciosa transformação da natureza sob o anoitecer. 

Assim, o estilo adotado agrega ainda mais comoção ao sentido do texto. 

Pelo exposto neste capítulo, claro está que há uma convergência entre os 

estudos do teórico literário Michel Collot e os escritos de Sauer, Cosgrove e Brosseau; 

assim ocorre porque aquele fundamenta seu pensamento na geografia humanista, 

linha de pensamento integradas pelos geógrafos citados. A distinção se manifesta no 

fato de, além da filosofia, Collot se valer da geografia para fundamentar sua análise 

literária, ao passo que Cosgrove e Brosseau se valem da literatura como meio para 

alcançar o objetivo de suas ideias, especialmente por conta da subjetividade do texto 

literário, a qual torna mais propensa a relação afetiva do sujeito com a paisagem.  

Carl Sauer, em seu texto A morfologia da paisagem, não faz menção direta à 

literatura, mas suas ideias com esta se alinham na medida em que compreende a 

paisagem além da ciência, por isso assinala que “a melhor geografia jamais deixou de 

levar em conta as qualidades estéticas da paisagem, para a qual não conhecemos 

outra abordagem a não ser a subjetiva”. (SAUER, 2004, p. 61).  
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Embora partam de pontos diferentes – de um lado Collot a empregar a 

geografia nos estudos literários; de outro lado Cosgrove e Brosseau a empregarem a 

literatura nos estudos geográficos –, os referidos pesquisadores convergem para um 

ponto em comum, qual seja a inscrição da paisagem por meio de uma linguagem que 

escape da formalidade científica, conferindo, assim, oportunidade a uma leitura 

humanista da relação do homem com o seu espaço. 

O próximo capítulo ocupa-se de conceito geográfico afim à paisagem, qual 

seja o lugar. Assim como aquela, este também é construído por símbolos a partir da 

experiência que o sujeito com ele estabelece. Há, portanto, entre o sujeito, o lugar e 

a paisagem uma relação afetiva que, verbalizada, se revela na tessitura textual por 

meio de linguagem propícia à emoção, seja ela positiva, seja ela negativa. 

Guardadas essas similaridades entre esses dois aspectos geográficos, 

cumpre frisar que ambos se distinguem nos seguintes pontos, com base na 

perspectiva aqui adotada: a paisagem implica a existência do aqui e do além, por isso 

Collot (2013a, p. 52) assinala que, “Longe de ficar estática como uma imagem, a 

paisagem é um espaço a percorrer, a pé, num veículo ou em sonho, porque sonhar é 

vagabundear”. Assim, há na paisagem, portanto, uma ideia de movimento, de modo 

que o sujeito está gradativamente a se submeter a novas sensações e impressões. 

Além disso, ainda que não a vivencie em seu caminhar, o sujeito pode experimentá-

la de um ponto fixo, bastando para tanto que haja, como já mencionado, o aqui e o 

além. Por isso, a janela, como limiar entre o interior e o exterior, pode se revelar como 

abertura para a paisagem. Já o lugar, segundo Tuan (2013, p. 169), “é uma pausa no 

movimento. [...] A pausa permite que uma localidade se torne o centro de reconhecido 

valor”. Desse modo, há o aqui, a representar o lugar, mas, diferente da paisagem, não 

há o além.  
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4 O LUGAR COMO SIGNIFICADO 
 

Neste capítulo, conforme exposto anteriormente, tratar-se-á do lugar n’A 

cidade e as serras. Para tanto, a exemplo da análise empreendida no capítulo anterior 

acerca da paisagem, valho-me aqui de conceitos da antropologia dos sentidos, pois, 

por meio destes, o sujeito constrói sua relação de intimidade com o lugar, que pode 

ser uma casa, uma cidade ou um país. Conferirei também atenção à linguagem 

empregada pelo autor, que, por meio de recursos estilísticos, como o fez quanto às 

paisagens, imprime a emoção demandada pela relação entre sujeito e lugar. 

O conceito de lugar aqui aplicado tem como fundamento a geografia 

humanista, especialmente os estudos de Yi-Fu Tuan intitulados Topofilia: um estudo 

da percepção, atitudes e valores do meio ambiente (2015) e Espaço e lugar: a 

perspectiva da experiência (2013). 

Para Tuan (2013), o lugar guarda em si uma qualidade afetiva, por isso sua 

identificação está intrinsicamente relacionada à experiência do sujeito, a qual lhe 

permitirá atribuir valor a determinado espaço, que, por essa razão, passará a ter a 

qualidade de lugar. Portanto, na concepção de Tuan, espaço e lugar têm significados 

distintos, ainda que afins. Segundo Tuan (2013), o espaço é mais abstrato que o lugar, 

já que, diferente deste, não dispõe de significados construídos pela experiência 

afetiva. 

Quando ocorre a construção desses significados, logo o espaço se transforma 

em lugar. Tuan (2013), para ilustrar sua asserção, toma como exemplo relatos dos 

físicos Niels Bohr e Werner Heisenberg acerca da visita que ambos fizeram ao castelo 

de Kronberg, na Dinamarca. A impressão de Bohr e Heisenberg é influenciada pela 

personagem Hamlet, de William Shakespeare, a qual, segundo a trama do escritor 

inglês, vivera no citado castelo. Embora se trate de um texto ficcional, a força e a 

perenidade da personagem instigam os físicos a imaginar sua presença naquele 

castelo em tempo pretérito. Com isso, a visão que Bohr e Heisenberg conferem ao 

castelo ganha contornos especiais, de modo que cada área visitada no âmbito da 

edificação, assim como cada parede dela, remete a possíveis cenas de Hamlet. Por 

conseguinte, sob a perspectiva de Bohr e Heisenberg, tais espaços se transformam 

em lugares, visto que imbuídos de significados.  
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Em consonância com esse exemplo, discorro sobre minha própria experiência 

de compreender um espaço como lugar. Em minha cidade natal, Leopoldina, no 

interior de Minas Gerais, há, ainda conservada, a casa onde o poeta Augusto dos 

Anjos viveu seus últimos anos. Quando tive oportunidade de visitar o imóvel, que 

guardava ainda pertences do poeta, minha experiência espacial não pôde se dissociar 

da vida que ali existiu e ainda persistia em se fazer presente por meio dos significados 

que legou àquele espaço. Desse modo, o espaço daquela casa tornou-se para mim 

um lugar, pois dotado de significados que transcendiam sua estrutura física. Contudo, 

essa mesma casa pode não despertar os mesmos sentidos em outro sujeito que a 

visite, caso esse sujeito não saiba quem foi Augusto dos Anjos, ou, sabendo-o, 

desconheça que ali ele viveu. Por outro lado, a partir do momento em que o poeta e 

sua obra são apresentados ao sujeito que visita sua antiga casa, esta ganha, por 

conseguinte, valores imateriais.  

Por isso, Tuan (2013, p. 14), ao tratar das relações de espaço e lugar, pontua 

que “o que começa como espaço indiferenciado transforma-se em lugar à medida que 

o conhecemos melhor e o dotamos de valor”. Desse modo, não há lugares sem 

pessoas, já que são elas que conferem significados aos lugares. Além disso, em se 

tratando de uma experiência direta, a construção do significado que conferirá ao 

espaço a qualidade de lugar se fará por meio da conjunção de diferentes sentidos. 

Assim, a visão tende a apreender uma dimensão mais extensiva do lugar. Por sua 

vez, a audição, o olfato e o tato são sentidos que, convocados, apreendem uma 

realidade mais imediata. Para além dessa distinção, a visão é considerada um sentido 

ativo, ou seja, o homem é capaz de selecionar aquilo que deseja ver, o que não ocorre 

com a audição, o olfato e o tato. Assim, o som, o cheiro e o calor chegam-lhe sem que 

haja uma seleção daquilo que se sente, pois a gradação de um ou outro desses 

sentidos será ditada pelo sujeito ou pelo objeto que os emite.  

Por outro lado, o lugar também pode ser compreendido por meio de uma 

experiência indireta. Nesse caso, em vez do destaque aos aspectos sensoriais, o 

sujeito mobilizará sua imaginação para compor os sentidos que conferirão significado 

ao lugar. Por isso, conforme Tuan (2013), o lugar se apresenta por meio de diferentes 

gradações, de modo que pode ser um cômodo de uma casa, um bairro, uma cidade 

ou um país. Em se tratando de um país, como geralmente não é viável ao sujeito 
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conhecê-lo como um todo, ele estabelecerá sua relação afetiva com a pátria por meio 

da imaginação. Trata-se, nesse caso, de uma experiência indireta. 

Nesse sentido, Mello (2014), em sua compreensão sobre a construção do 

lugar, transpõe a necessidade da experiência física do sujeito; ou seja, para o autor, 

o sujeito é capaz de construir o lugar ainda que nele nunca tenha de fato vivido. Por 

isso, afirma que  

 
pontos distantes revividos pela nostalgia, pela fantasia, e carregados de 
satisfação, reminiscência e felicidade, bem como locais de nascimento de um 
ente querido ou aqueles descritos pela mídia tornam-se lugares amados, 
imediatos e reverenciados. (MELLO, 2014, p. 57). 

 

Como exposto, dado espaço pode ganhar estatuto de lugar para o sujeito por 

meio, por exemplo, da experiência de seus ancestrais que lá viveram. Jacinto nascera 

e vivera em Paris e, até os seus 33 anos, jamais viajara a Portugal. Não contava, 

portanto, com uma experiência imediata com Tormes; no entanto, a relação afetiva 

existe em razão dos seus ancestrais que se encontram sepultados em Tormes, terra 

onde nasceram e viveram. Por isso, Jacinto se comove ao receber a notícia sobre a 

tormenta que destruíra a igrejinha rústica onde jaziam seus avós, e, mais do que isso, 

se dispõe a ir a Portugal para acompanhar pessoalmente a reconstrução do que fora 

destruído. Sua menção ao solo de Tormes denota apreço pelo lugar que até então 

ignorava, como se percebe nesta exclamação: “Esse velho solo serrano, tão rijo e 

firme desde os Godos, que de repente ruía!” (QUEIROZ, 19--, p. 70). Jacinto também 

passa a nutrir curiosidade sobre Tormes, como nos revela Zé Fernandes: “E toda a 

noite me interrogou acerca da serra e de Tormes, que eu conhecia desde pequeno”. 

(QUEIROZ, 19--, p. 70). 

Trata-se, portanto, de experiência análoga à experiência indireta a que se 

refere Tuan (2013), a qual, segundo o geógrafo, é mediada por símbolos.  

Em sua experiência afetiva em relação a Tormes, Jacinto, em um primeiro 

momento, toma como símbolo a “igrejinha rústica do século XVI, onde jaziam 

sepultados os avós”. (QUEIROZ, 19--, p. 70). Para além do significado da terra em si, 

a pequena igreja confere um aspecto sacro ao lugar do sepulcro, o que demanda um 

sentimento ainda maior de deferência em relação àquele lugar. A forma no diminutivo 

e o adjetivo “rústica” a qualificarem a igreja coadunam-se com a simplicidade do lugar 

onde ela fora edificada, e a referência ao século XVI informa se tratar de uma 
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edificação muito antiga, o que lhe amplia o valor afetivo, pois remonta a gerações 

anteriores a Jacinto. A reação de Jacinto ante a notícia da ruína da igreja corrobora 

que a edificação, na qualidade de lugar, contribui para o estabelecimento de um elo 

afetivo entre ele e aquela terra portuguesa. Além disso, ao determinar uma 

reconstrução da igreja sem moderação de gastos, a ela se referirá como “esta obra 

de piedade e reverência” (QUEIROZ, 19--, p. 70), o que denota o reconhecimento de 

seu significado sacro.  

Esse Jacinto que revela simpatia ao significado da igreja fará contraponto a 

um Jacinto avesso a religião. Essa polaridade reforça uma oposição maior, qual seja 

a cidade versus as serras. Se o Jacinto citadino compreende a prática religiosa como 

um instinto que une os homens aos animais, o Jacinto serrano, com base no 

significado que confere à igreja, a interpretará como digna de respeito e reverência.  

O excerto a seguir expõe o Jacinto citadino, o qual, como dito, antecede o 

serrano, que lhe fará contraponto. 

 
Que criação augusta, a da Cidade! Só por ela, Zé Fernandes, só por ela, pode 
o homem soberbamente afirmar a sua alma!...  
– Oh Jacinto, e a religião? Pois a religião não prova a alma?  
Ele encolhia os ombros. A religião! A religião é o desenvolvimento sumptuoso 
de um instinto rudimentar, comum a todos os brutos, o terror. (QUEIROZ, 19-
-, p. 19). 

 

Os animais também são capazes de evocar um sentimento de lugar, já que 

este lhes serve como abrigo ou ninho, e por isso, quando necessário, agem para 

defendê-lo de possíveis invasores. Os pássaros, por exemplo, são animais bastante 

desenvolvidos na confecção de um lar e são capazes de estabelecer uma relação 

afetiva e orgânica com esse lugar, já que é arquitetado para guardar sua cria. Nesse 

sentido, tal comportamento se assemelha ao humano. Contudo, os pássaros, assim 

como os demais animais, não são capazes de criar mentalmente metáforas que 

conferem aspecto simbólico aos lugares que habitam. Por isso, Tuan (2015, p. 28) 

destaca que “os seres humanos ostentam uma capacidade altamente desenvolvida 

para o comportamento simbólico. Uma linguagem abstrata de sinais e símbolos é 

privativa da espécie humana”. Assim, embora, como aponta Tuan (2015), haja 

pesquisas com o escopo de estreitar a lacuna entre os processos mentais do homem 

e do animal, tal lacuna continuará a existir em razão da limitação que os animais têm 

de construir símbolos, que, de certa forma, são metáforas, e como tais são criadas 



64 
 

 
 

por meio de linguagem que é exclusiva do homem. Nesse sentido, Tuan (2013, p. 136) 

destaca que  

 
as palavras contêm e identificam o sentimento. Sem palavras, o sentimento 
atinge um máximo momentâneo e rapidamente desaparece. Talvez uma 
razão por que as emoções dos animais não atingem a intensidade e duração 
das emoções humanas deva-se ao fato de os animais não possuírem 
linguagem para conservar as emoções de modo que elas possam crescer ou 
apodrecer. 

 

Tuan (2015, p. 131) afirma que “uma cidade planejada, um monumento, ou 

até uma simples moradia pode ser um símbolo do cosmo”. Dardel (2015), por sua vez, 

aponta para símbolos naturais que evidenciam a multiplicidade de culturas. Assim, o 

geógrafo francês cita a falésia, cuja solidez das rochas remetem à ideia de solidez da 

alma; a montanha, cuja altura remete à ascensão do espírito; a caverna, cuja 

profundidade remete à descida aos recônditos da alma; a floresta, cujo mistério pode 

remeter a uma atmosfera romântica na qual o homem se refugia.  

Por conseguinte, a linguagem literária se revela propícia em um estudo 

geográfico que valorize o mítico, o filosófico e o metafórico, pois, como pontua Levy 

(2006, p. 26),  

 
C'est que la littérature, qui dépeint les relations entre l'homme, la terre et le 
ciel, est un métalangage qui infuse non seulement une saveur incomparable 
dans le langage de la culture, mais encore qui exprime d'une manière sensible 
le nœud gordien qui attache l'homme aux lieux.16  

 

Desse modo, a literatura constitui um domínio favorável à identificação da 

experiência de lugar, pois explora sentidos caros a tal experiência, os quais 

geralmente são ignorados por planejadores de espaços e profissionais da publicidade, 

que, na ânsia por vender o produto, detêm-se na sua materialidade (TUAN, 2013). 

Como pontua Tuan (2013, p. 15),  

 
se uma experiência oferece resistência a uma comunicação rápida, a 
resposta comum entre os práticos (‘fazedores’) é considerá-la particular – se 
não idiossincrática – e portanto sem importância [...]. No entanto, é possível 
articular sutis experiências humanas, tarefa a que os artistas vêm se 
dedicando, – frequentemente com êxito. Em obras literárias, bem como em 

                                                           
16 Porque a literatura, que retrata as relações entre o homem, a terra e o céu, é uma metalinguagem 
que infunde não só um sabor incomparável na linguagem da cultura, mas também que expressa de 
forma sensível o nó górdio que liga o homem aos lugares (tradução minha). 
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obras de psicologia humanística, filosofia, antropologia e geografia, estão 
registrados intricados mundos de experiências humanas. 

 

Por isso, para Tuan (2013, p. 17), a literatura, dado o seu caráter subjetivo, 

não se furta a tratar de abstrações. Por essa razão, ele toma o termo “experiência” 

como palavra-chave para o desenvolvimento de um estudo acerca do espaço e do 

lugar. 

Segundo o geógrafo, o êxito dessa experiência está condicionado ao emprego 

conjunto dos sentidos ou à capacidade de o indivíduo criar símbolos que supram seu 

contato direto com dado lugar. 

Por essa razão, Tuan (2013, p. 29) pontua que “é uma característica da 

espécie humana, produtora de símbolos, que seus membros possam apegar-se 

apaixonadamente a lugares de grande tamanho, como a nação-estado, dos quais eles 

só podem ter uma experiência direta limitada”. 

Ainda em Paris, Jacinto constrói, simbolicamente, sua relação afetiva com 

Tormes, e por extensão com Portugal, e o autor expõe essa experiência topofílica 

valendo-se de recursos próprios da prosa poética, como resta evidente nesta 

passagem: 

 
Esse velho solo serrano, tão rijo e firme desde os Godos, que de repente ruía! 
Esses jazigos de paz piedosa, precipitados com fragor, na borrasca e na 
treva, para um negro fundo de vale! Essas ossadas, que todas conservavam 
um nome, uma data, uma história, confundidas num lixo de ruína! (QUEIROZ, 
19--, p. 70). 

 

No excerto em destaque, é possível perceber que, conquanto se trate da 

decomposição do espaço em razão das fortes chuvas, a imagem que Jacinto dele faz 

é lírica tanto em sua forma, dada as características morfossintáticas, quanto em seu 

conteúdo, dado que lhe causa comoção.  

Desse modo, coeso com a emoção que o lugar promove no personagem, o 

autor ratifica o emprego de recursos linguísticos próprios da prosa poética. Assim, 

podemos destacar a simetria na construção das três frases, que se iniciam com 

substantivos demonstrativos similares (esse, esses, essas), possuem extensão 

também similar e são entoadas por exclamação, ou seja, há um padrão prosódico 

ritmado, que amplia o sentimento da mensagem. Além desses aspectos, ainda no 

campo prosódico, as duas palavras que fecham a primeira e a terceira frase do excerto 

(ruía; ruína) são similares quanto a forma e o sentido, e possuem identidade na vogal 
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tônica, o que lhes confere o estatuto de rima toante. De acordo com Lima (2012, p. 

640), “as toantes, ainda hoje muito usadas em espanhol, formam, com as aliteradas, 

a base da metrificação dos antigos povos escandinavos, godos, etc.” Cabe destacar 

ainda que a sílaba tônica em questão é representada pela vogal fechada “i”, que, como 

matéria fônica, atua em solidariedade com o sentido do enunciado, acrescentando-

lhe ainda mais dramaticidade. Azeredo (2014) também aborda o efeito prosódico a 

que se refere Lima (2012), e, para tanto, pontua que  

 
a matéria fônica da linguagem pode desempenhar uma função expressiva 
que se deve às peculiaridades articulatórias dos fonemas, quais sejam, seu 
modo, sua zona e seu ponto de articulação, seu timbre, sua altura, sua 
intensidade etc., contribuindo para a feição estética ou afetiva do enunciado. 
(AZEREDO, 2014, p. 509).  

 

Há ainda nas três frases um processo de gradação, que parte de um valor 

positivo para um negativo. Esse fato se coaduna com o paralelismo sintático e 

semântico no interior do enunciado, recurso este também relevante para o ritmo do 

texto. 

Compreendo que esse apego extensivo ocorre por meio de relação 

metonímica, isto é, o sujeito toma a parte pelo todo, como o faz o personagem Jacinto 

ao entrar pela primeira vez em Portugal: 

 
Sacudi violentamente Jacinto:  
– Acorda, homem, que estás na tua terra! 
Ele desembrulhou os pés do meu paletó, confiou o bigode, e veio sem   
pressa, à vidraça que eu abrira, conhecer a sua terra. 
– Então é Portugal, hem?... Cheira bem. 
– Está claro que cheira bem, animal! (QUEIROZ, 19--, p. 129). 

 

O fato de Jacinto não só perceber o agradável odor de Portugal, mas, 

sobretudo, manifestá-lo com sentimento de surpresa indica antes um contraste com a 

realidade olfativa de Paris que uma descoberta olfativa propriamente. Não por acaso 

a menção aos odores prevalece quando se tem como referência o espaço português, 

e é exígua quando se faz alusão ao espaço parisiense.  

Tuan (2015, p. 23) destaca que “o homem moderno [...] tende a negligenciar 

o sentido do olfato. Seu ambiente ideal parece requerer a eliminação de ‘cheiros’ de 

qualquer tipo. A palavra ‘odor’ quase sempre significa mal-cheiro”.  
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Em uma das poucas menções ao mundo olfativo de Paris, Jacinto o faz de 

modo crítico, ressaltando-lhe o efeito negativo. 

 
Eu arregalava os olhos para este transformado Jacinto. E sobretudo me 
impressionava o seu horror pela Multidão – por certos efeitos da Multidão, só 
para ele sensíveis, e a que chamava os “sulcos”. 
– Tu não os sentes, Zé Fernandes. Vens das serras... Pois constituem o rijo 
inconveniente das Cidades, estes sulcos! É um perfume muito agudo e 
petulante que uma mulher larga ao passar, e se instala no olfacto, e estraga 
para todo o dia o ar respirável. (QUEIROZ, 19--, p. 40-41).  

 

Corbin (2008) destaca que o olfato é o sentido mais envolto por estereótipos, 

o que contribui para explicar o seu rebaixamento ante outros sentidos. Ideia que se 

revelou cara a narrativas afins à estética naturalista, as quais não raro se valem do 

olfato para revelar um espaço degradante, como o fez o autor de A cidade e as serras 

na passagem em comento.   

Corbin (2008) aponta para a crença de que o corpo é penetrado pelo odor, 

seja através dos alimentos, que trazem consigo seus próprios cheiros, seja através do 

ar, ao penetrar nos poros da pele. Há, por conseguinte, a ideia de que o sujeito é 

suscetível à influência do odor, já que esse de certa forma se apossa de seu corpo.  

Le Breton (2016) expõe que o homem é consciente de sua capacidade de 

perceber os diferentes odores que lhe adentram as narinas, mesmo que com isso não 

consinta. Este é, aliás, um dos pontos que diferem o olfato da visão: ao passo que 

esta é ativa ao mirar, por exemplo, uma paisagem, aquele é passivo ao receber 

partículas liberadas de um objeto, espaço ou pessoa, as quais circulam livremente no 

ar, tornando por isso difícil sua contenção. 

Vê-se, pelo discurso de Jacinto, que sua condição é de passividade em 

relação ao perfume propagado no ar parisiense, ou seja, diferente da visão, o olfato 

não lhe confere escolha, sendo, pois, de todo modo tomado pelos perfumes que lhe 

causam repulsa em relação à cidade.  

Sendo o corpo extensão do espaço, conforme nos mostram estudos da 

fenomenologia espacial, este último passa por contiguidade a contar também com os 

odores exalados por aquele. Por isso, o “perfume muito agudo e petulante que uma 

mulher larga ao passar” constitui também o perfume do espaço. Não se trata, portanto, 

de verificar o sentido por si só, mas sim de tomá-lo com o fim de compreender sua 

presença na narrativa a conferir significados a lugares e paisagens. 
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Ackerman (1990), ao tratar do olfato, classifica-o como um sentido mudo, pois 

não há palavras que expliquem de forma precisa a experiência olfativa do sujeito. Por 

isso, este, quando instado a expor sua experiência olfativa, o fará por meio de 

comparações, como na expressão “o sangue cheira a pó”. Outro recurso empregado 

com o fim de caracterizar o olfato é a sua adjetivação; por isso, Ackerman (1990) 

enumera adjetivos como “nojento, inebriante, enjoativo, agradável, delicioso, 

excitante”. 

No excerto em análise, Jacinto classifica o perfume como “agudo” e 

“petulante”. Trata-se, portanto, de empréstimos linguísticos que, como metáforas, 

suprem a carência de um vocabulário próprio para definir o odor que lhe causa ojeriza. 

Ademais, o significado de “agudo” e “petulante” remete, respectivamente, à ideia de 

penetrante e insolente, corroborando, assim, a noção de passividade do homem ante 

tal sentido, que não confere ao sujeito escolha entre o sentir e o não sentir. (LE 

BRETON, 2016). 

O excerto em comento ratifica que o código edênico entre Jacinto e Paris fora 

quebrado e, por conseguinte, o que resta àquele é um sentimento avesso à topofilia17, 

de modo que passa a rejeitar o lugar que até então venerava. 

Zé Fernandes, por seu turno, se vê reconciliado com a cidade, em um de seus 

muitos regressos à capital. Contudo, esse laço afetivo é deveras breve, pois, tão logo 

sua atenção visual se desloca da natureza que circunda a Avenida Campos Elísios, o 

que se vê são muitas bicicletas, com sua estética bastante questionável, e outros 

veículos a motor, com uma dinâmica ainda rudimentar, a propagarem ruídos e “um 

grosso fedor de petróleo”, conforme exposto nesta passagem: 

 
Mais reconciliado com Paris, atravessei para os Campos Elísios. Em toda a 
sua nobre e formosa largueza, toda verde, com os castanheiros em flor, 
corriam, subindo, descendo, velocípedes. Parei a contemplar aquela fealdade 
nova, estes inumeráveis espinhaços arqueados, e gâmbias magras, 
pedalando escarranchados sobre duas rodas. Velhos gordos, de cachaço 
escarlate, pedalavam, gordamente. Galfarros esguios, de gambias finas, 
fugiam numa linha esfuziada. E as mulheres, muito pintadas, de bolero curto, 
calções bufantes, giravam, mais ràpidamente, no prazer equívoco da carreira 
escarranchadas em hastes de ferro. E a cada instante outras medonhas 

                                                           
17 Conforme Tuan (2015), “A palavra ‘topofilia’ é um neologismo, útil quando pode ser definida em 
sentido amplo, incluindo todos os laços afetivos dos seres humanos com o meio ambiente material”. 
Entre as situações pelas quais a topofilia se manifesta, Tuan (2015, p. 327) destaca o “prazer visual 
efêmero; o deleite sensual de contato físico; o apego por um lugar por ser familiar, porque é o lar e 
representa o passado, porque evoca orgulho de posse ou de criação; alegria nas coisas devido à saúde 
e vitalidade animal”. 
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máquinas passavam, vitórias e faetontes a vapor, com uma complicação de 
tubos e caldeiras, torneiras e chaminés, rolando numa trepidação estridente 
e pesada, espalhando um grosso fedor de petróleo. (QUEIROZ, 19--, p. 239-
240). 

                                                          

Ao explorar os odores, o narrador o faz em combinação com o espaço dos 

quais tais odores emanam. Não se trata, portanto, de verificar o sentido por si só, mas 

sim de tomá-lo com o fim de compreender sua presença na narrativa. A exemplo do 

excerto anterior, neste passo também fica evidente a limitação vocabular para definir 

o odor experimentado pelo personagem, de modo que o narrador recorre à sinestesia 

ao associar no mesmo sintagma os vocábulos “grosso” – que remete ao que é 

percebido pela visão ou pelo tato – e “fedor” – que remete ao que é percebido pelo 

olfato. Também, como ocorre no excerto anterior, neste passo o odor também é 

responsável pela quebra de um sentido, a princípio, topofílico em relação à cidade. 

Portanto, a apuração dos odores no texto literário está intimamente relacionada à 

compreensão de lugar, a qual, segundo Tuan (2013, p. 17), demanda uma perspectiva 

experiencial, que pode mobilizar “os sentidos mais diretos e passivos como o olfato, 

paladar e tato, até a percepção visual ativa e a maneira indireta de simbolização”. A 

experiência é, aliás, a ideia-chave que distingue o lugar do espaço.  

À chegada de Jacinto e Zé Fernandes a Portugal, além da informação sobre 

os bons odores daquela terra, o narrador nos apresenta a hegemonia do silêncio, o 

que se contrapõe aos ruídos da Paris, os quais derivavam da vida moderna, com suas 

máquinas “rolando numa trepidação estridente, espalhando um grosso fedor de 

petróleo”. (QUEIROZ, 19--, p. 240). Assim, Zé Fernandes acordou “envolto num largo 

e doce silêncio. Era uma estação muito sossegada, muito varrida, com rosinhas 

brancas trepando pelas paredes – e outras rosas em moitas, num jardim”. (QUEIROZ, 

19--, p. 129). 

Mesmo a quebra do silêncio, por meio da sineta a anunciar o prosseguimento 

da viagem, não constitui elemento subtrativo da experiência topofílica proporcionada 

pelo sossego daquela estação portuguesa. Por isso, os predicados que acompanham 

o vocábulo “sineta” conferem a ele um sentido de suavidade sonora: “A sineta tilintou 

lânguidamente. E o comboio deslizou, com descanso, como se passeasse para seu 

regalo sobre as duas fitas de aço, assobiando e gozando a beleza da terra e do céu”. 

(QUEIROZ, 19--, p. 129). 
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Le Breton (2016) classifica o olfato e a audição como sentidos de imersão. Ao 

passo que o sujeito opta por mobilizar os sentidos da visão, do tato e do paladar, essa 

escolha não se lhe revela simples quando se trata da audição e do olfato, pelos quais 

é envolto, mesmo quando isolado por paredes, portas e janelas. Por isso a imersão a 

que se refere Le Breton (2016) é geralmente involuntária, não cabendo ao sujeito 

decidir por sua adesão ou não a essas duas impressões sensoriais que se revelam 

espraiadas no espaço. Segundo Le Breton (2016, p. 133), a audição “povoa o mundo 

com uma soma inesgotável de presenças [...]. Ela traduz a espessura sensível do 

mundo aí aonde o olhar se satisfez com a superfície e passou adiante sem desconfiar 

das vibrantes insinuações que sua coloração dissimulava”. Por isso, a atenção a esse 

sentido contribui para o conhecimento mais abrangente de determinado espaço, que 

comumente possui um ritmo que lhe é característico. 

Segundo Le Breton (2016, p. 133), a audição “povoa o mundo com uma soma 

inesgotável de presenças [...]. Ela traduz a espessura sensível do mundo aí aonde o 

olhar se satisfez com a superfície e passou adiante sem desconfiar das vibrantes 

insinuações que sua coloração dissimulava”. Por isso, a atenção a esse sentido 

contribui para o conhecimento mais abrangente de determinado espaço, que 

comumente possui um ritmo que lhe é característico. Assim, Le Breton (2016) toma 

como exemplo um vilarejo francês no século XIX, cujos sons, além de distintos 

daqueles produzidos em Paris, competem com o silêncio, que não raro se sobressai. 

Não obstante a sobreposição do silêncio, o espaço interiorano dispõe um inventário 

de sons que lhe são peculiares, como “repiques de sinos na hora do angelus, [...] 

ferraduras dos cavalos troteando, murmúrio das conversações, ruído da chuva ou do 

vento, tempestade...” (LE BRETON, 2016, p. 138).  

Contudo, para apreender tais sons, faz-se necessário que o ouvinte tenha o 

ouvido educado para percebê-los em comunhão com o espaço de onde emanam. 

Logo, “a existência dos sons, mesmo à altura da audição dos homens, não implica 

sua percepção se não são vinculados a uma significação”. (LE BRETON, 2016, p. 

140). Assim, não se trata apenas de ouvir, mas antes de associar a trama sonora ao 

lugar do qual ela emana, de modo a assimilar informações que ordinariamente não 

são alcanças pela visão. 

Por sua vez, a experiência do paladar também estimula a relação afetiva entre 

o sujeito e o lugar, já que o alimento que esse sujeito prepara ou consome remete-o 
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ao seu lugar de origem. Nesse sentido, Le Breton (2016, p. 40) cita os imigrantes para 

ilustrar esse tipo de afetividade, pois “carregam consigo a culinária, e a alimentação é 

um dos traços sensíveis de sua presença alhures: os restaurantes magrelinhos, 

turcos, portugueses, espanhóis, italianos etc., por exemplo, pululam nas sociedades 

de acolhida”. Assim, pela memória gustativa, o imigrante conecta-se à sua terra, e o 

retorno ao seu lugar de origem implica, geralmente, além do reencontro físico com o 

lugar em si e com as pessoas que dele fazem parte, o reencontro com a culinária que 

lhe é característica. Desse modo, é natural que um português, por exemplo, ao 

retornar ao seu país, após anos dele afastado, busque os pratos típicos de sua terra. 

Atitude semelhante tem aquele que visita uma terra que lhe é estrangeira; ou seja, 

busca os pratos que são próprios da terra que está a conhecer, pois a culinária traz 

consigo aspectos culturais do lugar e das pessoas que nele vivem. Por isso, Le Breton 

(2016, p. 410) frisa que “A cozinha está de tal forma no coração da identidade cultural 

e social que cada sociedade se reconhece de maneira privilegiada num manjar 

predileto (cuscuz, guisado provençal, caldeirada de peixe, bacalhau à couve etc.)”.  

Berrini (1997), além de recuperar a influência social que Eça atribui à 

gastronomia, cita cinco funções que as refeições exercem na narrativa queirosiana: 

“1. Desenvolvimento do enredo; 2. Apresentação e caracterização; 3. Exposição de 

ideias; 4. Marcação de contrastes; 5. Instrumento de sedução”. Ainda que não 

destacado por Berrini, o lugar está diretamente relacionado às funções arroladas pela 

pesquisadora, especialmente no que se refere às personagens e à marcação de 

contrastes. Afinal, como já exposto, o personagem é a extensão do lugar que o 

influencia e é por ele influenciado. Assim, a caracterização do personagem por meio 

da culinária é, ainda que indiretamente, também a caracterização do espaço, o que 

contribui para a marcação de contrastes, como fica bem evidente n’A cidade e as 

serras, já que a oposição entre cidade e campo também se faz na mesa. 

Andrade (2014, p. 218), em sua tese, também destaca a relação entre 

alimento e lugar; por isso, ao citar a célebre frase “diga-me o que comes e dir-te-ei 

quem és”, do cozinheiro francês Brillat-Savarin (1755 – 1826) e reproduzida por Eça, 

o pesquisador a ela acrescenta outras informações que considera pertinentes à 

relação entre sujeito e alimento, quais sejam “com quem, onde, quem serve ou faz a 

comida”. Neste trabalho, interessa-me especialmente o elemento “onde”, pois os 

atributos do alimento e o apetite do personagem, n’A cidade e as serras, variam 
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conforme o “onde”, isto é, conforme o lugar onde são preparados, servidos e 

consumidos. 

Peixinho é quem melhor aponta para a influência mútua entre culinária e lugar 

ao frisar que  

 
a atividade gastronómica está ligada a raízes históricas, geográficas, 
ambientais e patrimoniais, como tem sido sobejamente demonstrado ao longo 
dos tempos, por áreas disciplinares tão variadas quanto a Antropologia, a 
Psicologia, os Estudos Culturais ou a Teoria Semiótica. (2016, p. 200). 

 

Segundo a autora, para além de suprir a necessidade nutritiva do homem, a 

alimentação confere-lhe uma dimensão cultural e, por isso, é dotada de significados.  

Entre 13 e 15 de maio de 1893, Eça publicara uma sequência de textos nos 

quais refletia sobre as informações que se poderia coligir de uma civilização com base 

em sua culinária, considerando-se não apenas a composição dos pratos, mas também 

o modo de fazê-los, oportunidade em que o escritor registra a seguinte frase de Brillat-

Savarin (1755 – 1826): “Diz-me o que comes, dir-te-ei o que és”, e, em sequência, 

afirma que 

  
O caracter de uma raça pode ser deduzido simplesmente do seu método de 
assar a carne. Um lombo de vaca preparado em Portugal, em França ou 
Inglaterra faz compreender talvez melhor as diferenças destes três povos, do 
que o estudo das suas literaturas. (QUEIRÓS, p. 27-28).18  

 

Não surpreende, portanto, que Eça se valha da cultura culinária como 

produtora de sentidos em seus textos ficcionais. N’A cidade e as serras, a escolha dos 

pratos e a forma como os alimentos são produzidos para compô-los, mais do que 

revelar “o caracter de uma raça”, ressaltam a polaridade entre Paris e Tormes. A 

culinária, portanto, agrega informações que contribuem para a construção do 

significado de lugar. Ao ser apresentado à sala de jantar do 202, Zé Fernandes se 

manifesta empolgado, o que denota seu apreço por esse espaço em particular do 

                                                           
18 Por essa razão, Eça lamenta o escasso interesse pela culinária greco-latina, em oposição ao 
interesse expressado em relação à arquitetura e à pintura greco-latinas, artes por meio das quais se 
reconstituem muitos aspectos e cenas da antiguidade clássica. Tal lacuna cultural apontada por Eça 
não se deve, todavia, à ausência de notícias acerca da cozinha antiga, já que o próprio escritor 
encontrara bastantes informações em consulta à obra intitulada Deipnosophistae ou Doutores jantando, 
de Ateneu (170 d.C. – 223 d.C.), na qual se evidencia a importância da cozinha nas civilizações grega, 
romana e alexandrina. A partir dessas leituras, Eça produziu três textos para a Gazeta de Notícias do 
Rio de Janeiro, publicados em 13, 14 e 15 de maio de 1893. Em 1909, esses textos foram reunidos na 
obra Notas Contemporâneas, organizada por Luís de Magalhães. 
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apartamento. No entanto, seu entusiasmo logo se desvanece ao perceber a 

formalidade revelada pela abundância de talheres e suas especificidades em 

conformidade com o alimento a ser consumido.  

 
– Viva o meu Príncipe! Sim senhor... Eis aqui um comedouro muito 
compreensível e muito repousante, Jacinto!  
– Então janta, homem!  
Mas já eu me começava a inquietar, reparando que a cada talher 
correspondiam seis garfos, e todos de feitios astuciosos. E mais me 
impressionei quando Jacinto me desvendou que um era para as ostras, outro 
para o peixe, outro para as carnes, outro para os legumes, outro para as 
frutas, outro para o queijo! (QUEIROZ, 19--, p. 33). 

 

Pode-se atribuir a inquietação de Zé Fernandes ao seu desconhecimento 

acerca da variedade de talheres à disposição, o que destoa da simplicidade com que 

estava habituado nas serras. Contudo, para além dessa razão, a abundância desses 

utensílios se coaduna com os demais excessos que o narrador testemunha no 202. 

Assim, o escopo de minha atenção não é a falta de prática de Zé Fernandes com os 

talheres “de feitios astuciosos”, mas o quão esses utensílios, em exagero, ressaltam 

a oposição que se constatará quando ambos sentarem à mesa em Tormes. Vê-se, 

pois, que, além da escolha dos pratos e da forma como o alimento é preparado, o rito 

que envolve o seu consumo também nos fornece uma leitura do lugar. 

Apresentados os talhares, Zé Fernandes tomou conhecimento dos pratos a 

serem servidos: “Começava honradamente pôr ostras clássicas, de Marennes. Depois 

aparecia uma sopa de alcachofras e ovas de carpa...” (QUEIROZ, 19--, p. 34). Trata-

se de pratos típicos da culinária francesa, e Marennes, de onde provém as ostras 

clássicas, localiza-se na região administrativa da Nova Aquitânia, no sudoeste da 

França.  

Ante tais pratos, Zé Fernandes questiona: “ – É bom?”. Compreendo como 

uma pergunta retórica de quem não espera uma resposta positiva, ou, se essa ocorrer, 

como é o caso, não será sincera: “Jacinto encolheu desinteressadamente os ombros: 

– Sim... Eu não tenho nunca apetite, já há tempo... Já há anos.” (QUEIROZ, 19--, p. 

34). 

A menção à sobremesa também não é gratuita na compreensão do lugar, já 

que são servidas “laranjas geladas em éter”, ou seja, não se trata da fruta como o 

narrador a conhece em sua realidade serrana, mas modificada por artifícios inerentes 

àquele contexto de modernidade, razão por que Zé Fernandes se surpreende:  
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– Em éter, Jacinto?  
O meu amigo hesitou, esboçou com os dedos a ondulação de um aroma que 
se evola.  
– É novo...  Parece que o éter desenvolve, faz aflorar a alma das frutas...  
Curvei a cabeça ignara, murmurei nas minhas profundidades:  
– Eis a Civilização! 
E, descendo os Campos Elísios, encolhido no paletó, a cogitar neste prato 
simbólico, considerava a rudeza e atolado atraso da minha Guiães, onde 
desde séculos a alma das laranjas permanece ignorada e desaproveitada 
dentro dos gomos sumarentos, por todos aqueles pomares que ensombram 
e perfumam o vale, da Roqueirinha a Sandofim! (QUEIROZ, 19--, p. 34-35). 

 

De imediato, Zé Fernandes recobra as laranjas de Guiães, na serra 

portuguesa, e, com ironia, destaca o fato de a alma delas ser ignorada há séculos. A 

ironia e o contraponto são reforçados pela característica das laranjas serranas, cujos 

gomos são “sumarentos”, e os pomares onde se encontram proporcionam sombra e 

perfume, ou seja, em contraste com as laranjas do 202, são frutos apetecíveis e cuja 

qualidade dispensa tratamento que altere sua natureza.  

O próximo capítulo aborda o elemento água sob a perspectiva geoliterária, de 

modo que se evidencie como esse elemento contribui para a construção dos sentidos 

de lugares e paisagens n’A cidade e as serras. Além disso, o capítulo pontua que a 

atenção do autor aos predicados das águas permeia obras que antecedem o romance 

em comento, o que denota ser-lhe um tema estimado. 
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5. GEOPOÉTICA DAS ÁGUAS  
 
Neste capítulo, tratarei da presença das águas n’A cidade e as serras, 

revelando como esse elemento contribui para o antagonismo espacial da narrativa e, 

por conseguinte, para o renascimento de Jacinto. Para tanto, abordarei a presença 

das águas não apenas como elemento a ser consumido para garantir as necessidades 

vitais do corpo, mas também como elemento que, ao integrar a paisagem, proporciona 

bem-estar àquele que a experimenta por meio do sentido da visão, especialmente, e 

também por meio do sentido da audição. Nesta seção, apontarei ainda como a água 

já se encontrava reverenciada em outros escritos de Eça, quais sejam Os Maias 

(1888) e O Egipto, notas de viagem (1926). 

Bruni (1993), na construção de seu texto A água e a vida, parte da sentença 

“tudo é água”, atribuída ao filósofo grego do século VI a.C. Tales de Mileto. O 

pesquisador confessa que, quando tomou conhecimento da sentença de Tales, não 

lhe conferiu o devido sentido por considerá-la demasiado abrangente. No entanto, a 

assertiva não lhe fugiu da memória, o que o levou a, mais do que questioná-la, sobre 

ela refletir. Por conseguinte, a água passou a figurar-lhe como elemento essencial sob 

diferentes perspectivas, entre elas a de que a água é o elemento com o qual 

higienizamos os alimentos, bem como com o qual esses mesmos alimentos são 

cultivados. É também a água que higieniza o corpo e os espaços; é ainda o elemento 

largamente utilizado na produção industrial.  

Dado esse caráter de imprescindibilidade, Bruni (1993, p. 56) pontua que as 

primeiras grandes civilizações se formaram onde havia água doce em abundância. 

Como exemplo de espaços que vieram a ser ocupados pelas águas, o pesquisador 

enumera o “vale do Nilo no Egito, vale do Tigre-Eufrates na Mesopotâmia, vale do 

Indo no Paquistão, vale do rio Amarelo na China”. Bruni frisa que “Todas essas 

civilizações construíram grandes sistemas de irrigação, tornaram o solo produtivo e 

prosperaram. Essas civilizações desmoronaram quando o abastecimento de água se 

extinguiu ou foi mal aproveitado”. (BRUNI, 1993, p. 56). 

Em sua viagem ao Egito, que abrangeu o período de 23 de outubro de 1869 

a 3 de janeiro de 1870, Eça de Queirós testemunhou e registrou a influência do rio 

Nilo na vida do povo egípcio. Embora a razão de sua viagem tenha sido a inauguração 

do Canal de Suez, infere-se que tal evento tornou-se de importância secundária para 
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o escritor, tanto pelo que descreve sobre o Nilo quanto pela atenção que dedica às 

cidades do Cairo e Jerusalém. Elgebally (2020), para corroborar esse secundarismo 

nos escritos de Eça, transcreve parte da carta do escritor endereçada a Eduardo 

Coelho, redator do jornal Diário de Notícias de Lisboa. Em sua carta, Eça indica que 

o Cairo e Jerusalém ganharão destaque em sua narrativa, pois essas cidades lhe 

causaram “luminosas e poderosas impressões”. Interessa-me aqui, contudo, não a 

avaliação do autor sobre essas cidades, mas sobre o rio Nilo, que passa pelo Cairo. 

É bastante evidente o quanto o Nilo impressiona o autor, que, obviamente, reconhece 

a imprescindibilidade de suas águas para aquela região. Por isso, frisa que o rio 

influencia tanto a vida agrícola quanto a vida social no Egito. O Nilo “Tem instituições, 

legislações, festas, preces, guardas, pregões. As estações regulam-se por ele [...]. 

Ele, na sua beatitude, cresce serenamente, igualmente, sem injustiça, nem cólera”. 

(QUEIRÓS, 20-?, não paginado). 

Esse aspecto sagrado conferido às águas interessa-me sobremaneira, pois 

vai ao encontro do que Arias e Marandola Jr. (2018) denominam como narrações 

hidropoéticas, as quais implicam a relação “água-lugar-experiência”. Trata-se de 

alternativa ao pensamento que reduz a água a mero item de consumo e que, por 

conseguinte, escamoteia seu sentido simbólico. A compreensão materialista da água 

começou a se sobrepor, em detrimento de seu aspecto mítico, especialmente no final 

do século XIX, nas grandes cidades, quando a exploração comercial do líquido se 

expandiu. Nesse contexto, a água mineral passa a ser engarrafada e comercializada 

em larga escala. Por conseguinte, seu caráter simbólico é gradativamente reduzido. 

Por isso, Bruni (1993) reconhece que existem duas naturezas da água. A primeira 

delas, chamada de natureza externa, corresponde à materialidade da água, ou seja, 

aos seus aspectos químicos, biológicos e econômicos. Já a segunda natureza, que 

Bruni (1993) denomina de interna, corresponde ao aspecto mítico da água, o qual, 

como já exposto, teve seu papel gradativamente reduzido à medida que a água 

passou a ser compreendida como matéria de exploração comercial.  

Ao abordar sua natureza interior, Bruni (1993, p. 57) frisa sua importância “nas 

mais variadas culturas humanas, nas religiões, nas cosmogonias, nos mitos, nas 

artes, nas literaturas, e na própria filosofia”. Não por acaso, a presença da água, 

especialmente em sua natureza interna, permeia o Antigo e o Novo Testamento. O 

mergulho nas águas, segundo a cultura cristã, simboliza o renascimento. Um novo 
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homem surge, liberto de seus pecados e apto a uma vida condizente com a premissa 

cristã. Assim, a água é fonte da vida também por meio da purificação e da 

regeneração. (BRUNI, 1993). Além disso, sua própria imagem na paisagem ou mesmo 

o seu som produzido durante seu percurso entre as pedras de um regato agem aos 

olhos e aos ouvidos do homem como força terapêutica, capaz de acalmar-lhe o ânimo. 

Segundo Piñeyro (2006), a antropologia, historicamente, compreendeu de 

forma apartada a mitologia e o pragmatismo envolto no elemento água. Assim, 

estudos sobre os aspectos religiosos ligados à água não consideravam, por 

conseguinte, sua propriedade nutricional, nem sua força irrigadora com vistas a uma 

boa colheita; por outro lado, se atentos ao destino de consumo, ignoravam seus 

aspectos míticos. Recentemente, como aponta Piñeyro (2006), essa visada cedeu 

lugar, no âmbito da antropologia, à compreensão de que os aspectos mitológicos e 

pragmáticos podem ser analisados de forma sobreposta. Desse modo, a mitologia, 

antes ignorada em muitos estudos, passa a ser reconhecida como relevante ao uso 

efetivo da água. Para tanto, os antropólogos identificaram que os ritos dirigidos à água 

ou aos deuses responsáveis por ela implicam respeito a esse elemento, de modo que, 

onde há uma compreensão mítica ou religiosa da água, há também qualidade e 

abundância desta. Por isso, Piñeyro (2006, p. 6) afirma que “en la recuperación de las 

identidades culturales, los mitos incluidos, descansa una posibilidad de revertir o 

desacelerar el proceso de destrucción planetaria”19.  

Segundo a pesquisadora, a perda dessa identidade cultural é uma das 

consequências da modernidade, que leva o homem a uma concepção limitada da 

origem da água que abastece sua casa, hidrata-o e o higieniza. Suas atividades 

envolvendo esse elemento são, portanto, desprovidas de reflexão. Por isso, Piñeyro 

(2006) pontua que “Difícilmente una persona que viva en la ciudad pueda ligar 

espontáneamente el concepto de agua al de río, lluvia, rocío o de agua subterránea. 

La imagen más cercana en su concepción del agua se parece a un grifo”20. Trata-se 

de um processo de aculturação na esteira de preocupações que têm como escopo a 

produtividade e a cumulação de bens. 

                                                           
19 Na recuperação das identidades culturais, inclusive dos mitos, reside a possibilidade de reverter ou 
retardar o processo de destruição planetária. (Tradução minha). 
20 Dificilmente uma pessoa que mora na cidade ligará espontaneamente o conceito de água ao de rio, 
chuva, orvalho ou lençol freático. A imagem mais próxima na sua concepção de água assemelha-se a 
uma torneira. (Tradução minha). 
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 A narrativa hidropoética se coaduna com a compreensão mítica da água, 

abarcada pela geografia humanista, como nos revela Arias e Marandola Jr. (2018). 

No romance A cidade e as serras, sob uma perspectiva geoliterária, identificamos a 

água tanto em sua natureza externa quanto em sua natureza interna.  

Um estudo da paisagem e do lugar na obra literária, como aqui se tem visto, 

envolve invariavelmente a relação do homem com a terra, e por isso é compreensível 

que aquilo que a terra oferece ao homem esteja incluso nessa relação. Assim, natural 

se revela conferir atenção ao mais vital dos alimentos: a água. 

Em seu texto A sociedade e os climas21, ao fazer um contraponto entre, de 

um lado, o homem de Londres ou de Paris, e, de outro lado, o homem da Índia ou da 

Síria, Eça cita que o primeiro recorre a meios artificiais para alcançar o mínimo de 

bem-estar, ao passo que o segundo dispõe de meios oferecidos pela natureza do local 

onde habita. Assim, na realidade do hindu e do árabe, o autor cita “um pouco de arroz 

e milho colhidos sem esforço, os frutos de cada árvore, a água límpida da fonte 

comum”, elementos que são “o banquete que Deus cada dia lhe oferece”. (QUEIRÓS, 

20-?, não paginado). 

Vê-se, portanto, a estima pela água em sua origem, pois nela o homem 

encontrará qualidades com as quais as águas das grandes cidades europeias não 

contam.  

Além de estabelecer o contraponto espacial por meio dos alimentos, a água, 

substância essencial à vida, se revela fundamental na oposição construída no 

percurso narrativo, e a qualidade desse líquido, se positiva, será favorável ao elo que 

o sujeito estabelecerá com o lugar. 

Bachelard (1998), ao discorrer sobre o poder regenerador da água, confere 

ênfase ao seu predicado de frescor, cujo significado não se limita à agradável 

sensação de que goza o corpo. Assim, o filósofo destaca que o frescor da água incita 

grande variedade de metáforas, as quais por vezes se revelam distantes do 

significado primeiro dessa substância. Entre tais metáforas, destaco “fresca 

paisagem”, “fresco quadro”, “página literária cheia de frescor” (BACHELARD, 1998, p. 

151). Embora cada qual com um contorno semântico próprio, tais expressões 

                                                           
21 Texto que compõe a obra póstuma Cartas familiares e bilhetes de Paris, compilada por Luís de 
Magalhães e publicada em 1907. A obra reúne textos não ficcionais produzidos entre 1893 e 1897, 
anos em que Eça se encontrava em Paris, na condição de cônsul. 
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guardam, em comum, a ideia de viço, a qual se encontra no significado primitivo da 

água. Essa vivacidade remete tanto ao vigor quanto à capacidade de descortinar, por 

meio da água, um olhar renovado, propício, pois, à compreensão poética das 

paisagens. Por isso, Bachelard frisa que  

 
A água fresca restitui as chamas ao olhar. Eis o princípio da inversão que vai 
explicar o verdadeiro frescor das contemplações da água. É o olhar que se 
refresca. A impressão de frescor proporcionada pelo mundo visível é uma 
expressão de frescor que o homem desperto projeta sobre as coisas. 
(BACHELARD, 1998, p. 152). 

 

Nesse ponto, a filosofia poética de Bachelard converge para a compreensão 

de Michel Collot no que diz respeito às paisagens interiores, ou seja, também para 

Bachelard a paisagem é construída a partir do olhar. 

Assim, Bachelard (1998, p. 152) pontua que “A frescura de uma paisagem é 

uma maneira de olhá-la”. Contudo, o filósofo adverte que o olhar, por si só, não basta 

para atribuir tal predicado à paisagem, pois “É preciso, não há dúvida, que a paisagem 

ponha aí algo de si, que tenha um pouco de verdura e um pouco de água”. Collot 

(2013a), conquanto enfatize o caráter interior das paisagens, não lhes dispensa as 

qualidades exteriores, já que frisa a necessidade de harmonia entre os elementos 

interiores e exteriores envoltos na confecção da paisagem. Por isso, como já referido, 

a paisagem, segundo Collot (2013a), é tanto objetiva quanto subjetiva.  

Além dessa convergência aqui apontada, Bachelard (1998, p. 152) também 

confere valor ao estilo adotado pelo escritor literário na apresentação da paisagem, 

pois dispõe que “o frescor de um estilo é a mais difícil das qualidades; depende do 

escritor, e não do assunto tratado”.   

Na capital francesa, Jacinto dispunha de todo conforto com o qual um burguês 

parisiense poderia contar; entretanto, carecia de encontrar qualidade no mais básico 

dos alimentos, qual seja a água. Para contornar tal dificuldade, recorre a técnicas que 

a ciência de então lhe proporcionava. Assim, Zé Fernandes constata que, no 202, 

 
Todo um aparador [...] vergava sob o luxo redundante, quase assustador de 
águas – águas oxigenadas, águas carbonatadas, águas fosfatadas, águas 
esterilizadas, águas de sais, outras ainda, em garrafas bojudas, com tradados 
terapêuticos impressos em rótulos. (QUEIROZ, 19--, p. 33-34).  
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Surpreso com a profusão do líquido, Zé Fernandes deduz que Jacinto o 

consuma à sobeja. Contudo, sua hipótese é de pronto refutada por um Jacinto 

melancólico, conforme o olhar denunciara: 

 
– Santíssimo nome de Deus, Jacinto! Então és ainda o mesmo bebedor de 
água, hem?... Un aquatico! [...] 
Ele derramou, por sobre toda aquela garrafaria encarapuçada em metal, um 
olhar desconsolado: 
– Não... É por causa das águas da Cidade, contaminadas, atulhadas de 
micróbios... Mas ainda não encontrei uma boa água que me convenha, que 
me satisfaça... Até sofro sede. (QUEIROZ, 19--, p. 34). 

 

Jacinto revela que toda aquela reserva de água quimicamente modificada se 

presta a evitar o consumo das águas convencionalmente oferecidas pela cidade, as 

quais, segundo ele, são “contaminadas, atulhadas de micróbios...”. Essa avaliação, 

portanto, participa-nos, por inferência, que muitos citadinos, provavelmente, não 

gozavam de boa saúde em razão de as águas que lhes são fornecidas não disporem 

das condições mínimas de salubridade. N’A cidade e as serras, o elemento água se 

revela deveras pertinente no estabelecimento do contraponto entre Paris e Tormes, 

pois tal elemento ganha ênfase em ambos os lugares. No primeiro, como já exposto, 

em seu aspecto negativo, carente da qualidade necessária para ser um elemento que 

confira vida ao homem. No segundo lugar, como será exposto, a água, em comunhão 

com outros elementos da natureza, revigora Jacinto, proporcionando-lhe o frescor da 

vida que lhe faltava em Paris. Nesse sentido, cabe frisar que essa água pode ser 

compreendida como salutar. Bachelard (1998), em seu Ensaio sobre a imaginação da 

matéria, frisa que o homem tende a reconhecer na água um elemento de cura, e 

destaca a abundância de trabalhos, no século XVIII, acerca das qualidades medicinais 

das águas minerais e das águas térmicas.  

Os significados contidos na água não só n’A cidade e as serras, mas também 

em outros textos queirosianos, como Os Maias, denotam que a confiança no poder 

salutar do líquido alcança o século XIX. A boa saúde de Afonso da Maia, por exemplo, 

tem como origem as águas de Santa Olávia, como expõe o narrador d’Os Maias: 

 
Todavia, Afonso ainda ia longe, como ele dizia, de ser um velho borralheiro. 
Naquela idade, de verão ou de inverno, ao romper do sol, estava a pé, saindo 
logo para a quinta, depois da sua boa oração da manhã que era um grande 
mergulho na água fria. Sempre tivera o amor supersticioso da água; e 
costumava dizer que nada havia melhor para o homem – que sabor de água, 
som de água, e vista de água. O que o prendera mais a Santa Olávia fora a 
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sua grande riqueza de águas vivas, nascentes, repuxos, tranquilo espelhar 
de águas paradas, fresco murmúrio de águas regantes... E a esta viva 
tonificação da água atribuía ele o ter vindo assim, desde o começo do século, 
sem uma dor e sem uma doença [...]. (QUEIRÓS, 2014, p. 12-13). 

 

Essa qualidade benfazeja da água de Santa Olávia é reconhecida sob um 

aspecto psicológico, e não necessariamente químico, em confluência, portanto, com 

estudos que vigoravam no século XVIII. Por isso, a essa relação que Afonso mantinha 

com as águas de Santa Olávia o narrador qualifica como “amor supersticioso” e ao 

mergulho matutino nas águas frias de Santa Olávia, “oração da manhã”. 

As águas também beneficiarão os personagens que a avistam na paisagem. 

Trata-se do que Feuerbach (1988, p. 22) denominou de “banho d’água ótico”22. Por 

isso, a casa da família Maia nos Olivais tem como um dos predicados justamente o 

fato de contar com uma “clara vista do Tejo”, de modo que Carlos àquele lugar se 

refere como “um pedaço do paraíso”. (QUEIRÓS, 2014, p. 325).   

Ainda n’Os Maias, é a água que mitigará a debilidade física do senhor 

Monforte, mas não se trata de uma água que se consuma ou na qual se mergulhe em 

qualquer lugar. Essa água benfazeja é encontrada em sítios fora do domínio urbano. 

Por isso, na passagem a seguir, infere-se que as águas dos Pirineus justifiquem a 

escolha de Monforte pela cordilheira: “O excelente Monforte, que sofre de 

reumatismos articulares, achava-se tranquilamente, ricamente, tomando as águas dos 

Pirineus...” (QUEIRÓS, 2014, p. 25). 

 N’A cidade e as serras, a água é um elemento fundamental para o 

antagonismo espacial. Em Paris, Jacinto necessita recorrer a águas engarrafadas e 

tratadas quimicamente, o que lhes altera o sabor e, por conseguinte, não suscitam o 

desejo de serem consumidas, de modo que Jacinto, inclusive, tem sede. Já as águas 

que lhe chegam pelas torneiras estão “contaminadas, atulhadas de micróbios...” 

(QUEIROZ, 19--, p. 34). A ausência de uma água de qualidade naquela Paris de 

Jacinto revela uma modernidade cujo progresso não parece ser favorável à qualidade 

de vida do ser humano. 

Em Tormes, a água, como elemento que compõe o lugar e a paisagem, será 

essencial para o renascimento de Jacinto. Para tanto, mais do que consumir a água 

                                                           
22 Feuerbach (2007) se vale de uma construção conotativa para expor que, para além do contato físico 
com a água, o homem dela também se beneficia como paisagem na qual mergulha o olhar. Por isso, a 
ênfase conferida pelo filósofo: “E que beleza é olhar uma água límpida! Como é tranquilizante, como é 
luminoso um banho d’água ótico!” (FEUERBACH, 2007, p. 15). 
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em sua fonte, Jacinto dela também se valerá por meio de outros sentidos, como a 

visão e a audição. Ludwig Feuerbach, citado por Bruni (1993), já afirmara que “A água 

não é somente um meio físico de geração e alimentação [...]; é também um remédio 

muito eficaz tanto psíquico quanto ótico!” (FEUERBACH, 1988, p. 22). Por isso, além 

de saciar a sede de Jacinto, as águas de Tormes lhe embeveciam a alma, razão por 

que se detinha para admirar um regato: “Qualquer água corrente o retinha, 

enternecido naquela serviçal actividade, que se apressa, cantando, para o torrão que 

tem sede, e nele se some, e se perde”. (QUEIROZ, 19--, p. 177).  

A visão da água de Tormes e, por conseguinte, o seu consumo representam, 

aliás, o primeiro elo exitoso de Jacinto com aquele lugar. Até debruçar-se no poial de 

uma das janelas do solar e avistar a paisagem que por ela se revelava, Jacinto se 

sentia desconsolado “pelo desaparecimento de toda a Civilização”. (QUEIROZ, 19--, 

p. 139). Toda a sua bagagem, que contava com mais de trinta caixotes, se desviara 

do destino final da viagem. Seu ânimo, no entanto, tem um princípio de ascensão 

quando nota a paisagem pela janela onde se debruçara, de modo que, “depois de um 

silêncio grave, murmurou, com a face encostada à mão:  

– É uma lindeza... E que paz!” (QUEIROZ, 19--, p. 139).  

Jacinto avistara uma horta, um laranjal e uma fonte rústica. Essa água o levará 

a se contrapor ao Jacinto de Paris, o qual, ainda que com sede, resistia a beber as 

águas engarrafadas com as quais contava no 202. O Jacinto em Tormes, quase que 

instintivamente, declara a seu amigo Zé Fernandes: “– Estou com apetite desesperado 

daquela água! [...] O meu Príncipe bebeu da água nevada e luzidia da fonte, 

regaladamente, com os beiços na bica”. (QUEIROZ, 19--, p. 140-141). Não só o 

consumo daquela água, mas especialmente a forma rústica de consumi-la, levando 

os beiços à bica, revelam um Jacinto a principiar uma relação de integração com 

Tormes.  

Após retornar ao solar, o protagonista acompanha a transformação da 

paisagem com o gradativo anoitecer. Além da mudança de cor – os montes se 

enegrecem –, os sons se tornam mais discretos, ainda mais suscetíveis, pois, à paz 

que a paisagem exala. A água que até então fora avistada e bebida, passa a ser 

delicadamente ouvida, e o seu som também colabora para o Jacinto que está a surgir. 

Assim,  
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os arvoredos emudecendo; cansados de sussurrar; [...] um toque sonolento 
de sino que rola pelas quebradas; o segregado cochichar das águas e das 
relvas escuras – eram para ele como iniciações. Daquela janela, aberta sobre 
as serras, entrevia uma outra vida, que não anda sòmente cheia do Homem 
e do tumulto da sua obra. (QUEIROZ, 19--, p. 142). 

 

Seja a partir da janela do solar, seja em meio a suas caminhadas pela serra, 

a presença da água será uma constante, e justificará a natureza daquelas paisagens, 

prodigiosas em proporcionar bem-estar ao personagem, que, ao identificar-se com o 

lugar de origem de sua família, busca “conhecer os nomes de todos os campos, as 

nascentes de água, e as delimitações da sua quinta”. (QUEIROZ, 19--, p. 182). 

Não obstante o vínculo exitoso que Jacinto estabelecera com as paisagens 

de Tormes, o espírito de homem moderno e afeito ao progresso ainda lhe dita ideias. 

Assim, idealiza uma queijaria nas terras de Tormes, “toda branca e reluzente, de 

azulejos e de mármore, para fabricar os Camemberts, os Bries... os Coulommiers...” 

(QUEIROZ, 19--, p. 173). Questionado sobre a pertinência dessa ideia, Zé Fernandes 

aponta o domínio de Jacinto sobre a natureza, e enumera os elementos de que Jacinto 

dispõe. O paralelismo dessa enumeração, no entanto, é irregular, pois, na mesma 

relação em que constam o ar, a água e a terra, consta o elemento dinheiro a fechar 

essa relação. Sua disposição, como último elemento da lista, indica seu domínio sobre 

os demais elementos. É por meio do dinheiro de que dispõe que Jacinto planeja fazer 

as alterações que julga necessárias na paisagem de Tormes. Por isso, para aquilo 

que, em princípio, se afigura como um obstáculo geográfico, de pronto Jacinto 

apresenta uma possível solução, que não ocorrerá sem que a paisagem natural seja 

alterada: “Aquelas rochas, além, empecendo? Que se arrancassem! Um vale 

importuno dividia dois campos? Que se atulhasse!” (QUEIROZ, 19--, p. 174). A 

possível alteração da paisagem fica ainda mais evidente no passo em que Zé 

Fernandes afirma que as sonhadas obras “alterariam o antiquíssimo rosto da serra” 

(QUEIROZ, 19--, p. 175), bem como quando, ao calcular o custo de produção de cada 

queijo, o narrador pontua que se deve considerar os “prados, e os encantamentos de 

água, e a configuração da serra alterada”. (QUEIROZ, 19--, p. 174).  

A ideia de construção da queijaria é precedida por outro plano de modificação 

da paisagem. Jacinto idealiza transformá-la em “um belo prado, um imenso prado, 

muito verde, muito farto” (QUEIROZ, 19--, p. 173), e enchê-lo de “formosas vacas 

inglesas, bem nédias e bem luzidias”. (QUEIROZ, 19--, p. 173).  
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Questionado sobre a viabilidade de levar a efeito tal projeto, Zé Fernandes 

aponta como solução a mudança do curso das águas. “– [...] É fácil, não é verdade, 

Zé Fernandes?  

– Sim... Trazes a água para o prado. Águas não faltam, na serra.” (QUEIROZ, 

19--, p. 173). 

Os planos de Jacinto têm como escopo principalmente o lucro, já que, 

segundo ele, “o lucro é o deleite moral do trabalho, o emprego fecundo do dia...” 

(QUEIROZ, 19--, p. 173). Trata-se, portanto, de sua face citadina a conviver 

momentaneamente com o Jacinto rural, sem, contudo, sobre este prevalecer. Assim, 

seus planos não iam além “das nossas gostosas palestras” ou dos papéis “que se 

amontoavam sobre a mesa, platónicos, imóveis”. (QUEIROZ, 19--, p. 181).  

Zé Fernandes, ao constatar que o Jacinto bucólico dominara aquele que 

conhecera em Paris, abandonando, pois, os planos de lucrar com a exploração dos 

elementos de sua terra, desafia-o a reassumir e levar a efeito os planos econômicos 

que traçara para aquele lugar. Como argumento de autoridade, Zé Fernandes recorre 

a passagem do livro de Gênesis, interpretando-a conforme o interesse capitalista: 

 
– Meu filho, olha que eu não passo de um pequeno proprietário. Para mim 
não se trata de saber se a terra é linda, mas se a terra é boa. Olha o que diz 
a Bíblia! <<Trabalharás a quinta com o suor do teu rosto!>> E não diz: 
<<Contemplarás a quinta com o enlevo da tua imaginação!>> 
– Pudera! – exclamava o meu Príncipe. – Um livro escrito por judeus, por 
ásperos semitas, sempre com o turvo olho posto no lucro! (QUEIROZ, 19--, 
p. 178). 

 

Piñeyro (2006) aponta que a compreensão de que a natureza deve ser 

subjugada ao homem também advém de uma noção mítica, fundamentada na cultura 

judaico-cristã, que, interpretada às conveniências capitalistas, dispõe que ao homem 

cabe explorar economicamente os recursos naturais da terra. O livro de Gênesis nos 

fornece a pista para compreender tal leitura, especialmente no versículo 28 de seu 

capítulo primeiro: “Deus os abençoou, e lhes disse: Sede fecundos, multiplicai-vos, 

enchei a terra e submetei-a; dominai sobre os peixes do mar, as aves do céu e todos 

os animais que rastejam sobre a terra”. (A BÍBLIA de Jerusalém, Gênesis, cap. 1, vers. 

28). A forma verbal “submetei” indica uma submissão pela força; trata-se, pois, de uma 

relação de dominação por meio da qual o homem exerce a autoridade concedida por 

Deus. De acordo com Piñeyro (2006, p. 7), pela perspectiva judaico-cristã, “el hombre, 
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hecho a imagen y semejanza del creador, tiene el derecho de dominar el mundo. La 

relación con el ambiente se traduce en enfrentamento”23.  

Por outro lado, Mincato (2009) questiona a interpretação contemporânea 

acerca do versículo 28 do capítulo primeiro de Gênesis, particularmente em relação 

às formas verbais “submetei” e “dominai”. O teólogo reconhece que o texto bíblico 

dispõe uma hierarquia na qual os homens exercem a autoridade. Contudo, segundo 

Mincato (2009), a condição de dominador não confere ao homem a prerrogativa de 

devastar o seu próprio meio, pois “Separado da comunidade de vida maior os seres 

humanos não podem viver” (2009, p. 367). Para fundamentar seu argumento, o 

teólogo recorre ao versículo 31 do capítulo 1 de Gênesis: “Deus viu tudo o que tinha 

feito: e era muito bom. Houve uma tarde e uma manhã: sexto dia” (A BÍBLIA de 

Jerusalém, Gênesis, cap. 1, vers. 31). De acordo com Mincato (2006), a oração “e era 

muito bom” traz consigo um sentido de totalidade; ou seja, não se trata somente da 

criação do homem, mas da criação do homem e do seu meio, do qual aquele depende 

para viver.  

Desse modo, as agressões do homem contra a natureza e, por conseguinte, 

contra as águas, alterando-lhes o estado original, como a princípio Jacinto e Zé 

Fernandes cogitaram, tendem a trazer prejuízos ao próprio homem, que, como o 

Jacinto citadino revela, deixará de contar com uma água propícia ao consumo. Além 

disso, ao alterar as paisagens naturais, o homem perde também o bem-estar que 

estas lhes proporcionariam ao apreendê-las pelos sentidos. Por isso, revela-se 

emblemática a passagem em que Jacinto, ante a proposição capitalista de Zé 

Fernandes, minimiza os possíveis ganhos financeiros a serem gerados a partir da 

exploração econômica da paisagem de Tormes.  

Superado seu devaneio progressista, Jacinto confere pouco valor ao dinheiro 

que as alterações cogitadas na paisagem de Tormes lhe renderiam, e justifica essa 

depreciação do capital com o bem-estar psíquico que as paisagens de Tormes, 

conforme são há séculos, lhe proporcionariam. Assim, expõe o seguinte argumento a 

Zé Fernandes: “Repara, homem, para aquele bocadinho de vale, e consegue não 

pensar, por um momento, nos trinta mil réis que ele rende! Verás que pela sua beleza 

                                                           
23 O homem, feito à imagem e semelhança do criador, tem o direito de dominar o mundo. A relação 
com o meio ambiente se traduz em confronto. (Tradução minha). 
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e graça ele te dá mais contentamento à alma que os trinta mil réis ao corpo. E na vida 

só a alma importa.” (QUEIROZ, 19--, p. 178).  

É deveras significativo que a vista do Douro é a segunda menção positiva que 

Jacinto faz em relação à paisagem portuguesa. A primeira diz respeito ao cheiro que 

é exalado dessa paisagem, o qual Jacinto percebe ainda no trem que o levará à 

estação de Tormes. Desse modo, em se tratando do sentido da visão, a imagem do 

Douro precede todas as demais que o impressionarão de forma positiva e lhe 

proporcionarão bem-estar. Quanto ao cheiro exalado da paisagem, ainda que envolva 

de forma positiva o protagonista, não demove o aborrecimento advindo dos 

contratempos da viagem. Assim, em tom exaltado, Jacinto lista alguns de seus 

infortúnios: “– E nem uma camisa, nem uma escova, nem uma gota de água-de-

colónia!... Entro em Portugal, imundo!” (QUEIROZ, 19--, p. 129). Não obstante a 

queixa, há nela, ainda que implícito, o reconhecimento de que estava a chegar a um 

lugar que lhe exigia aprumo com sua imagem pessoal; ou seja, sua situação de 

desleixo não condizia com as belezas que o agradável odor da paisagem lhe predizia. 

Era necessário, pois, apuro consigo mesmo para fazer jus àquele Portugal que se 

anunciava. 

Para dissuadir Jacinto de seu mau humor, Zé Fernandes, além de explicar-

lhe que o trem fará uma parada na Régua, onde há a possibilidade de reaver sua 

bagagem, aponta-lhe, em tom imperativo, o Douro: “– Na Régua há uma demora, 

temos tempo de chamar o Grilo, reaver os nossos confortos... Olha para o rio!” 

(QUEIROZ, 19--, p. 129). 

A visão do Douro não se faz de forma apartada dos demais elementos da 

paisagem. Como não se trata da apreensão visual de um mapa, o narrador, 

gradativamente, nos oferece os elementos que circundam o Douro, bem como 

aspectos do próprio rio. Ao fim da visão panorâmica, temos um conjunto coeso de 

informações visuais, predicado básico para a compreensão da paisagem.  

 
Rolávamos na vertente de uma serra, sobre penhascos que desabavam até 
largos socalcos cultivados de vinhedo. Em baixo, numa esplanada, 
branquejava uma casa nobre, de opulento repouso, com a capelinha muito 
caiada entre um laranjal maduro. Pelo rio, onde a água turva e tarda nem se 
quebrava contra as rochas, descia, com a vela cheia, um barco lento 
carregado de pipas. Para além, outros socalcos, de um verde pálido de 
reseda, com oliveiras apoucadas pela amplidão dos montes, subiam até 
outras penedias que se embebiam, todas brancas e assoalhadas, na fina 
abundância do azul. Jacinto acariciava os pêlos corredios do bigode:  
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– O Douro, hem?... É interessante, tem grandeza. (QUEIROZ, 19--, p. 129-
130). 

 

Essa visão do Douro serena o ânimo e dissipa a resistência de Jacinto àquela 

terra, e a ceia que recebera da companhia ferroviária revelou-se bastante apetecível. 

A reação do personagem à refeição, após admirar o Douro, contrasta, pois, com seu 

sentimento quando ele chegara a Irun, na Espanha, onde recebera a mesma ceia de 

D. Esteban Castilho, um dos diretores da companhia ferroviária. Embora não a 

consumisse naquela oportunidade, Zé Fernandes de pronto se revelou afeito ao cheiro 

da comida, o que o levou a interpelar Jacinto sobre seu apetite: “– Tens fome, Jacinto? 

– Não. Tenho horror, furor, rancor!... E tenho sono.  

Com efeito! depois de tão desencontradas emoções só apetecíamos as 

camas que esperavam, macias e abertas.” (QUEIROZ, 19--, p.123). Por outro lado, 

ao ver o Douro, Jacinto declara fome, consome a refeição que rejeitara em outra 

ocasião e, mais que isso,  

 
Durante o presunto, Jacinto lamentou contritamente o seu erro. Ter deixado 
Tormes, um solar histórico, assim abandonado e vazio! Que delícia, por 
aquela manhã tão lustrosa e tépida, subir à serra, encontrar a sua casa bem 
apetrechada, bem civilizada... (QUEIROZ, 19--, p.130). 

 

Há, portanto, uma conexão entre os elementos que envolvem Jacinto na 

atmosfera serrana, e essa conexão se principia pela vista do Douro. Por conseguinte, 

a refeição servida pela companhia ferroviária, a paisagem de uma “manhã lustrosa e 

tépida” e, por culminância, a idealização do lugar de destino, a casa-símbolo de sua 

família, se somam à experiência visual do Douro, corroborando a integração de 

Jacinto com aquele Portugal que estava a descobrir. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Concluído este estudo de A cidade e as serras, revela-se oportuno recordar 

que esta pesquisa norteou-se pela análise espacial do romance. No entanto, em vez 

de tomar o espaço estritamente como uma categoria da narrativa, adotaram-se aqui 

os conceitos de lugar e de paisagem, ambos comumente utilizados no âmbito dos 

estudos geográficos.  

Compreendo que esse diálogo interdisciplinar se revela pertinente, pois o 

conceito de espaço geralmente adotado nos estudos literários não propicia o mesmo 

alcance semântico de que dispõem os conceitos de lugar e de paisagem. 

Ambos conceitos – lugar e paisagem – denotam maior envolvimento do 

personagem para a sua compreensão, visto que o espaço, para se tornar lugar, 

demanda que com ele haja um vínculo afetivo por parte do sujeito. Além da memória 

propriamente, gradientes sensoriais do sujeito influenciam no estabelecimento desse 

vínculo e, por conseguinte, na construção do sentido de lugar. 

Assim, os sons, os cheiros, os temperos, o calor, em conjunto, conferirão 

identidade afetiva ao lugar, de modo que, mesmo distante, o sujeito dele poderá se 

lembrar ao passar por experiência sensitiva similar, como, por exemplo, um odor em 

comum. 

Por essa perspectiva, o espaço remete ao trânsito, à infixidez, ao passo que 

o lugar remete a um ponto fixo, visto que seu sentido foi construído na relação que 

com ele o sujeito estabeleceu. Trata-se, pois, de relação que faz do lugar uma 

extensão do sujeito. 

Já a paisagem, a exemplo do lugar, está intimamente relacionada ao sujeito, 

pois é construída a partir da perspectiva deste. Desse modo, não só exerce influência, 

mas antes é influenciada pela perspectiva daquele que a constrói. A paisagem, 

portanto, não é dada ao sujeito, mas sim por ele construída. 

A perspectiva aqui adotada para análise da paisagem revelou-se também 

favorável à valorização da linguagem empregada por Eça, a qual por meio de 

paralelismos, assonâncias, aliterações e rimas agrega emoção à experiência 

paisagística do sujeito. Ademais, conforme exposto no terceiro capítulo deste trabalho, 

a paisagem também se revela na superfície do texto por meio dos recursos linguísticos 

supracitados. 
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Esta pesquisa também conferiu atenção especial às águas n’A cidade e as 

serras, revelando como esse elemento é essencial na compreensão de lugares e 

paisagens da obra em comento. A água pode ser salutar a depender do lugar de onde 

provém ou onde é consumida, assim como pode ser nociva à saúde do homem, a 

depender também do lugar de origem ou consumo. Além disso, o seu possível 

benefício não se limita à ingestão, mas se estende a sentidos como a visão e a 

audição, por meio dos quais o sujeito, respectivamente, contempla as águas de um 

rio, por exemplo, ou escuta os seus sons advindos de seu deslizar sobre as pedras 

de um riacho. Como esta pesquisa revela, longe de ser ocasional, a relevância das 

águas no contexto do lugar e da paisagem pode ser constata em outras obras de Eça, 

como ficou aqui demonstrado por meio de passagens d’Os Mais e d’O Egito. 

Compreende-se que o diálogo interdisciplinar aqui explorado se revela 

deveras propício à análise da obra A cidade e as serras, cujas cenas, em sua maioria 

externas, evidenciam, em lados opostos, a geografia da cidade, com seu crescimento 

vertiginoso no final do século XIX, e a geografia do campo, que ainda conserva muito 

daquilo que lhe caracterizava em tempos pretéritos. A análise desses dois espaços 

está, portanto, vinculada ao tempo. Se Paris está direcionada ao futuro, com suas 

inovações e sua expansão urbana, Tormes está voltada ao passado. Será nesse 

segundo espaço, experimentando sua paisagem, que Jacinto recobrará a vitalidade 

que lhe fora consumida pelos excessos da modernidade. Trata-se não só de um 

encontro consigo mesmo, mas também de um encontro com as paisagens e os 

lugares experimentados por seus ancestrais.  

A análise de A cidade e as serras sob a perspectiva das teorias da paisagem 

e do lugar contribui para fazer jus à qualidade dessa obra, objeto de ressalvas por 

parte da crítica queirosiana. Mónica (2001), por exemplo, questiona-lhe a própria 

publicação. Segundo a pesquisadora, Eça caíra em uma tentação bucólica que, por 

conseguinte, o distanciava de suas obras mais emblemáticas, nas quais se sobrepõe 

o cariz realista-naturalista. Ao meu ver, essa suposta guinada de Eça tem mais méritos 

do que os deméritos apontados por Mónica (2001), pois revela um escritor que não 

cabia em um único estilo literário, conquanto ainda se possa identificar traços realista-

naturalistas em A cidade e as serras. Valho-me do qualitativo “suposta guinada” 

porque a natureza perpassa toda a obra de Eça, com menor ou maior ênfase em sua 

presença. Assim, nas obras mais marcadamente realista-naturalistas, predomina o 
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espaço da cidade, onde os vícios burgueses melhor se manifestam. Contudo, tanto 

n’O crime do padre Amaro quanto n’Os Maias a natureza se faz presente, ainda que 

de forma lateral, seja por meio de paisagens, seja por meio de lugares. Vale frisar 

ainda que já em Prosas bárbaras (1903), reunião de textos escritos por Eça em sua 

juventude, se pode perceber a valorização da natureza exposta por meio da prosa 

poética. 

Embora identifique esse traço em comum a perpassar diferentes publicações 

de Eça em distintas fases, evidentemente reconheço que há, sim, no âmbito da 

produção do autor, diferentes propostas, como aponta Carlos Reis (s/d). Para o crítico 

português, o conjunto da obra queirosiana possui em seu bojo o dinamismo como 

característica, de modo que, para melhor compreendê-la, faz-se necessário 

reconhecer e respeitar as diferentes direções que o autor assumiu durante seu 

percurso literário. Direções essas que podem ser notadas inclusive no interior de uma 

única obra, como é o caso d’Os Maias, cujos processos de escrita, revisão e 

editoração demandaram o intervalo de 1880 a 1888, ano em que o romance foi 

publicado. No decorrer desses oito anos, ideias realistas-naturalistas, prevalecentes 

na versão definitiva d’O crime do padre Amaro e n’O primo Basílio, são diluídas n’Os 

Maias. Se Pedro da Maia se mata em razão de uma fraqueza herdada do sangue 

Runa, o incesto protagonizado entre seus filhos Carlos da Maia e Maria Eduarda não 

advém de um determinismo, mas da fatalidade do destino, consubstanciando a 

tragédia que fará desse romance a obra mais emblemática de Eça. Esse dinamismo 

destacado por Carlos Reis importa para compreender que A cidade e as serras bem 

como A Ilustre casa de Ramires, ambas a conferir ênfase ao mundo rural português, 

longe de serem um momento menos inspirador do escritor, representam a maturidade 

propícia à liberdade criativa.  

Diante do exposto, entende-se que a análise de A cidade e as serras sob uma 

perspectiva geoliterária contribui para ampliar a compreensão do dinamismo 

queirosiano e, por conseguinte, fazer-lhe jus às imanentes qualidades literárias, as 

quais, como supramencionado, já foram questionadas ou ignoradas por parte da 

crítica especializada, geralmente detida nos espaços urbanos da prosa de Eça de 

Queirós. 

Ademais, ao estabelecer contato com outras obras de Eça, esta pesquisa, que 

teve como escopo o romance A cidade e as serras, indica que o diálogo entre literatura 
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e geografia humanista pode ser deveras pertinente para a leitura crítica de outros 

textos queirosianos. A expansão dessa leitura, como aqui indicado, corroborará a 

compreensão patente nesta pesquisa, qual seja a de que Eça, além de notável escritor 

e jornalista, era, ainda que informalmente, um geógrafo, dada a capacidade de, por 

meio dos sentidos de seus personagens, construir diferentes paisagens. Sua própria 

vida aliás, em função da carreira jornalística e principalmente da diplomática, 

proporcionou-lhe uma diversidade de paisagens e lugares a que poucos homens de 

sua época tiveram acesso. 
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